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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

isafiLi

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 41/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, 13 de outubro de 2006.

Ao Coordenador

Júlio Henrichs de Azevedo

Assunto: Vistoria Técnica a Rodovia BR-101 entre Osório/RS a Florianópolis/SC.

INTRODUÇÃO

Em atendimento às demandas oriundas do .Licenciamento Ambiental da BR-101,
trecho Fíorianópolis/SC - Osório/RS, realizamos vistoria ao empreendimento entre os dias 03 e
05 de outubro do corrente ano.

Esse procedimento foi realizado de Osório/RS a Florianópolis/SC, tendo havido
apoio técnico do Núcleo de Licenciamento Ambiental da SUPES/RS, para todos os trechos e da
SUPES/SC, no trecho de Santa Catarina.

A vistoria foi realizada na faixa de domínio de responsabilidade do Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT e, ainda, nos locais destinados à implantação
dos canteiros de obras, áreas de bota-fora e exploração de jazidas.

OBJETIVO

Osprocedimentos de vistoria tiveram os seguintes objetivos:

a) Subsidiar os trabalhos de avaliação dos atendimentos de condicionantes de
licenças e autorizações já concedidas para a rodovia, bem como para as estruturas
de apoio (canteiro de obras, jazidas e áreas de bota-foras), em especial das
condicionantes da Licença de Instalação n° 181/2002, referente à faixa de
domínio, cuja validade expirano próximomês de novembro.

b) Subsidiar a concessão de novos licenciamentos para estruturas de apoio às obras
da rodovia, em especial de canteiro de obras, jazidas de solo ebota-foras.

c) Verificar o andamento dos trabalhos de supervisão ambiental executado pelo
DNIT.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A VISTORIA

Trecho no Estado do Rio Grande do Sul

As obras no Estado do Rio Grande do Sul apresentam quatro lotes que foram
vistoriados no dia 03 de outubro:

Lote 4 - Construtora Bolognesi

Este lote apresenta-se com alguns trechos em fase bastante adiantada de obras já
com previsão de inauguração para breve.

Inicialmente foi vistoriado o canteiro de obras utilizado pela empreiteira que
possui apenas LI. No local fomos informados que a empresa não pretende mais implantar as
atividades previstas de abastecimento e manutenção de máquinas e veículos (Figura 1). A área
estava sendo utilizada para estocar material que será utilizado na obra (Figura 4), porém foi
observada a disposição incorreta de resíduos sólidos no local, fato que deverá ser corrigido de
imediato (Figuras 2 e 3).

A Supervisão Ambiental da obra, ali presente, foi informada que deverá ser
apresentado novo cronograma paradesmobilização da área e, após o encerramento das atividades
no local, a área deverá ser recuperada conforme o previsto no estudo apresentado e com a
anuência do proprietário, se for o caso.
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Figura 01 Figura 02
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Ao lado do canteiro, observamos um desvio do trânsito para a pista nova, para
recuperação da pista antiga. Nesta área está situada uma pequena igreja, cujo acesso foi motivo
de alguma discussão, encontrando-se no momento já resolvido e implantado (Figura 5).

O próximo ponto vistoriado foi em local onde já havia ocorrido anteriormente, por
duas vezes, após ocorrência de fortes chuvas, escorregamento de talude com perda de material
para os cursos hídricos da região. Atualmente o local encontra-se em fase final de recuperação
(Figura 6).
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Figura 5 Figura 6

Lote 3, 2 e 1 - Construtora Queiroz Galvão S.A.
Nestes lotes foram vistoriados inicialmente o emboque sul do túnel e sua variante.

No local fomos informados que a área apresentou-se instável e antes do início dos trabalhos de
escavação do túnel será necessário promover a estabilização da área. No momento está sendo
feito um aterro no emboque do túnel parasepromover suaestabilização provisória (Figura 7).

Mais ao sul do emboque, já na variante, a frente de obras interceptará uma
drenagem e uma estrada de acesso dos moradores locais. Para essas interceptações estão sendo
instalados um bueiro de concreto duplo para a drenagem e uma estrutura ármica com um vão
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aproximado de 5 metros que, segundo informações do empreendedor, será suficiente para
transposição dos veículos que por ali costumam trafegar (Figuras 8 e 9). Questionado sobre as
limitações desta estrutura quanto ao acesso de veículos maiores e até da durabilidade deste
material, o empreendedor informou que esta solução já estava contemplada no projeto aprovado
pelo IBAMA.

Quanto à variante de acesso ao túnel, pudemos constatar que houve um início de
intervenção na área com supressão de vegetação e alguma movimentação de solo, porém
nenhum tipo de obra está sendo realizada no momento e, segundo informações, não há previsão
para continuidade das obras no local. Ressaltamos anecessidade de implantação de instrumentos
de contenção parao material (Figura 10).

Figura 07
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No emboque norte do túnel as obras de escavação encontram-se em estágio
avançado, já tendo sido escavado aproximadamente 750 metros dos 1.800 previstos. Acima do
emboque podemos observar que houve um deslizamento mas que por já se encontrar
estabilizado, não há necessidade de ações na área (Figura 11). A "Figura 12" apresenta vista da
frente de obras próximo ao túnel em direção ao norte, com a instalação de viaduto na
interceptação do antigo leito da rodovia, seguindo em um longo aterro estaqueado até aponte,

7
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Um
sobre o rio Maquine (Figura 13). Próximo à ponte observamos a ausência de vegetação na APP
do rio (Figura 14), ficando como sugestão arecuperação dessa área como medida compensatória.
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Figura 11
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Figura 13
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Figura 14

Também foram vistoriadas duas jazidas (J-52 e J-50) (Figuras 15 e 16)já em fase
final de recuperação e a jazida de projeto denominada J-29, ainda não licenciada, que teve
parecer desfavorável à sua utilização pela FEPAM devido a sua localização em relação ao ZEE
do estado, porém com recomendação para sua recuperação já que no local existe um passivo de
explorações anteriores (Figura 17). Avegetação da área está composta por alguns exemplares de
porte arbóreo de espécies exóticas e uma vegetação secundária de porte arbustivo (Figura 18).
Pudemos observar que ainda vem sendo feita alguma exploração de material na área,
provavelmente de modo ilegal, e também deposição de lixo no local.
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Figura 17 Figura 18

Sobre a APP do rio Cardoso está sendo instalado aterro elevado_por estacas para
evitar uma grande troca de solo mole, trazendo menor impacto ao ambiente tanto pela facilidade
de escoamento das águas superficiais como pela diminuição de material de jazida e áreas para
bota-fora (Figura 19). Apesar da vegetação da área estar composta por grammeas, esta vem
sendo preservada e protegida contra assoreamento (Figura 20).

Foi vistoriada a jazida (pedreira) denominada "J-12" que em vistoria anterior
havia sido recusada pelo IBAMA por haver necessidade de supressão de pequeno fragmento de
Mata Atlântica, tanto na área a ser explorada como na área de apoio onde estava prevista a
instalação de usina de asfalto e britagem de rocha (Figuras 21 e 22). Como alternativa foi
vistoriada outra área próxima que apresentou as mesmas características com uma área de Mata
Atlântica até maior para ser suprimida. Como não havia outra área para exploração de material
necessário na região ficou a possibilidade de alteração do projeto, utilizando apenas as áreas
onde não há Mata Atlântica, devendo o empreendedor apresentar novo projeto para uma
reavaliação do IBAMA.
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Figura 22

Trecho no Estado de Santa Catarina

Nos dias 4 e 5 de outubro foram vistoriados os seguintes lotes do trecho de Santa
Catarina:

Lote 30 — Constran

Foram vistoriadas as jazidas de areia denominadas "Chardozim 1 e 2" já totalmente
exploradas e em fase de recuperação (Figura 23). Pudemos observar que já houve
hidrossemeadura dos taludes com um crescimento inicial das espécies cultivadas, porém houve
falha na germinação de algumas áreas que serão replantadas. Também foi observado que os
taludes foram deixados com uma grande inclinação, dificultando sua estabilização
principalmente por se tratar de material arenoso. O empreendedor comprometeu-se a confirmar
essas informações com as do projeto aprovado pelo IBAMA e corrigir se for o caso.

No trecho observamos a instalação de vários bueiros já que a rodovia está sendo
instalada em aterro entre áreas de rizicultura de um lado e área de inundação das lagoas no outro
lado, sendo que alguns desses bueiros foram instalados por solicitação da própria população^
local (Figura 24).
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Também foi vistoriada área próxima a um açude que em vistoria anterio
encontrava-se sendo impactada com assoreamento de material da rodovia. No local esta em fasí,
final de instalação de gabiões de rocha para a contenção (Figura 25). Vale observar que a
instalação está sendo feita depois da cerca que delimita a faixa de domínio e se estiver em
propriedade particular deverá serapresentada anuência do proprietário.

Por fim vistoriamos a interceptação da rodovia com o Rio Lages onde houve
denúncia sobre seu assoreamento por parte da prefeitura do município (Figura 26). No local
observamos a instalação de instrumentos de contenção e fomos informados que análises à
montante da rodovia também apresentam essas alterações.

* '

•m* .. . . .iSSffiflíãiüCiHfcêSÍSKi

Figura 23 Figura 24
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Figura 25 Figura 26

Lote 29

Este lote encontra-se sem obras no momento já que a empreiteira responsável
desistiu da obra e a segunda empresa da licitação ainda não confirmou seuinteresse (pode ser
a Construtora Triunfo ou a Construcap). As obrano lote estão aindano início tendo sido feita
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alguma supressão de vegetação e poucos trabalhos de terraplenagem, sendo que o DN T
ficará responsável porqualquer problema quevenha a ocorrer noloteneste período.

Lote 28 - Consórcio Construcap - Modem - Ferreira Guedes

Neste lote o único ponto vistoriado foi a jazida PJ 04, chamada "Jazida
Bananeira" (Figura 27). A exploração da mesma já foi concluída, sendo que será iniciada sua
recuperação. A jazida está identificada por placa que, embora indique que o licenciamento
foi realizado pelo IBAMA, segundo o DNITfoi licenciada pela FATMA. EsseDepartamento
esclareceu, ainda, que a área identificada como PJ 04 na verdade seria uma área de jazida
alternativa que, foi licenciada pelo órgão estadual por estar onerada a grandes mineradoras,
sendo caracterizada, na visão do DNPM, como área de exploração comercial. Como os dados
apresentados na placa de identificação da jazida eram referentes a uma LI emitida pelo
IBAMA para esse lote, deverá ser esclarecido se a áreafoi mesmo licenciada pela FATMA e
a placa estava no local errado ou se é a área licenciada pelo IBAMA.'? 1

a*.

piKS

Figura 27

Lote 27- Construtora Queiroz Galvão

Foram observados alguns trechos já pavimentados neste lote. Destaca-se a
realização de hidrossemeadura em alguns locais (Figura 28). Em vistoria anterior foram
constatados processos erosivos nos taludes dos aterros. Estes foram corrigidos na maioria dos
pontos, entretanto, alguns aindanecessitam de x-eparos (Figura 29).

A equipe vistoriou a jazida JE 05, que se encontra em exploração. Pôde ser
constatada a proteção da nascente localizada na área da jazida. Verificamos a instalação de
quatro tanques de abastecimento, autorizados posteriormente à licença (Figuras 30e 31).

No ponto onde a rodovia intercepta o Rio Sangão, averiguou-se a instalação de
barreiras para contenção do material utilizado nas obras da ponte sobre o mesmo rio. O
empreendedor questionou o IBAMA sobre a possibilidade de retificação do rio em área fora da
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faixa de domínio da rodovia. Este Instímto informou que esta questão será avaliada à luz da
Resolução CONAMA 369/2006, após apresentação deprojeto com detalhamento da intervenção
e suas motivações (Figuras 32 e 33).
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Lote 26 - Construtora Triunfo S.A.

Foram vistoriadas as obras de aterro com utilização de cinzas de carvão mineral
gerado pela usina termoelétrica Jorge Lacerda, localizada no município de Capivari de Baixo. O
aterro de cinzas consiste emuma base de areia sobre a qual é colocada uma manta impermeável
denominada geotextil ou "bidin" e, acima desta, uma camada de argila, sendo que a camada de
cinzas se estende sobre a mesma (Figura 34). Nova camada de argila é lançada sobre as cinzas,
promovendo o encapsulamento desse material. Segundo informações, os trechos nos quais é
utilizado o aterro com cinzas somam 20km. Verificamos a necessidade de sinalização de taludes
à beira da rodovia (Figura 35). Foi observado a utilização deste como aterro por toda a região
(Figura 36).

Foram instalados poços de monitoramento de qualidade de água do lençol freático
com piezômetros. Opiezômetro P01 está instalado próximo àusina termoelétrica Jorge Larcerda
a 3,5m de profundidade, área onde já está concluído o aterro com cinzas, (Figura 37).
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Figura 34 Figura 35
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Figura 36 Figura 37

Lote 25 - Construtora Blokos
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O primeiro ponto visitado neste lote foi a jazida C 19 que, apesar de estar
localizada neste trecho, foi licenciada para a Construtora Triunfo S.A., pois o material \
fornecido é utilizado no encapsulamento das cinzas do aterro no lote 26 (Figura 38 e 39). O
IBAMA solicitou ao DNIT que todo o perímetro da jazida fosse delimitado por cercas. Foi
observada área próxima a esta jazida, tendo sido informado pelo DNIT que esta área seria
passivo de outro proprietário.

Vistoriou-se área de bota-fora. A área está em processo de recuperação, tendo sido
observado que a construtora está utilizando também como bota-espera para materiais
resultantes da fresagem de trevos, que segundo a mesma, será aproveitado futuramente na
obra. Este procedimento não estáprevisto na licença de operação da área, sendo necessária a
apresentação de anuência do proprietário, além de cronograma para a retirada do material
(Figuras 40 e 41).

O lote apresentou trecho de cercade 8kmcomalargamento de pistapara ambos os
lados, com conclusão do talude e da via lateral no lado esquerdo, sentido S-N (Figuras 42 e
43).
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Figura 42 Figura 43

ioíe 24 - Consórcio Construcap —Modem —Ferreira Guedes

Neste trecho pôde ser constatada a delimitação de um dos cinco sítios
arqueológicos deste lote, denominado Roça Grande I. O DNIT informou que foi firmado
convênio comIPHAN para retirada dos vestígios, aindaparaeste ano (Figura 44).

Foi vistoriado o trevo de acesso ao município de Garopaba, que em avaliação
anterior apresentava processos erosivos de médio porte com assoreamento da drenagem local.
Pôde ser observado que esses processos erosivos permanecem no local, embora tenha sido
confinada (a saídado bueiro foi fechada) e apresentar menores proporções. (Figura 45). Também
neste ponto, esta equipe verificou a relocação de linha de transmissão próxima ao viaduto de
acesso à mesma cidade (Figura 46). Destacamos, ainda, a necessidadede implantação de barreira
física com vistas a conter material dos processos erosivos sobre APP adjacente às obras do
viaduto acima referido (Figura 47).

Ainda neste lote, localiza-se a jazida JP 01, para a qual foi solicitado licenciamento
para ampliação da área já explorada (Figura 48). Não foram constatadas obras no momento da
vistoria, ainda não tendo sido explorada a área que está dependente de autorização de supressão
de vegetação, sendo que o inventário florestal está sob análise no IBAMA. Em relação à
exploração já realizada, o empreendedor questionou sobre a possibilidade de enterrar matacões
quenãopoderão serutilizados na obra. Este Instituto informou que esteprocedimento dependerá
da anuência do proprietário da área (Figura 49).
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Lote 23 - Construtora Ivaí.

Neste trecho a equipe visitou a área onde será construído o túnel do Morro do
Agudo. Este abrigará uma via de sentido único e, conforme solicitado na Licença de Instalação
182/2002, seu acesso à rodovia será realizado por meio de viaduto. Tendo em vista as
características da área, principalmente onde serão implantados o emboque sul (Figura) e o
viaduto (Figura 50), recomenda-se vistoria específicapara a questão da autorização de supressão
de vegetação.

No canteiro de obras da construtora IVAI, observou-se que a área utilizada como
empréstimo já se encontra em recuperação (Figura 51). Segundo informações, a área foi
temporariamente utilizada como bota fora para reconformação topográfica. Destaca-se a
necessidade de estabilização de talude que se encontra próximo a um córrego nos fundo do
canteiro (Figura 52). Este equipe entende, ainda, ser necessário avaliação do efluente da caixa de
separação de água e óleo do canteiro (Figura 53).

O último ponto vistoriado neste lote foi a jazida Sorocaba, já multada por estar em
operação sem licença ambiental válida, estando em processo de recuperação. Esta se localiza em
área adjacente à faixa de domínio e, por ter acesso facilitado pela rodovia, foi recomendado ao
empreendedor que delimitasse a área com cerca para evitar retirada de material por parte de
terceiros (Figura 54).

M

Figura 50 Figura 51
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Lote 22 —Consórcio S.L.M.

As obras neste lote estão em estagio inicial, sendo iniciada a supressão da
vegetação. Foi vistoriado o canteiro de obras recentemente instalado no lote que solicitou
dispensa de licenciamento ambiental por não apresentar atividades degradadoras, pofuidoras
ou utilizadoras de recursos naturais. Foi constatado que a atividade do canteiro poderá ser
dispensada de licenciamento ambiental após análise do projeto, por tratar-se de área de
garagem de veículos, pequeno laboratório de solos e tanque de abastecimento de 15 mil
litros. O empreendedor e a supervisão ambiental foram informados, porém, que antes da
instalação do canteiro deveria ter sido apresentado seu projeto para aprovação do IBAMA,
principalmente com relação à supressão da vegetação da área que já foi feita sem prévia
caracterização.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De um modo geral o avanço das obras encontra-se com uma distribuição
heterogenia nos diversos lotes vistoriados. Como principais problemas encontrados podemos
destacar:

• Maugerenciamento de resíduos sólidos no canteiro de obras que está sendo
desativado no lote 4/RS da Bolognesi;

• Faltade procedimentos para evitar carreamento de material solto na variante
de acesso ao emboquesul do túnel no lote 3/RS da QueirozGalvão.

• O lote 29/SC, que teve desistência da Construtora DM, encontra-se sem
nenhuma empreiteira responsável a Supervisão Ambiental do DNIT deverá

_7 atentar para controlar qualquer problema ambiental que ocorra neste lote e
comunicar ao IBAMA assim que houver definição da empreiteira que
assumirá as obras.

• Na maioria das jazidas vistoriadas em Santa Catarina observamos falta de
procedimentos de identificação e delimitação das áreas exploradas.

• Em alguns trechos pudemos notar falta de sinalização em relação ás obras
da rodovia, acarretando em perigo para os usuários, como em alguns pontos
do lote 26.

• No lote 25 deverá ser apresentada a anuência do proprietário para utilização
da área como bota-espera.

• No lote 24, deverão ser implementadas ações que visem a contenção do
material originado nòs processos erosivos. Quanto a jazida J-01, deverá ser
apresentada anuência do proprietário quanto à proposta de destinação dos
matacões encontrados na área.

• A construtora Ivaí deverá apresentar ao IBAMA resultados do
monitoramento da qualidade de efluente da caixa de separação de água e
óleo do canteiro de obras. Quanto à Jazida Sede, deverá haver recuperação
do talude vistoriado e agendamento de vistoria ao local.

• O consórcio S.I.M. deverá comprovar junto ao IBAMA que a área do
canteiro não sofreu supressão de vegetação significativa em sua instalação,
com apresentação de descrição da área e relatório fotográfico.

Questionado quanto à recuperação dos passivos já existentes na área próxima à
rodovia, o representante do DNIT informou que apenas após estarem definidas todas as jazidas
que serão utilizadas para a obra, que serão recuperadas, será efetuado um levantamento dos
passivos remanescentes e apresentado umprograma para suarecuperação quando possível.

À consideração superior.

Mm
MARTANA GRACIOSA PEREIRA

y Analista Ambiental
COTRA/CGTMO/DILIC

ALIATO

sta Ambiental

CGTMO/DILIC
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ANEXO

PONTO FOTO ZONA

COORDENADA

X

COORDENADA

Y DATA

26 1 a5 22J 573849,924 6703186,827 3/10/06

27 6 22J 575499,139 6706013,711 3/10/06

28 7e8 22J 576345,306 6709700,72 3/10/06

29 9 22J 576344,563 6709440,344 3/10/06

30 10 22j 576250,731 6709297,722 3/10/06

31 11 e12 22J 579236,065 6713524,334 3/10/06

32 13e14 22J 579254,864 6713540,845 3/10/06

33 15 22J 587836,708 6723569,566 3/10/06

34 16 22J 588451,65 6724681,136 3/10/06

35 17e18 22J 591204,599 6723101,612 3/10/06

36 19e20 22J 606833,867 6742932,008 3/10/06

37 21 e22 22J 611765,275 6747971,374 3/10/06

41 23 22J 623151,362 6760984,179 4/10/06

42 24 22J 620658,656 6765743,052 4/10/06

43 25 22J 623295,115 6773955,139 4/10/06

44 26 22J 632271,332 6778245,901 4/10/06

47 27 22J 652080,904 6807049,213 4/10/06

48 28 22J 663749,553 6815448,908 4/10/06

49 29 a 31 22J 682201,983 6826353,607 4/10/06

50 32e33 22J 685785,646 6830304,279 4/10/06

51 34e35 22J 691312,084 6845983,172 4/10/06

52 36e37 22J , 697530,286 6850553,669 4/10/06

53 38e39 22J - 702478,087 , • 6854121,459 4/10/06

55 40e41 22J 720286,471 • 6860192,487 4/10/06

56 42e43 22J 720965,404 6861165,882 5/10/06

57 44 22J 722907,955 6865474 5/10/06

58 45 22J 726585,093 6886321,475 5/10/06

59 46e47 22J 726486,456 6886235,922 5/10/06

60 48e49 22J 725126,525 6887930,482 5/10/06

61 Lote 24/JP 01 22J 725262,523 6888095,631 5/10/06

62 Lote 24/JP 01 22J 725212,693 6888109,655 5/10/06

63 Lote 24/JP 01 22J 725110,52 6888116,34 5/10/06

64 Lote 24/JP 01 22J 725125,919 6888066,092 5/10/06

65 Lote 24/JP 01 22J 725188,266 6887932,886 5/10/06

66 Lote 24/JP 01 22J 725087,429 6887954,414 5/10/06

67 50e51 22J 726534,488 6899634,946 5/10/06

68 52 a 53 22J 728722,754 6905336,158 5/10/06

69 55 22J 729523,066 6906870,777 5/10/06

70 Lote 22/J05 22J 732604,922 6929899,855 5/10/06

71 Canteiro SIM 22J 732491,357 6930766,765 5/10/06
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO: 02001.003433/97-57

INTERESSADO: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT

ASSUNTO: Vistoria Técnica

REFERÊNCIA: Relatório de Vistoria n° 41/2006-COTRA/CGTMO/DILIC

Aos Técnicos Especializados Alber Furtado e Lúcio Mota, e aos Analistas Ambientais Vilson
Naliato, Mariana Graciosa, Fábio Tielet

Após apreciação do relatório em referência, encaminho com vistas à consideração no
âmbito das análises que estão em curso para renovação da Licença de Instalação do
empreendimento, bem como solicito comunicação oficial às construtoras e ao DNIT, a respeito dos
problemas constatados.

Em /d I /OI l&ctS.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS REMOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av. L4Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - Brasfoa - DF CEP: 70.818-900
TeL (61) 316-1000 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício iPfSsf2006 -DILIC/IBAMA

À Sua Senhoria a Senhora
Analúcia hartmann

Procuradora da República
Procuradoria da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana, N° 198 - Centro
CEP: 88.020-160-Florianópolis/SC
FAX:(4B) 2107-2400

Brasília, i&de outubro de2006.

Assunto: Duplicação da BR 101 Sul - Transposição do Morro dos Cavalos

Senhora Procuradora da República,

Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao Of. N° 2060/06-UT/PR/SC informo
que o DNIT requereu a renovação da Licença Prévia N" 103/2001, referente à porção do Lote
22/SC, especificamente no trecho da transposição do Mon-o dos Cavalos, o quaí foi excluído da

Licença de Instalação N° 181/2002.

Outrossim informo que este Instímto está analisando o pedido e que o assunto em

epígrafe está na pauta de uma reunião técnica que acontecerá no dia 19 do corrente mês e que este
Instituto encaminhará, para Vossa Senhoria, informações atuais acerca do assunto.

Sem mais para o momento e estando à disposição para demais dúvidas ou

informações adicionais.

Atenciosamente,

Diretor iental =AXTRAN3MtTTOEM;|

UrJviunTW^DÍTeEU™'™*'

uJídu MPF UllLllblU
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA - DPP
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE - CGMAB

Oficio W.${??l/2006 - CGMAB/ DPP

Brasília, 16_de outubro de 2006.
- "' ;.

. i .•• ••'• • ' ••

A Sua Serihoria o Senhor

LUIZ FELIPE KUNS JÚNIOR
Diretor de Licenciamento e Qualidade Ambiental - DILIQ
IBAMA - - - '!
Brasília - DF

Assunto: Convênio a ser firmado entre o DNIT e IBAMA para o desenvolvimento do Programa de
Transportede Produtose Planode Emergência para o Estado do Rio Grande do Sul.

Senhor Diretor,

Com relação ao Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação

Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS, informo que, conforme estabelecido no PBA, está

prevista a celebração de convênio entre o DNIT e a Gerência Executiva do IBAMA no Estado do

Rio Grande do Sul para o desenvolvimento do Programa de Transporte de Produtos Perigosos na

rodovia BR -101, no trecho Divisa SC/ RS.

Cabe destacar que no referido programa tambêrn está prevista a formalização de outro
i • ' "

convênio com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil/ RS è a Fundação Estadual de Proteção

Ambiental /RS - FEPAM, cujo Plano de Trabalho foi elaborado por esses órgãos e apresentado ao

DNIT para aprovação.

Considerando que em novembro de 2002 o IBAMA, por meio do Ofício n° 359/02 -

GAB/IBAMA, em anexo, encaminhou ao DNIT o Plano de Trabalho referente ao convênio em

epígrafe, solicito a verificação, confirmação e atualização das metas apresentadas anteriormente,

bem como a definição quanto à competência para a celebração do convênio, se IBAMA /Sede ou

Gerência Executiva/ RS.

ENGa.

Coordenador

PARENTE

de Meio Ambiente

CÒ66W

PROTOCOLO

DÍLIC/IBAMA
N°: 11.851

DATA: J£/J^/06
SBIDO:: REGEI
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Vilson Mcx\ic^40
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Júlio Henrichs de Azey^Ôo
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES „
DEPARTAMENTO NACIONAL DE SNFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA - DPP

rrOC.

Rite. ti

Ofício Ne A35/2005 - DPP

AC|„ c . . 0 . Brasília, lò de março de 2005.
A Sua Senhoria o Senhor
LuiZ FELiPE KUNZ JÚNIOR
Coordenador de Licenciamento e Qualidade Ambientai - IBAMA
Brasília - DF

Assunto: Minuta de Convênio para odesenvolvimento do Programa de Transporte de
Produtos e Plano de Emergência para o Estado do Rio Grande do Sul.

Prezado Coordenador,

Encaminhamos a V. S*. para apreciação a minuta de Convênio a ser firmado
entre oDNIT eo IBAMA para odesenvolvimento do Programa de Transporte de Produtos
e Plano de Emergência para o Estado do Rio Grande do Sul, referente ao Projeto de
ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Solicitamos os préstimos de V,SS. no sentido de definição .quanto à
competência para a celebração do convênio, IBAMA/DF ou GEREX/RS.

Informamos que por meio do Ofício nD 359/02 - GAB/IBAMA, cuja cópia
anexamos ao presente, foi enviado ao DNIT o Plano de Trabalho, sendo necessária sua
atualização, para a formalização do convênio em tela.

ANG

Coordenador3\3eral de Meio Ambiente
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES ''"" '? fjfVDEPARTAMENTO N,aCNAL 0E .PRA-.STRUTURA OE T^^M].
CONVÊNIO QUE ENTRF SI m kn
DEPARTAMENTO NACIONAL nPTL?
HlfJcTDE ™a^p0onrates DEDN,"T;GERENCIA EXECUTIVA DO INST TI irn
BRASILEIRO DO MEIO .-AMBIENTE EDQS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVFN Mn
ESTADO DO R,0 GRANDE DO Sn°
OBJETIVANDO AIMPLEMENTAÇÃO DO PLANO
^«NCIA PARA ATENDIMENTO A
srr p.RoDrs ™?°s ™
COMPREENDIDo ENTRE OS MUNICÍPIofnR
PALHOÇA/SC EOMUNICÍPIO DE PASSO DF
TORRES, NA DIVISA DOS ESTADOS DF f^?*
CATARINA EDO RIO GRANDE DO SUL

PJR^ÂMBULO

^^A^PARTES ESEUS REPREBHgraMTEg
1-1) DEPARTAMENTO NACIONAL DÉ^NFRA-ESTRIITMpa nc -™autárquico federai supervisionado pelo Ministro dos Wn rt JHANSP0^$, ente
DNI, ou CONVENENTE, inscrito no CNPJ/MJ°oh n£T£o\d°raVante dominado
em Brasília-DF, Setor de Autarquias Note EdtoN.ViT °ri4-89T2-707/0001-00, com sede
CEP 70040-90? renresenfarfn noin 7T UCleo dos Transportes, Q3 lote "A"
OUVHRA. b^íeiSSo*eí^^ *™ DE
nomeado pelo Decreto de 26 de ma,o de 2004 n, w h ™PF n 790'224.996<34,

O tseçao 2), domiciliado em Brasília DF ' PUb!'Cada n° D0U 27 de maio de 2004

1.2) INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE EDOS RFOUR^q wflT,,rt
por intermédio da GERÊNCIA EXECUTIVA NO ESTAD^ RENOVÁVEIS,situada na rua ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL
inscrita no CNPJ sob o n° w RS' CEP
ato representada pelo seü"titüiar ' d0ravaníe denomínacia GEREX/RS, neste
casado, profissão CpF no •""• , brasileiro,
" residente na rua' ' Portoador da Carteira de Identidade n°
Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina"" "" P "* - em

2} p-OJfUJVDAjVl-ENTO LEGAL:





MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES | f\% Zfflj
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPÕE

Opresente Convênio tem fundamento leqal no ar* lifí ria Ioi n° a zac ^ ^r"—rH "aterações posteriores; art. 35 da Lei n•10.180 de 06 02/2001 Arts fa 7ri rf^
nfl 93.872, de 23/12/86; Instrução Normativa n•01 cia Secretaria dl m DeCreV
15/01/97 Lei na 10 23-3 cíp fÃ/nfWnm Q1 • \aa becreiana do Tesouro Nacional, de
do DNITconfoJe S de^^•JZ^.T.TJ^T^ Pe'° D'"et0'-Gera<
3) fiNAUDADE;

Opresente Convênio tem por finalidade formalizar os entendimentos ma-fdos -n*-P «
PciCs, no sentido de unirem seus esforços e r-cursos nara r^L -' 5mencionados na Cláusula Primeira, de interessa rí^S sSTo SgtedS^.508

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente convênio tem por objeto a imolementarãn rín pia™ a r-
Atendimento á Acidentes com Produtos p" ígosos?na Rodovia BR *™**™\ T
compreendido entre a Divisa do Estado de Santa CaYanna fMunira í D " n° írech°

, com oeomunicípio de Osório eoEstado do Rt Grande d^ Sul " ^ * ^^^

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

nça^os eles, fa2endo parte integrante do P^^fSoS.eT
£- •

COCADOS" ; obseer?ã0 *£ '^'^ °biet° * Presente ^onvínto, osnâo os PoHoSZ^^ P* DNrr.

passa a fazer parte integrante deste Convênio. ? m8Sm0s' ° <lua'
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES --

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORtU' -^MXj^
CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTF? *'*' "
I- DAS OBRIGAÇÕES DO DNIT:
Ao DNIT compete:

a) Promover a liberação dos recursos financeiros provenientes do Conv-nio d*
Delegação _PG do Programa de Ampliação da Capacidade e
Modernização da Ligação Rodoviária- BR-101, trecho divisa SC/RS -Osório/RS
para implementação deste instrumento, mediante deoósito em conta correní*
bancaria especifica de número Banco , Agência ^
Porto Aiegre/RS; '

b) tSrpTffaf SHfã0^^ medianíS aPrssenta?ão *z ilação dos pagamentos aserem etetuados de acordo com o Cronograma de Desembolso apresentado
acompanhado das copias xerográficas das notas fiscais/faturas; ^nraao,

C) deCsTcTnhv?nbfiSCalÍZar °S ^k^0*' °Cr°n0grama eaa^ísi?ão ^ bens, objeto
d) convênio3 atÍVÍdade'nor'mat,Va' °controle eaRealização sobre aexecução deste
e) Analisar e aprovar os relatórios confeccionados pelos órgãos envolvidos e

encaminhados para o DNIT; y kmvuiviqos, e

f) Orientar a GEREX/RS na preparação do processo licitatório e de prestação de
contas, bem como das questões envolvidas nesse Convênio;

g) Definir e aprovar, naárea de sua competência, as alternativas de fráíeqo aos
veículos impedidos de prosseguir naquele trecho da BR-101 face às obras *
serem executadas; ' Dras a

h) Determinar todas as restrições "de usadas vias, ou parte delas, indicando
alternativas de percurso para o transporte de produtos perigosos, béncomo
desoa!ga!OCaiS' *̂ ^ deStmad°S *M^on™ Parada carga e
Orientar esupervisionar a implantação das ações objeto deste Convèni

mo;

«ubi. Ç

i)

j) T^lZnJíTL^ COnClUSiV° SOfare os re,atóríos Parcial e""ai apresentadosQ pelos conveniados;

k) Receber eanalisar os relatórios de Execução Físico-Financeira ea Prestação de
Contas, encaminhando-os ao órgão competente. w

ÍI - DAS OBRIGAÇÕES DA GERÊNCIA EXECUTIVA/RS
A GEREX/RS compete:

a) Demonstrar ao DNIT, através de documentação, relatórios e cronogramas que
todos os compromissos assumidos foram cumpridos nos tempos hábeis;

b) Elaborar o Piano de Trabalho, em comum acordo com os conveniados do Estado
do Rio Grande do Sul, que depois de aprovado pelo DNIT, fará parte integrante
deste convênio, contendo as ações aserem desenvolvidas eoCronograma Físico
e Financeiro a ser apresentado;
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOR

Fiscalização de Produtos Pelôsos" esJJr^T? "% '' (Um) P°S'° dedomínio da rodovia, PO^Me^^^^SJ^^ ™J- de

t) Intormar anualmente o inventário de todos os hens re
adquiridos através deste Convênio, que serão obriaaSriampnf"-S permanentesPatrimônio.do Governo Estadual a^^^t^Z^6^^ a°

9) Capacitar e atualizar periodicamente toda a equipe envolvida nn ato a- *emergências ambientais eacidentes com cargas^Uas aíendl™nío a
> ^^n^ de - *f™-gional de controle de

correspondentes; P^gosos, conjugado aos sistemas estaduais

easolução apresentada, ^to^^í%Z£B%£T"^
ating,das etrooa de informações entre os órgãos conv^niadÓs' "^ ""^

' K p°eSira0a ZaçTo*«S£ ^£T'• ri*d™ ""^ a) Normativa „• 01/97, de !WdalS^ WrcSLT *"^
m) Aplicar e gerir os recursos repassados pelo DNIT exclusivamente a- • a •execução do objeto deste Convênio ode conformidade ™opTano de rZt &
R) ^o6^Ws^a^repr^oS ZW ,ira"Ceira^^ P-vinculados ao Convento 9 ° * admin'strafa° ""anceira dos recursos

ÇLáuSULA QUARTA -DO VAmg

T^^éTrSf 2O5n5V9ê37O0 W""^-"0 Cr°n°9rama de **»**>. * ^no detrezentos estnta^ea s) s do ^0^f^fiSnnq™hentofh e"Menta enove mil1
quatrocentos noventa TieísrSis^e cot endeeTa^y^rT"'3 "SBte m" Srecursos financeiros a serem repassados à RFRFy/pq a ( 'tenta por cent0) dos* 51,^00 Centos e? oSf°rn^^cS *fsS^r^
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL OE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSP0

s^t^cicS^rcrpLâ.^-"5"1""* * — - anta

^JJSUJ^A^yjNTA,- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

™T^^^^^^T'-™ ^^ ^ ^"««'«ade do DNIT,?6 782 023^7fifimni 1\ f 7 Ça° orÇamentária DNIT/2004 - Verbas e
im enho n' 6 '*"l.ad^de f°' ^ SSe9UÍntS N°la 0™K
rs z:::zz.zz •smííída peia daf- n° ^de
Parágrafo primeiro: No exercício seguinte, enquanto vigente o orP.Pnt, r ~•
despesa, na parte de responsabilidade do DNIT com^11 rnZíeHConvenio< a
orçamentários consignados para o objeto do orP, 'r a. conta dos recursos
a lavratura de Termo Aditivo P Sinverno, vmculando-se mediante

ÇLÁUSJJLA SEXTA - DA VIGÊNCIA

0 SS^^Z^Ô6" W9ênCia * °3 ('rêS) an°S' aPa* da data da -a publicação no

CLÁUSULA SÉTIMA -DO BmêSEEDAPRSEAÇMmmíIAS
e^ecofrênola3' p" os fi^0 presenTc? *- reCUrS°S Pe'° ^ àC0N™*>aplicação previameT ^0^0° E^or""'ZZ^TcT^0 ^ defnance,ro, na forma prevista no §,d„ aí 21, daVn^Trí, ^^nef.lt

^rrdeZtono^aÍcoTBrTsr^33*5 à,<*"* "^ ^"^ dS-ã° ™"CONVÊNIO DNIT n" PG p! ' C°n'a ^P6™'' ™CUlada. s°° ° títuloDecreto n- 93.872/86 ena INSTRUÇÃO aS&°£^V'^* "°

con^s qPuReES°u r^to^aSTJ^ZTT^ « *
s^rpra-n ísS^éí-r™-»«após otérmino do Convênio ' consecul™s. «nlados apartir do dia imediato
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES !) "Z$%, \
DEPARTAMENTO NACIONAL OE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOR^"jM^1

1ftín. _JÍ—- j

realização indispensável sobre aexecuçfoToca|Ç nnan_ce1^, sem prejuízo da

^nRMSF° QU,NTO - Na eventualidade de denúncia do ore.Pnt. r - •
"S^rbrigaapresrar contas a° dn't—Crjí^u0

s^sfeí^ ™io de ™a«*>s Parciais eFinal
objeto deste Convênio, devlllo »r^St °N" nTorT?8 d° Pr09rama
dias, contados a partir da data rin fprrni™ Ji •t prazo de assenta (60)Etapa expressa ^^^^^C^^l^Zd^^ de cada'

'™£o°^ -mpr; as ^** dapresente Convênio e, em especial Q faZSndo parte integrante do

iõ^na"KTJüSZÜZg °S rend~ *«°«W

oom aFazenda Nacional, nós segíntj casos 9 ^ aP',CaVe' a°S débitos para
a) Quando não for executado oobjeto da avença;

^ pQra*out°,!0er aPreSemada' "° Pra2° ex*°' aP^s^ção de contas
, ^ n^tê™^ f°rem Uti"2ad0S em fiPalidade d™rsa da estabelecida

"I - ACONVENiADA se compromete'

utilização, puando não comprovar oseuVegc, nltlslc^Z lTo^™ *SUa
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES IfK_lf5L—*^r 1
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSAI ^

devidamente identifioado^omo nume^do^onlê ^ Z«iJos™m í ^^

ourada de contas do gestor do ,gão«K^aíSJ

ÇI^ÁUSULA OITAVA- DA DENÚNCIA

superveníência de ato ou fato, ou de le?™^ ou a
presente Convênio. material ou formalmente mexeqüível o

) CL^jj^y^Noj^-rjAEr^
1) DA EFICÁCIA - O presente Convênio terá efiráris a «=.*,> a ^ * _,
em extrato, no Diáno Oficial da União Cm^menrarSe as artes"" 'í"'^0
suomete-le aos respectivos órgãds ou autoridades ^nT P Se obr'9am a
dele conhecer, aprovar ou homologar De lai T.os' as nl^T™"^ d9vam—mento, dentro de 20 (vinte, k aparT dalta^Sna^dp3°Pr ™n^

P-S^

quando concluído ou extinto o S in n? ' ^ * flelatório Rn^-entoes financeiras^ preJUS^ntS, S3L£o ^ £^*

^Zj^Z^^£StMS 2rÓn°3~ ParcÍafS F̂-
objeto deste Convênio, inclusive quanto-afaXi^Z9-85085 Ó° Pr°grama
deverão ser apresentados ao DNIT no prazo dTeOe^ qUS
data do termino do período previsto para execução de cada R«nf; * PSrllr da
Trabalho, no seu Cronograma de Execução P SXpreSSa n° Plano de

^^^^^^^^9^^^ S™o^s^o as normas
fornecidos pelo DNIT deVendo cS modelos
conforme especificação constante r! d° ^'í0"0 d0 cumPrimento do objeto,
Trabalho e, a^nda 1Sfseg^ídocumentos """ ^ ^ "^ ° P,an° de
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES fDEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPO ^^jj^j
a) Cópia do Plano de Trabalho; Rufe. ~~T~

b) Cópia do Termo de Convênio, com indicação da data de sua publicação;
c) Relatório de Execução Físico-Financeira'

d) sssrr.íjffiíttSKír-
no mercado financeiro, quando for ocaso, eos saídos ? °S reCUrS°S

e) Relação de Pagamentos;

0 Extrato da conta bancária específica do período do recebimento h* nrim •
parcela ate oúltimo pagamento econciliação bancária, quando for ocaso; " ^

CLÁUSULA DÉCIMA - DA IMPLEMENTAÇÃO
Visando a implementação e agilização desse Convênio 3 gfrfy/dc • ^
por meio de ofício, os representantes legais Tseus especüvofsuolenfp08^ ^?"?'
responsáveis pelas providências internas econtato entre si ĉom as divl ' que+f'Carao

Q Participantes, ante,, durante eapós aassinatura do Convênio ^ ení'dadeS

CLÁUSULA DÉCEIVÍA PRIMEIRA - DA PUBLICAf-ãn

CLÁjJSULADÉCIMA SEGUNDA -DOSBENS REMANESCENTFS
Os bens remanescentes deste Convênio 'aue em ravãn rt„ ™ . ,
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos passarão a ^ ™' ''"^ Sí*
Patrimônio do Governo Estadual após avigência do Convênio '"^orados ao

O S^AUSULA DÉCIMA TERCEIRA -na ACÃOPRpMOaONAL

rPettn,Res des,eÚCon0vênioNd°e tT^T ""**<»* *̂ ^ ™̂pessoal de autóiZdelS^01 ,ma9enS qUS cara*tizem promoção

|« QiiArm_m^sç^AÇÃO PELO SJSIEMA r^ CC^BOLE

oÉ DMT 'a^igtfTZT^T^^ ""T 3° qU3' e^a SPb°*ad°«retamente com^Se0^*;- |«™^ou
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES '" LP^V ' \
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPO^JX^áBl

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORT)

Fica eleito oforo de Brasília/DF, para dirimir as questões surgidas no presente Convênio
e que nao puderem ser decididas por via administrativa, renunciando desdeT a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. , J ' a
E por assim estarem acordes, as partes firmam o presente Convênio por seus
representantes, na presença do Procurador-Geral e do Procurador-Chef« da DCCAJ/PG
que assinam como testemunhas. UOÜAJ/PG,

Brasília, de

ALEXANDRE SILVEIRA OLIVEIRA
Direíor-Geral do DNIT

TESTEMUNHAS:

1) NOME:

2) NOME:

de 2004.

Gerência Executiva do IBAMA no Rio
Grande do Sul
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES '-^M^kz,

1- DADOS CADASTRAIS

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

rioc.

Ruifí.

Orgao / Entidade Proponente:
Gerencia Executiva do IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul •
Endereço: ~ ~~~ " —- _—-—^_

CNPJ:

Cidade: UF: CEP: DDD/Teiefone: E.A:

Conta Corrente: Banco: Agência: Praça de Pagamento:

Nome do Responsável:

C.I/Orgão
Expedidor:

Endereço:

Cargo:

2.-OUTROS PARTÍCIPES

Nome:

Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes
Endereço:
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes Quadra
03, Bloco "A" ••-..-

3- DESCRIÇÃO DO PROJETO

Título do Projeto:

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

Função:

CNPJ/CPF:

04.892.707/0001-00

CPF:

Matrícula:

CEP:

E.A.:

Administração Federal
Direta

CEP: ~~~ ~~~
70040-902

Período de Execução:

Início: Término:

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

10
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
OEPARTAMENTO NACIONAL DE If

4-CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSP^^^jSft

iftufcl.

Meta Etapa
Fase Especificação

Indicador Físico
Duração

Unidade Quantidade Jnício | Términ

5 - PLANO DE APLICAÇÃO

Código
Ngturezade Despesa

Especificação '
Total (RS) Concedente Proponente

TOTAL GERAL

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
DNIT

Ano:2004

Meta/ Etapa

_Çpjvrr^APArrnDA__
Meta/ Etapa

TOTAL

Set/04

Valores

Out/04 Nov/04 |~DÍÍrj4~7~vIlo7e^

11
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7 -Declaração

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES V^ZP^B
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOdÊ*" $M32

ESlT ™?^ aá, (a)DNIT para os efeitos esob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situarãn
PúbZ ^6nC!a C°m °TeSOür° NaCÍ°naI °U qUa'quer ô&° ou entlda^dTSsSPublica Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações; Z2
nos orçamentos da União, na forma deste piano de trabalho. caçoes consignadas

Brasília DF, em de de 2004.

8 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Aprovado

Brasília DF, em de de 2004.

} I',

12
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$> 0- ÒOP- üyyx-ftjf Z^ü^jy
INSTITUTO BRASÍLEIRO DO MEIO AMBIENT^ FDOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

SAIN Av. L4 Mxte Ed. Sede do IBAMA -CEP 70.300-200 e^sfe-DF ,PtOC. l^H
Uub.

Ofício n.° /2002-GAB-3 59/O£

Brasília-DF, S cie novembro de 2002.
limo Senhor,

Cumprimentando V.Sa referenrin- n prmram. • - •

trecho compreendido de Florianópolis/SC e Osório/RS mrtfrSn *
encaminhando em anexo o Plano de Tratelho f ^.m ? ',eStam0Sformalização do Termo de Convênio pafj^tlaj ^^ ^^ a

Atendosamente,

emandesj
Presidente doÀBAí

Hmo.. Senhor
Eng° Luziel Reginaido de Souza
Diretor de Planejamento e Pesquisa
Departamento Nacional de Infraesírutura eTransporte

CS SZlt^o
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DtRAFrDEFlN

• OaUOS CADASTRAIS

J*EXO i CA.J_t .V- d. d( 1«e-i/a7

PLWJO D£ TRABALHO

JORCAOENTIOADE PROPONENTE ~ ~
UNS 11 >UTO BRASILEIRO 00 MEIO AUSENTES EQOS RECURSOS KATURWS RENOVÁVEIS

"»v

ENDEREÇO

AV.U4 NORTE SAW-EO S£0E DO rSAKA
CIDADE

3RASÍLW

CONTA CORRENTE

ÚNICA

NOMc CO RESPONSÁVEL

RÚMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
CUORGAO EXP.

2S234I9 SSPfPA

ENDEREÇO

JHIN QL CS. CCONJUNTO 07. CASA15 . LAGO NORTE -3RASÍUA-0F

;2 - OUTROS PARTia?ES

NOME

ENDEREÇO

3 - DESCRIÇÃO CO PROJETO

BA.tCO

BRASIL

CARGO

Uf

PRESIDENTE

CS»

TCS53-1 CO

ASSIOA

3SJ3-1

RJ NÇAQ

CGOCPF

TITULO CO PROJETO' "

Plano de -metgéncia para atendimento aacidentes com transporte de produtos perigosos na
rodovra federal 9R 101. no trecho compreendi* entre a dfv=m dos ektxtos d, Sante C^teri^ .
rim Grande do Sul. aló o município da OsoricuRS.

lOENTir-ÍCAÇAO 0O OBJETO

DQD-TEUHÍOHE

praça cs pagamewto

|brasílja-ídf

fCtJKA

t£7

ALTARQUA E=0£RAL

C-P-F.

£235333

MATRICULA

CEP

S3S94Ü

71.5)5-775

EA

=EP

PERÍODO CE EXECUÇÃO
INICIO

Novembro da 2002
TERSSHO

Novembro d* 2005

Elaboração aimplantação de um sistema da prevenção eatendimento a«VBfgôocias ambientais ocasionadas ™a«,w - ^P^scs na 8R 101. da implemento de plano de con**. com ér^in^oS£^Tj££ 2"Tfc £^ ""^
técnica treinada para aluar nessa atividade. l ' P -£merQénaa fl «aformação de e^apo

IjusnncAnvA da proposícao ' ~ —
:riar estrutura multi institucional asuporte técnico adequados para prwençào aatendimento ,

-arcas e produtos químicos perigosos naBR 101 {trecho Osóric-Torres'
Recalcada na busca de soluços para asmais diversas ocorrências"t-^i<»'—-—-«™^

l°6S.-U5= OVERSO, SE NECESSÁRIO'"

Piora I

VI
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IBAMA

DÍRAF/DEF1N

ANEXO íi tfa lAj. .Sí-Q-s.deT^Al-I/ST

Página 1
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ANEXO III OAI.N.N^Qí^e 15/01/97 7

/8AMA

DiRAF/DEFlN

5 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

META ETAPA,

FASE

ISPEC1FICAÇAO

Infraesíruiura do Posto de Atendimento no Km.
49.5 - 3R 101 no Trecho Oscrio/Torrss

Curso de Treinamento de Prevenção e Atendímen
to a emergências ambientais por produtos quími
cos perigosos

Treinamento no Brasil

Treinamento na Exterior

Elaboração e implernarítação de um pJano/siste
'tema de prevenção s atendimento á emergências
ambientais por produtos químicos perigosos

Página 2

INIjICACKjR HS1CO

Unid.

unid

unid

unid

unid

Quant

2

2

DURAÇÃO

Inicio

abr/03

maj7G3

mar/CW

nov/02

rérmirto

jun/03

aut/W

out/05

dez/05

fn_2?0ft
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A*EXO y DALN. ,V 01, D£ tSníSI

ÍBAftiA

DfRAF/DEFIN

PLANO DE TRABALHO

6 - RB_éfi40 DEmTERIAIS E/CO SSjVK^QSASgeEH ADCDSF3DCS

Espsc5=iüçüa do maiemal e/cxi SE3RMÇQ xsstJuxxm^K} ÈmslAOB «swaíDOaOEr VALOR

Recursssfcs Concedam:

Materiaí de Consumo:

ílaps, canas, porá lacã,dcs, portadca. barradra, ^^apg; E
disquetes, jarra dsoueitsi çasias I i ' j~
Mocode pgust,ajanectair. tÈnCg paramgxçsora, aunbasbfel, ate)
para caSeç» Smáscafas, ócuics. capacgej
toara os tiamlbrcBsupacaces: Auras e .iran^s)
(para mgn&gcs iafeiiorgc -cfcadcs. becas e i
p/quedas cfdüfgença riba (onaa de seQua^çjj

macacões ite tft&t: paa profeçáo qufenka

resciratcwiBí (Jmãscaras, equipainúnoraas( dsiticfej.ctfl ai]
souipamertps autonomospas auakyiercgeaiÊajte;cÍni>aidB
ar masarresg, taqueia asas irMv\ia para as macaat irnãj'

Passagensaiéleaa

Nadorai •" !j
intamaiàofid'. •!

ur*d

ta*d

Diári»

NacJcood

lfrtomKzic*ail
taad

«ser

OST-Ptesa* Física

Contr»a>çdej de
no Brssü

paraaretenafcaç^eidot

O S T- Pessoa Juridfcat
uaíd

Serviço com Internet

Contrataçjn desser^çcs paia Saòofaç3o do Banca áa Dadoc
A)uguddaB°fcAptao

ManuBnçànta veículos

contratapêo para omfeccSo ob Manual da Procgfcnacitos

imfcj

unid

íiocafrôo

unid

und

transferenciai a Oryanta»o fcfcmaactonrf

Conhaiacáa de Consu&nas

Corttn<açáo<ie Técnfccsfnrwf medo)
arúd

urü

OtxaagtntetoçOB
urid

EquiçeMecaas a Hatgrfats Pegnancnlg

i efefone Sm cora fax

Auarstio CtkiJar
\xi)

unid

Micro CornpuCadar- DesHqp

Waadarraftfel

moressoraa Lasef

Laçtop

unid

unid

unid

unid

UTKl

GPS

Radioa PX para aa viaaxaa
unid

CamicfEtsc com traçéo, cabina cketa, com ^ ctfKfc3ao»ft.| ffc»»Hfc.
unid

riidrãufca. toea de emefgõndtt unid

T0TAÍ_

.gfc&aa.

«S6i.0CQ.QQ

R5 5.300,00
«_ 1 ras 24.Qoo.oo

. RI «.700.00
ES 11j.CO0.rjQ

R53.5f«.0o

..PJS.700.00
_S5 «.000,00

T20 RE.540.000,00

aooo
res 50.000,00
_.RS 5.000.00

RS 636.000.00

ííSSP'_2D0,0O

±3RS 20.000.00

rsijzoo.oo
RS ?_000,00

B5 12.000.00
RS3.aaa,oo

RS-1000,00

RS 7.000,00
RS 1.800.00

mi.-400.00

.RS 1000.00

BS 139.500.00.

RSZtft5_200,00

V

(Un. -Q_
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"ANEXO VOA I.N.M° 01, D£ 15/01/97 / " "
ÍBAMA

DIRAF/DEFÍN

PLANO DE TRABALHO

1 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FISJCA

PROPONENTE

META

META

ETAPA/

FASE

ETAPA/

FASE

UNIDADE

MEDIDA

UNIDADE

MEDIDA

ja n/0 2 fev/Q2

jul/02 ago/02

Página 4

QUANTITATIVO

mar/02 ab r/02

QUANTITATIVO

set/02 out/02

fifjff-'

FOLHA

5/7

|f*roe.

mai/02 jun/02

nov/02 dez/02
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IBAMA

D1RAF/DEFÍN

ANEXO VI DA LM Ns01, DE 15/01/97

PUVNO DE TRABALHO

- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (RS 1,00}

CONCEDENTI

ME1 ETAPA/

UNID

JAN

2002

FEV

2002

MAR

2002

ABR

2002

MAI

2002

o
TOTAL RS 0,00 RS 0,00 RS 0,00 RS 0.00

' I 1
RSO.OO

•*J

META

FOTAL

ETAPA/

UNID

9 - DECLARAÇÃO

JUL

2002

RS 0,00

AGO

2002

RSO.OO

S£T

2002

RS O.CO

OUT

2002

RSO.OO

NOV

2002

RS 180.300,00
RS 269.700,00

RS 450.000,00

Na qualidade de represerjtante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, para os efefics e sob pena da Lei, que inexiste
qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nadonal ou qualquer órgão ou en
tidade da Administração Pública Federal, que impeçaa transferência de recursos oriundos de dotações
consignadas nos orçamentos da união, na forma deste Plano de Trabalho.

Pede deferimento.

Locai e Csta

10 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE
Proponente

APROVADO

Local e Data Concedente

Pagina 5

JUN

2002

RS 0,00

DEZ

2C02

RS 0,00
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CONTINUAÇÃO DQ ANEXO VI DA I.N. N° 01, 0£ 15/01/97

IBAMA

DIRAF/DEFlN

PLANO DE TRABALHO

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (RS 1,00)

PROPONENTE

META

TOTAL

META

TOTAL

cTAPA/

UNID

ETAPA/

UNIO

9 - DECLARAÇÃO

JAN

2002

JUL

2002

FEV

2O02

AGO

2002

MAR

2002

SET

2002

ABR

2CXT2

OUT

2002

MAl

2002

NOV

2002

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins da prova junto ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, para os efeitos e sob pena da Lei, que hexiste
qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou en
tidade da Administração Pública Federai, que impeça a transferencia de recursos cóundas de dotações
consignadas nos orçamentos da união, na forma deste Piano de Trabalho.

Pede deferimento.

Local a Data Proponente

10 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE
APROVADO

Local e Data Concedente

Página 6
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ROTOCOLO

ÚILIC/IBAMA

í°: 11.913

RECEBIDO:

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL _j$f0//ffó>
NÚCLEO DAS COMUNIDADES INDÍGENAS EMINORIAS ÉTNICAS

OF/NUCIME/PR/RS/N°f3^/aa)á Porto Alegre/RS, 09 de outubro de 2006.

Ref.: Procedimento Administrativo 731/2000

Senhor Diretor:

O Com relação aos impactos decorrentes das obras de duplicação da
BR-101 sobre aComunidade Quilombola de Morro Alto, encaminho aVossa Senhoria
cópia dos seguintes documentos, ambos elaborados pelo Ministério Público Federal:

• Parecer n° 051/2006 - 6a Câmara de Coordenação e Revisão -
MPF -responsável: Economista Romana Coelho de Araújo;

• Parecer n° 024/2006 - Procuradoria Regional da República da 4a
Região - MPF - responsável: Antropóloga Miriam de Fátima
Chagas.

o

Atenciosamente,

,IANO STELLA KARAM
rocurador da República

Ilustríssimo Senhor
VALTER MUCHAGATA
Diretor de Licenciamento Ambiental - Substituto
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Naturais Renováveis
SAIN - Av. L4 Norte - Ed. Sede - Bloco C- Io andar
70800-200 Brasília-DF

l^o^i Barbosa, 57-9° ar-dar 90030-100 -Porta Alegre- RS Fodc* (51) 32W-72» 0
' Fax: (51) 3284-7380 - -~.il- g»r:impí%.iT.s.mnf.eov.br www.prjs.mpf.snv.br

SGO
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-3o . La . O 6

Paula Márcia Salvador Melo
Assessora Técntca

DIUC/IBAMA

cei_t^lcfljLm-cf^

I ' -----

Nelson TakumiVoneda

COTRAI,CGÍI«I0WC"B*W



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL „,-«. =«
PROCURADORIA REGIONAL DA REPUBLICA DA 4^ REGÍAO

PARECER N° 24/2006 Porto Alegre, 06 de julho de 2006.
Referência: PA 1.00.000.005573/2000-82
Assunto: parâmetros mínimos para realização de programa de apoio a
Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS.

Grupo: quüombolas

Interessados: Dr. Juliano Stella Karam
>v Antropóloga responsável: Míriam de Fátima Chagas

APRESENTAÇÃO

Considerando que previamente ao início das obras de duplicação da BR -
101 não foi realizado estudo para implementação de Programa de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto. Para suprir essa omissão traçamos aqui
parâmetros mínimos que devem balizar oestudo aser concebido com oobjetivo
de reparar ou minimizar os danos àreferida comunidade. Os pontos eelementos
aportados nestas referências visam orientar aconfecção do programa de apoio
que deverá ser realizado com ofim de atender as exigências legais que envolvem
aduplicação da BR - 101, no trecho onde se localiza acomunidade em questão.

Não se trata de dar uma satisfação meramente burocrática, mas posicionar
devidamente aquestão numa cena de direitos que asseguram políticas públicas

RuBSatedeSBten^llM-F^^^ http://www.prr4.mpf.gov.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4= REGIÃO

fi< z°i«i.

Rubi. _ÇL

de caráter permanente ede ação es.ruturante no âmbito da Política Nacional do
Meio Ambiente (Resolução do CONAMA 01/86).

Considerando, ainda, que sobre esta mesma obra já foi feito um programa
reiaconado à etnias que têm assegurados direitos constitucionais torna-se
compatível utilizar oque foi desenvolvido em tal estudo como referência Em vista
disto, observando oíndice de ,a, programa, deve cestude sobre acomunidade
quilombola conter como etapas mínimas eimprescindíveis as ali enumeradas.

Ponto 1: Contextuallzação da Comunidade

Este ponto deverá considerar os estudos já reaíizados junto âcomunidade
qu,lombola, os quais demonstram oprocesso sócio-histórico ecultural que permite
caracterizar acomunidade que habita a localidade de Morro Alto, sendo este um
grupe culturalmente diferenciado eque requer atendimento adequado, garantido
constitucionalmente.

Apontamos a seguir estudos a serem consultados e devidamente
apreciados, afim de obter-se os dados já produzidos eque informam quem e
quantas são as pessoas da comunidade em tela, como vivem e quais as suas
demandas e necessidades:

D Boletim Informativo NUER/Núcleo de Estudos sobre Identidade e
Relações Interétnicas - v3, n. 3- Florianópolis, NUER/UFSC, 2006;

2) Parecer „.• 051/2006: Valcração de danos à comunidade quilombola
Morro A,to-RS. Elaborado pela Economista eAnalista Pericial da 6- Câmara de
Coordenação eRevisão do MPF, Romana Coelho de Araújo. Abril, 2006;

RuaSetedeSetembro,1133-^^^
http://www.Drr4.mnf.nnv hr ° Ale9re " RS
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3) Relatório de Avaliação de Danos Culturais à Comunidade Quilombola de

Morro Alto, elaborado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Estudo

final - julho de 2005. Equipe: Prof. Dr. José Otávio Catafesto de Souza; Prof. Dr.

Cláudio Baptisía Carie; Luciana Schieder Almeida; Maria Lúcia Nidballa dos

Santos;

4) Boletim Informativo NUER/Núcleo de Estudos sobre Identidade e

Relações Interétnicas - v 2, n. 2 - Florianópolis, NUER/UFSC, 2005;

Q 5) BARCELLOS, Daisy Macedo de, ... [et ai.]. Comunidade Negra de Morro
Alto. Historicidade, Identidade e Territorialidade. Porto Alegre: Ed. Da

UFRGS/Fundação Cultural Palmares, 2004;

6) Convênio DNIT/IME. Projeto de Ampliação da Capacidade Rodoviária

das Ligações com os Países do MERCOSUL/BR - 101 Florianópolis (SC) -

Osório (RS). Projeto Básico Ambiental - PBA, t. IV, Programa de Apoio às

Comunidades Indígenas. Julho, 2001;

7) Boletim Informativo NUER/Núcleo de Estudos sobre Identidade e

Relações Interétnicas-v 1, n. 1 -Florianópolis, NUER/UFSC, 1996.

o

Ponto 2: Procedimentos e premissas metodológicas para elaboração

do programa de apoio.

O eixo central da discussão teórico-métodológica que embasará o modo de

colher os dados e analisá-los deve apoiar-se na premissa de que o impacto da

BR-101 incidente sobre a comunidade é um impacto global. O que isso significa?

No caso Guarani, por exemplo, foi necessário utilizar a noção de impacto global

fKJ£
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para dar conta das dimensões que a BR-101 produz em grupos que são
organizados como um conjunto sociocultural que está entrelaçado por redes de
parentesco e de reciprocidade. Isso quer dizer que o que afeta membros do grupo
ao mesmo tempo afeta a comunidade como um todo.

No caso de Morro Alto também temos um grupo que vive como uma
comunidade, embora isso seja cada vez mais raro na lógica de ocupação de um
individualismo proprietário. Encontramos em Morro Alto uma outra modalidade de

O existência social. Por isso éque nessa situação a unidade social basilar ao estudo
é a comunidade como uma totalidade1. Desta premissa decorre outra igualmente
fundante: a de que o impacto ao afetar a dimensão comunitária é um impacto de
natureza global.

Para corroborar com essa visão, podemos explanar um pouco sobre o tema
através de estudos que já se dedicaram a aprofundar essa questão. Por exemplo,
Mauro Leonel (1992) salienta que o primeiro desafio metodológico para a
avaliação de grandes projetos/obras é proceder uma revisão do conceito de

impacto. Uma perspectiva que isola pontualmente cada unidade doméstica sem
pensá-la como um conjunto social pode rapidamente virar um exercício

O meramente quantitativo em que o elemento sociocultural é reduzido a uma
variável que progressivamente vai sendo descartada, isto é, o quantitativo toma
uma dimensão a pretexto de dar uma facilidade de tabular os impactos, no
entanto, no que se refere a importância da dimensão qualitativa, tratando-se de

comunidades etnícamente diferenciadas, há que se apurar elementos que possam
precisar este domínio. Tais comunidades não são a soma de indivíduos

1Sobre oaspecto de ser a comunidade a unidade social englobante ver Fernandes, Bustolin e
Teixeira (2006:167), bem como sobreos elementos de constituição de um território comunitário.
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computados isoladamente, mas os nexos sociais que as fazem existir baseadas

em uma identidade cultural.

A implicação desta metodologia é que a área de influência do impacto não

pode ser objeto de negociações que recorram a argumentos cartográficos que se

focam apenas nas margens da rodovia, não tendo o conjunto como seu objeto de

interesse. A distribuição das pessoas nos termos de uma espacialidade social

coincide também com uma lógica de ocupação que permite sua reprodução física

e cultural.2

Por outro lado, a resolução do CONAMA já reposiciona a noção de impacto

numa dimensão que inclui critérios como bem-estar da população, o que exige

uma perspectiva que não só incorpore o que é afetado diretamente, mas também

o que é indiretamente afetado.

Por parte da comunidade é exatamente essa visão que articula o que por

vezes é apresentado sob a distinção entre impacto direto e indireto, através das

diversas manifestações das pessoas que lá habitam. Um senhor da comunidade,

Manoel da Conceição, enfatiza aspectos que transcendem a uma mera

classificação nos termos da dicotomia direto/indireto, quando refere outras

dimensões que produzem uma totalidade para sua organização social como a

"convivência" e o "bem-estar do povo, dos quitombolas de Morro Alto"3.

Essas afirmações destacam a correspondência que existe entre alguns

itens elencados na resolução do CONAMA sobre saúde, segurança e o bem -

estar, com os valores expressos por membros da comunidade de MA, a exemplo

2Para aprofundar o tema da ameaça à reproduçãofísica e cultural que representam intervenções
expropriatórias sobre um território comunitário ver Fernandes, Bustolin e Teixeira (2006:171).
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deste que foi citado. Em suma, o estudo que avalia o impacto ambiental, ao seguir

os critérios e diretrizes gerais estabelecidas pelo CONAMA, encontra também os

termos que na linguagem da comunidade contemplam esses critérios, e mesmo o

extrapolem, já que igualmente são de cunho mínimo.

Ponto 3: Dimensão sociocultural - relação da comunidade com a

terra/território

O Trazemos aqui, a título de esclarecimento preliminar, uma definição para
território negro: "Um espaço demarcado por limites, reconhecido por todos que a

ele pertencem, pela coletividade que o conforma. Um tipo de identidade social,

construído contextualmente e referenciado por uma situação de igualdade na

alteridade. O território seria, portanto, uma das dimensões das relações

interétnicas, uma referência do processo de identificação coletiva. Imprescindível

e crucial para a própria existência do social". (Leite 1991:40-41, grifo da autora).

Como já mencionado anteriormente, a comunidade em questão tem na

terra um bem coletivo onde, na medida do possível, procura exercer uma posse

comunal. Como forma de fortalecer tal afirmativa, trazemos a visão de Alfredo

Wagner de Almeida, que no final da década de 80, produziu o texto "Terras de

preto, terras de santo e terras de índio: posse comuna! e conflito" onde discorre

sobre o sistema de posse comunal.

Segundo o autor, a posse comunal pode ser caracterizada da seguinte

forma: "Fatores étnicos, a lógica da endogamia e do casamento preferencial, as

regras de sucessão e demais disposições, que porventura reforcem a

indivisibilidade do patrimônio daquelas unidades sociais, representam um

ida a campo da anaüsía pericial de antropologia, Miriam Chagas, no dia 28/03/2006.
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obstáculo a que a terra seja livremente colocada no mercado", (Almeida,
1987/1988:43).

Para corroborar com Alfredo Wagner, cabe aqui tratarmos da diferenciação
entre terra eterritório feita por IIKa Boaventura Leite eRaquel Mombelli, qual se,a:
"quando nós, antropólogos, falamos em território, estamos fazendo referência a
um espaço vivido ede amplas significações para aexistência esustentabilidade

- de um grupo de parentes próximos edistantes que se reconhecem come um tedo
"O por terem vivido ali por várias gerações epor terem feito deste espaço um lugar

com um nome, com uma forte referência no imaginário do grupo, compondo as
noções de pertencimento ede auto-adscrição. Trata-se, portanto, de um espaço
conquistado pela permanência, pela convivência eque vem sendo identificado por
todos como seu, ou seja, pelos de dentro etambém pelos de fora, de tal modo que
opróprio sujeito só se reconhece através da projeção nesse espaço - lugar
marcado edemarcado, domesticado pela nomeação epelo amplo reconhecimento
- ganha a importância de uma tradicionalidade ao servir de suporte para a
existência de um grupo de pessoas aparentadas pela afinidade econsangüinidade
ou até mesmo por afiliação cosmológica" (2005: 52).

6 Se transportamos as considerações apontadas por esses autores para o
contexto de Morro Alto, vemos que adenominação que acomunidade negra elege
para se apresentar éopróprio nome do morro em questão, oqual será cortado
pelo túnel Oque isto representa para um grupo social que do Morro Ato
(enquanto território concreto e simbólico) acolhe os próprios elementos de
constituição de sua identidade social anão somente como seria sob uma visao
utilitarista, a retirar-lhe matéria-prima com fins estritamente comerciais? Externa-
se nessa denominação que oterritório enquanto referencial de identidade, neste
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caso, assume uma expressão viva, sendo o nome da localidade - Morro Alto - o

que referencia esse agrupamento social.

O Parecer n.° 51, de Romana Araújo, se vale do estudo realizado em Morro

Alto (Barcellos, 2004) para destacar a dimensão de valor espiritual e de

sacralidade do território, pois na terra repousam os antepassados dos atuais

moradores, os quais antigamente viveram sob a opressão do regime escravista.

Ressalta-se que para as pessoas desse agrupamento social não somente há uma

reverência à terra onde estão enterrados seus ascendentes (cemitério do Aguapés

e da Costa), como também sob o chão das casas dos antigos, não ocorrendo

novas construções em memória e respeito a eles. Além disso, quando há algum

impedimento que impossibilite alguém de habitar em Morro Alto é comum voltar

para morrer na terra. A importância dessa relação evidencia-se simbolicamente

para o grupo através da preocupação em transmitir esse tipo de ligação com o

território/terra, o que pode se dar com a prática de enterrar o umbigo.

Efetivamente, a obra referida (Barcellos, 2004) já recuperava as intensas

relações entre os domínios do parentesco, da ritualidade religiosa - manifestação

cultural do Maçambique - e do território ocupado historicamente pelo grupo

quilombola. A relação das pessoas com o território torna-se fundamental para

interligar uma gama de aspectos que compõem sua organização social, e que

referem a convivência do grupo, conformando-se como um espaço social. Numa

palavra: Morro Alto. Neste sentido, para essa coletividade em Morro Alto a relação

com a terra se dá enquanto um território social que nutre uma identidade cultura!

ao mesmo tempo que sustenta uma organização econômica, religiosa, social e

política.
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Em síntese, da inter-relação entre os domínios da vida social emergem o
significado e o valor que assume o território para esse grupo, permitindo-lhes
pensar e viver enquanto uma comunidade que compartilha vínculos socioculturais
com referência ao "tempo dos escravos". Isto quer dizer, que é da qualidade da
relação com esse tempo/espaço ocupado que depende a existência e a
representatividade sociocuitural do grupo remanescente de quilombos.

Tanto é demonstrada essa amplitude de significados do território - Morro
Alto -que na fala dos moradores ouve-se aexpressão que ali "o homem come da
terra", mas, reciprocamente, "a terra come o homem". Aterra/território, também
neste caso ancorada no próprio Morro Alto, assume características de um corpo
que éalimentado, se fala inclusive das partes desse corpo cujo coração encontra-
se no Morro Alto4. Essa relação de "troca" com a terra, que se estabelece no
honzonte de uma configuração sócio-territorial, dá margem para conformar sua
identidade social. Isto implica dizer que arelação com oMorro não restringe-se
numa relação unilateral de extrair dele "matérias", mas o mesmo está como a
fornecer elementos identitários, de valor afetivo ecultural, que resguarda ahistória
desse povo, inscrita na topografia da região de Morro Alto.

Morro Alto é referência para Ribeirão do Morro Alto, Faxinai do Morro Alto
do outro lado do Morro - Aguapés, eassim por diante. Em torno das histórias que
envolvem o Morro Alto estão registradas percepções, atributos, valores e
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expectativas que permeiam o imaginário comunitário. É para o Morro/mato que se
foge quando se está sob ameaça. Com esta investida sobre o Morro Alto,
representado pela perfuração do seu núcleo, ficarão prejudicados os usos sociais

e simbólicos que possibilitam a reprodução do modo de vida desse agrupamento.

Ponto 4: A relação dos danos ambientais com a dimensão
sociocultural

Neste ponto o estudo deve agregar a dimensão sociocultural, pois que na
perspectiva dos quilombolas a visão da questão ambiental não está separada dos
aspectos socioculturais, assim como na resolução do CONAMA, onde estes estão

explicitamente elencados numa visão de integralidade. Oambiental como espaço
que permite uma existência comunitária.

Analisando o conjunto dos^dános elencados nos estudos já realizados ( ver
listagem acima arrolada), observamos que os mesmos refletem o que imprime a
visão dessa coletividade em relação a importância de sua territorialidade,
revelando estar sendo impactado o que seria não somente um espaço físico e
geográfico, mas um espaço social que é tradicional, de modo a ser possível a
existência de um grupo quilombola que estabelece uma específica relação com a
terra ocupada. Neste sentido, mesmo aqueles itens que não imediatamente
revelariam a preeminência desta ligação com o território se correlacionam com o

mesmo. Significa dizer, que as transformações ocorridas neste espaço sócio -
ambiental atingem as referências socioculturais do grupo.

desconsideração com o grupo acontecida à época da construção da BR -101 em que nem
sequer receberam indenização por serem significativamente afetados pelo empreendimento.

10
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visão dessa coletividade em relação a importância de sua territorialidade,
revelando estar sendo impactado o que seria não somente um espaço físico e
geográfico, mas um espaço social que é tradicional, de modo a ser possível a
existência de um grupo quilombola que estabelece uma específica relação com a
terra ocupada. Neste sentido, mesmo aqueles itens que não imediatamente

revelariam a preeminência desta ligação com o território se correlacionam com o
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ambiental atingem as referências socioculturais do grupo.
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Seguindo esses entendimentos, ao Programa Básico de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto cabe enfocar a forma com que os recursos

ambientais são percebidos no interior desse território comunitário, no caso
incluindo o componente sociocultural.

Como enfatiza Mauro Leonel (1992), " é preciso recuperar a inter-relação
entre as questões sociais e ambientais. Ainda para este autor, os projetos de
grandes rodovias, como no caso da BR - 101, devem ser precedidos de rigorosos

^ estudos5. Tais estudos devem implicar, inclusive, na inclusão de critérios de
redefinição do traçado, o qual não pode apenas basear-se em questões de
engenharia, mas sim interdisciplinares. Ocaráter interdiscipiinar destes estudos
garante ofornecimento de elementos que possam caracterizar relações, como as
que se estabelecem entre as dimensões culturais e ambientais".

Corroborando com esse entendimento, o Procurador da República Maurício

Pessuto (2006) ressalta a importância dos estudos antropológicos para apurar a
vínculação da comunidade com o seu território ocupado. Neste sentido, e com
caráter de minimizar os danos à comunidade, é fundamental que esta participe

,-,_ nos estudos, pesquisas e oitivas, para decidir quanto às medidas a serem
^ tomadas, basicamente, tendo em vista a relação diferenciada que tal comunidade

tem com a terra e com os recursos ambientais.

Como apontado no relatório final elaborado pela equipe coordenada pelo
Prof. Dr. Amo Alvarez Kern, as relações ambientais pré-existentes nestas

comunidades foram rompidas com a construção original da estrada, na medida em

5Assim como recomenda o referido autor, salienta-se que o método exigido no caso em tela é c
de levantar um cenário prévio das possíveis implicações nas regiões por onde o empreendimento
passa, objetivando medidas preventivas quanto ao uso adequado dos recursos ambientais pelas
populações envolvidas.

11
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que o leito rodoviário formou uma faixa de divisão (barreira ecológica), que passou

a impedir a circulação de pessoas, dos animais silvestres e mesmo a migração

das plantas na área.

Além disso, conforme o mesmo estudo, a estrada provocou um dano

cultural de vulto, ao restringir o acesso dos quilombolas ao circuito de atividades

tradicionais realizadas à orla das Lagoas do Palmital, Ramalhete, da Pingela, dos

Quadros, do Borda e das Malvas. A navegação lacustre foi abandonada, assim

como a circulação que mantinha alianças étnicas e culturais entre Morro Alto,

Palmares e outras comunidades.

Então, seguindo a perspectiva acima esposada, ou seja, quanto à relação

entre o ambiental e o sociocultural, na obra de duplicação da BR - 101, com o

objetivo de não se repetir ações equivocadas, é necessário que sejam analisados

os impactos e danos incidentes sobre a comunidade e, a partir disso, sejam

pensadas em conjunto com a comunidade e postas em prática alternativas e

medidas de apoio a essas pessoas. Portanto, este estudo além de abarcar os

aspectos mínimos previstos na resolução do CONAMA 01/86 deverá aprofundar

aqueles que são enfatizados pela comunidade e que encontram expressão no

£) referido regramento legal.6

Ponto 5: Dimensão sociocultural e ambiental como patrimônio cultural

É contundente a síntese final do livro escrito sobre a comunidade de Morro

Alto (BARCELLOS, 2004), onde é concluído o seguinte:

Também sobre a questão quilombola e o ordenamentojurídico brasileiro ver Beckhausen (2006).

12
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" Viu-se também que a perda de terras marcou toda

sua história. Sabe-se que território de comunidades

tradicionais não se delimitam politicamente como Estados

nacionais. Eles caracterizam-se mais por fluxos e

comunicações interterritoriais e sempre que as perdas de

terras criam barreiras ao trânsito entre segmentos

comunitários, o grupo étnico sente-se privado de seus meios

de existência. Assim, o território é o que fornece a um tempo

elementos de uma identidade étnica e condições de

reprodução. Em Morro Alto a propriedade lega! da terra é

decisiva para a continuação de sua presença culturalmente

específica cuja riqueza deve ser garantida como patrimônio

cultural".

0 aspecto atinente a necessidade de promover-se a proteção do espaço

de existência de um grupo culturalmente representativo foi recepcionado pela

perspectiva do reconhecimento do patrimônio cultural, aspecto este central de tal

perspectiva quando assegurada legalmente.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 216, caput, define

patrimônio cultural brasileiro como sendo "os bens de natureza material e

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade

brasileira".

Diante desta disposição temos que a percepção corrente de território em

Morro Alto expressa seu papel de referenciai de identidade, e sob o qual se

circunscrevem as memórias e as narrativas históricas deixadas como herança

cultural pelos antepassados dos atuais remanescentes de quilombos. As

13
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memórias projetadas no território de Morro Alto inter-relacionam o espaço
ocupado com a relação histórica estabelecida com o mesmo.

Prossegue esse estudo realizado Morro Alto, em 2004, visualizando nesía
comunidade o papel da memória7:

"Desse modo, essas narrativas, contadas e
recontadas por membros da comunidade representam o
modo de atualização dos significados ligados as suas
memórias, expressando que essas relações travadas no
"tempo dos donos dos nego" seguem oferecendo sentido aos
seus dilemas vividos no presente, bem como, reafirmando
suas referências de identidade, valores para sua existência
comunitária."

Com entendimento semelhante e apresentando a ligação existente entre
as normas de proteção do patrimônio cultural e as de proteção ao meio ambiente
a Sub-procuradora Geral da República, Sandra Cureau8, menciona aConstituição
de 1988, aqual protege os bens integrantes do patrimônio cultural não porque são
portadores de beleza artística, arquitetônica ou paisagística, mas por serem
detentores de "referência à identidade, à ação, à memória" dos grupos que
formaram a sociedade brasileira. Ou^seja: o interesse artístico pode estar
presente, mas não éele que dita anecessidade de proteção especial, já que tais
bens não constituem o fim da ação de tutela do patrimônio cultural, mas o
pressuposto dessa ação.
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Ainda a mesma autora, citando Paul Ricoeur, lembra os termos da
Constituição Federal onde consta que "os bens culturais são portadores de
referencia àmemória. Isso significa que eles expressam um 'dever de memona,
que é•essencialmente, aobrigação de transmitir, de ensinar, de contar ageração
seguinte, de tal sorte que ahistória continue sob signo da instrução".

Nesse sentido, os bens culturais também são portadores de referência à
O jdentidade conforme aCarta vigente». Para areferida Procuradora aidentidade e

dinâmica. Éum processo, um movimento. Refere Danie, Sibony, ao dizer e,s
minha identidade", estamos dizendo "eis minha trajetona, que será m,nha
identidade, mais tarde, quando eu passar obastão aos que me segurem .

Este aspecto da transmissão de costumes, valores, práticas, entre
gerações -da relação com adimensão territorial -encontra reflexo no modo com
que acomunidade remanescente.de quilombos em Morro Alto, dentre outras,
configura fundamentalmente suas identidades sociais ecultura*.

Baseando-se na visão apresentada acima, este ponto tem o intuito de
O explicitar que existe uma forma de patrimônio cultural quando nos refenmos a

Comunidade Negra de Morro Alto. Além disso, sendo essas referencas
amparadas na legislação federal, devem ser as mesmas apreciadas enquanto
parâmetro mínimo modelar ao estudo aser realizado.

15
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Ponto 6: Medidas

Partindo do ponto de vista de que são os impactos que devem balizar as

medidas e encontrando um denominador comum que revela nesses impactos um

mesmo caráter, temos assim um fio condutor que serve como guia para

estabelecer e estruturar quais são as medidas cabíveis. Neste aspecto, as

medidas não estariam dispostas isoladamente, mas responderiam ao

encadeamento imposto por um impacto global, com um caráter comum. Quer

dizer, mesmo na diversidade de impactos todos eles afetam o território da

comunidade e a relação fundamental que estabelece com o mesmo. Este seria,

então, o caráter abrangente que interliga e vincula a série de impactos que podem

ser incidentes no grupo atingido. De modo geral, todos os impactos que são e

serão listados ameaçam um modo de vida de um agrupamento social que tem sua

relação com o território/memória; como suporte para sua existência. Ou melhor, as

transformações que estão ocorrendo e que ocorrerão neste espaço social afetam

a qualidade e a forma de vida desta comunidade e, inclusive, a possibilidade de

sua reprodução física e cultural. Por isso, é importante dispensarmos especial

atenção em relação as ameaças que podem haver sobre as condições que

"O possibilitam essa reprodução social. Neste sentido, as medidas devem ter como
denominador comum que as inter-relacionem o aspecto de estarem os impactos

alterando significativamente este espaço, que é antes de tudo um espaço social.

Assim, a identificação das medidas deve guardar relação com os aspectos e

definições desenvolvidos nos pontos 3, 4 e 5, ou seja, com o vínculo da

comunidade com o território/terra e a dimensão ambiental, que não está divorciada

da cultural, e estas assumindo a feição de patrimônio cultural.

Ademais, cabe apontar o que observa Maria Coeli Simões Pires, mencionada por Cureau, "a
Constituição cria, desde logo, direitos subjetivos públicos, na medida em que prevê o tombamento
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No contexto em tela, demanda-se por um avanço nos entendimentos

correntes em análises técnicas, as quais freqüentemente impõem uma dicotomia

que compartimenta essas dimensões. Em suma, o objetivo a ser alcançado é dar

conta da noção de bem-estar do povo quilombola, qualificando as diretrizes gerais

de avaliação dos impactos e o desenvolvimento das medidas correspondentes.

Esse ponto divide-se em duas categorias de medidas:

0 1) Medidas específicas: são aquelas que previamente ao licenciamento do
empreendimento deveriam ter sido estabelecidas. Essas medidas, por sua vez,

estão subdivididas em duas: (a) medidas que visam criar condições de

fortalecimento e manutenção da dimensão sociocultural com sua corresponde
inter-relação com a dimensão ambiental, e; (b) medidas mitigadoras orientadas

para minimizar os impactos/danos, tidos neste caso como global.

2) Medidas gerais: são aquelas que acompanham o andamento da obra, a
partir da definição de um cronograma.

1) Medidas específicas:

O a) Medidas de manutenção e fortalecimento do modo de vida da
comunidade:

- Regularização fundiária da área pleiteada pela comunidade para

manter territorialmente a unidade sociocultural de um modo de vida que

está sendo impactado, e que representa um patrimônio cultural10;

dos documentos e sítios de quilombos, o quaí tem como fonte imediata o texto constitucional".
Já no relatório IME/DNIT consta o seguinte sobre este impacto: "A duplicação da estrada criará

uma divisão considerada intransponível à passagem de pessoas e animais, que a atual viaja havia
imposto, criando dois complexos de Unidades Sociológicas. Esta ação do empreendimento
promoverá uma reordenação que poderá afetar a unidade do Quilombo. Trata-se de um impacto
negativo, de elevada magnitude e importância, eis que a Unidade do Patrimônio Cultural da
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- Formação de Grupo de Trabalho para a realização de atividades

solicitadas pela comunidade. Esse grupo deve tratar das questões que são

relevantes à comunidade, ou seja, suas necessidades, buscando soluções para

essas deficiências, objetivando, com isso, alcançar um bem-estar para essas

pessoas;

- Tendo em vista a desarticulação da atual circulação econômica existente,

conforme parecer da Economista e Analista Pericial da 6a Câmara de

O Coordenação e Revisão do MPF, Romana Coelho de Araújo, pela formação de um
'braço morto' que é composto pelo antigo traçado da BR 101, causando a

diminuição do movimento, haverá prejuízos econômicos para aqueles que

sobrevivem da prestação de serviços e da venda de objetos nas margens da

antiga rodovia. É necessário que seja estabelecida uma solução para essa

desestruturação da circulação econômica em conjunto com a comunidade;

- Com a desativação das pedreiras que servem como fonte de renda para

alguns membros da comunidade serão necessárias medidas para solucionar a

ausência desta fonte de renda;

b) Medidas mitigadoras:

- Consulta à comunidade sobre os locais ideais para a construção de

passarelas e estradas, as quais devem ter manutenção periódica pela

concessionária responsável por este trecho da rodovia;

- Consulta.à comunidade acerca do traçado da rodovia, a fim de verificar

se há outro que cause menos impactos a esse grupo. Essa medida é relevante

inclusive para evitar prováveis modificações de práticas religiosas de grande valor

comunidade é representada pela sua inserção na área como uma "deixa de terra", ou seja, como
uma terra deixada de herança aos seus ancestrais. Conforme indica a lei, este remanescente de
quilombo é indissolúvel, e já foi agredido em seu ethos quando da criação da primeira
estrada."(Relatório preliminar IMEVDNIT, fl. 08, fl. 1148).

18

Rua Sete de Setembro, 1133 - Fone: (51) 3225-2311 • Fax: (51) 3225-5555 - CEP 90010-191 - Porto Alegre - RS
http://www.prr4.mpf.gov.br



aABRANCO



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL —-

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4§ REGIÃO

cultural - cortejos fúnebres, bem como impactos sobre os dois cemitérios

tradicionais da comunidade - Cemitérios da Costa e de Aguapés;

- Com as alterações no fluxo hidrológico (e na geomorfologia da região -a

caracterizar),, decorrentes da construção do túnel, a nova rodovia modifica os

locais de coleta de água, bem como o fluxo dos lençóis freáticos e a drenagem

nas áreas baixas, alagando solos de uso agro-pastoril. Segundo o que apontam os

estudos (EIA-RIMA), causa, ainda, interferências sobre a flora e a fauna da região.

Face a esse impacto, é necessário implantar um sistema de abastecimento de

água que supra as necessidades da comunidade, já que a mesma estará privada

de realizar suas práticas nos termos anteriores a obra de duplicação.

2} Medidas gerais:

- Tendo em vista que haverá variação das características ambientais da

área, ampliando o desmatamento e fazendo com que a fauna desapareça, devem

ser pensadas alternativas para minimizar ou mesmo evitar o desmatamento, bem

como medidas compensatórias para que seja restituído o que foi suprimido em

virtude da obra. Ressalta-se que é imprescindível que as medidas compensatórias

sejam realizadas sem que haja alteração das características ambientais da região;

- Deve ser verificada a possibilidade de ocorrerem impactos sobre as

moradias dos quilombolas em decorrência da construção do túnel. Caso possa

haver, devem ser realizadas medidas para minimizá-los/evitá-los, bem como

medidas compensatórias.

- São necessárias, ainda, medidas para evitar a destruição de vestígios

históricos que marcam tradicionalmente a comunidade e os danos que os

vestígios arqueológicos do Km 68 estão sofrendo.
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Ponto 7: Tabela

E necessário a confecção de uma tabela onde conste a descrição

pormenorizada das medidas mitigadoras e compensatórias com o detalhamento

dos custos de implementação de cada medida, especificação dos profissionais

e dos equipamentos que serão necessários para a execução do Programa e

descrição da forma de execução.

Ponto 8: Articulação Institucional

A implementação do programa de apoio à comunidade remanescente de

quilombos de Morro Alto poderá efetivar-se por meio de parcerias a serem

firmadas entre o Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes/Instituto

Nacional de Colonização e Reforma Agrária e, por exemplo, a Associação

Brasileira de Antropologia, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Instituto

de Filosofia e Ciências Humanas, Centro de Ecologia, e outros centros de

reconhecida atuação na área de estudos com comunidades tradicionais,

preferencialmente quilombolas).

Tendo em vista que o estudo a ser realizado requer um trabalho

multidisciplinar, deverá contar com profissionais com experiência em

comunidades tradicionais, preferencialmente as quilombolas, das áreas de

antropologia, de história, de arqueologia, de geografia, de geologia, de biologia

(botânicos e zoólogos), dentre outras que sejam necessárias para alcançar um

melhor resultado, tendo estes o mínimo de 5 anos de experiência na respectiva

profissão, de preferência os que mantém vínculo com as respectivas associações

ou entidades profissionais constituídas legalmente. A composição mínima de

20
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profissionais deve contar com a coordenação de pelo menos um antropólogo e
mais dois profisssionais das áreas afetas elencadas acima.

Na escolha dos profissionais, sugere-se processo de seleção através da
análise de currículum vitae, afim de garantir-se aqualificação necessária para o
exercício satisfatório do estudo aqui mencionado.

No âmbito das atividades econômicas e de reconhecimento territorial,
O sugere-se arealização de parcerias com oGoverno do Estado, por intermédio da

secretaria que disponha de recursos humanos especializados para tratar com
esse tipo de grupo social.

Será necessário nesta articulação aaudiência das comunidades para que
estabeleçam e apresentem suas proposições e preocupações quanto ao
andamento adequado aos encaminhamentos á serem realizados.

Ponto 9: Monitoramento

Q Com o objetivo de analisar e fiscalizar a implementação das ações e
propostas indicadas no Programa de Apoio à Comunidade Remanescente de
Quilombos de Morro Alto, as parcerias sugeridas deverão viabilizar acriação ea
manutenção de uma equipe fiscalizadora. Esta equipe deverá acompanhar as
atividades que se refiram àcomunidade quilombola eàobra de duplicação da BR
- 101. por um período que deve corresponder ao do cronograma de execução do
programa a ser apresentado e estender-se até um ano após a conclusão do
empreendimento.
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O monitoramente deve contar com uma composição interinstitucional dos

órgãos que tenham suas competência afetadas pela estruturação do programa de

apoio. Estes mesmos órgãos deverão disponibilizar profissionais igualmente

habilitados de seu quadro funcional, o mesmo valendo para as entidades

conveniadas, com vistas a executar as tarefas previstas.

Ponto 10: Cronograma

1) Cronograma de Medidas/Execução: Este cronograma deve conter as

medidas a serem executadas e o prazo de cumprimento destas, devendo a

continuidade das obras de duplicação da rodovia estar atrelada ao cumprimento

das mesmas no prazo estabelecido neste cronograma;

2) Cronograma Financeiro: Este cronograma viabilizará a execução das

medidas segundo sua previsão;

São estes os parâmetros mínimos a serem observados.

& Vs.yU-C
Miriam de Fátima Chagas

nalista pericial em antropologia

PRR- 4a Região/ABA741

t-

Letícia Garcez Nunes

Estagiária de antropologia
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
6a Câmara de Coordenação e Revisão

(índios e Minorias)

PARECER N- 051/2006

Referência; PA 1.00.000.005573/2000-82 (F.nix 6" Cam/DF/n- 248/2006)
Assunto; valoração de danos àcomunidade quilombola, Morro Alto -RS
Grupo: Quilombolas

interessados' Dra. Deborah M. Dupratde Britto Pereira, Dr. DurvalTadeu
lntereSSa Guimarães eDr. Juliano Stella Karam

Economista Responsável; Romana Coelho de Araújo

Parecer

-Í..U-J/

SC/RS - Trecho Torres-Osório.

Em 22/2/06, acoordenadora de^a Câmara^^SZ^Ts^
caráter de urgência, ao ^°^á0\^^Z danos acarretados pela obra de
demanda implica estimativa do ^.^^"l^Za àcomunidade quilomboladuplicação econstrução de um túnel ™BR"101, Pox.ma _ ^.^ ^em Morro Alto, localizada nos ^ipios de Mqu.ne eOs ^^ ^ ^
COm° £^coHoTfZTel^ntoAdSstrativo n° !.29.000.00731/2000-90,
-=l?l^ re^^S^-1^s, os se,intes
documentos3 que constam como anexo ou junto aos autos;

. Relatório Avaliação de Danos Culturais a Comunidade Q—^e
Morro Alto, elaborado pela Universidade Federal do Ho ^

. Ío^.S SfCla^^pSa Sr^n^le.er.Almeida, Maria
Lúcia Nidballa dos Santos.
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n r - ^ RR mi - SC/RS - Trecho Torres-Osório,Relatório - Duplicação da BR-1U1 j>^°

mediante oConvênio DNER/IME Historicidade, Identidade e
Livro - Comunidade Negra de _Morro ™< de Fátjma chagas,
Territorialidade, Barcellos ei ai., zuu4 (ivnridiu
antropóloga da PR^ _Trecho Torres/0sório - Avaliaçãode

(Relatório final consoante exigências do DNrr}; _

Ssíícssszxszz.
Cad2a°s°tramento da Comunidade Quilombola realizado pelo Incra.

e do Dr. Arno Alvarez Kern.

1- Análise

vJ quilombola de Morro Alto. variações ambientais

exige.se1SJ== -^" °^££%£%£3« ~s.^ssio;*^a
—sar^^^
construção econômica. tmhaihn de campo2 relato alguns impactos,

redução do patrimônio quilombola:
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,..., ™noa oo.over„o federa, — ^^T".^JTJ££federal - os cortes e novos traçados ma s prat ^ ^ ^ ^ ^
rrS"oarAs SSrcoS'ÍSi,^P^S^ divididas.- (Barcellos, 2004, p.
170 conforme relato de 2002, nota de rodapé n 515).

ocupado pela comunidade foi objeto de interesse para exploração de

empresas como Sultepa **{•••)> ,l™ forma) parte significativa das pedreiras e

2s^^£^%-r iS^por mei0 da expropriaçã0 dacomunidade de Morro Alto." (Barcellos, 2004, p.183J

Seaüelas- alteração da paisagem local; deslocamento das residências
acimidas pedreLs- os estrondos das explosões levavam os antigos a
1ao mato" em busca de proteção; deformidades nas mãos; dores pelo
opo; lato de uma morte (filho do Sr. Salvador], tr s£ processos

judiciais entre 1975 e1976 devido ao arrendamento com aSultepa S/A
(Barcellos, 2004, p.182)

21 - haverá paralisação da pedreira (geologicamente por afetar a

possam avir aextinguir essa atividade". (Barcellos, 2004, p.179)

3 "desrespeito «nçnaramatms constitucionais, que reconhecem e protegem
confòTmidade com os artigos 215 e216 da Constituição Federal,

4•SSrSSSSSSr «Sísaas
de sua memória" (Barcellos, 2004, p. 21J.

•4,1
BR-101 altera a territorialidade da comunidade;

?Cft\
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^£m
ítubi.

a9 o oarcelamento dos lotes rompeu com os mecanismos de
4 intenção comunitária nas relações de produção (cultivo de forma
43-Seu™ grande área de terras, sem que as farras tenham
4"3 sTdo indenizadas" (Relatório Final, PUCRS, fl. 6ouK005^
aa ••( ) ficaram evidenciados a angustia e o temor latente^ ae

Outubro 2005, fl. 9); ,

^:nPae"StTSflRilOI houve dJlsJeimmentc, do parte da
população com deslocamento de "muitas residências". Fazer sair da
^1 Seqüela- abandono de caminhos sobre os morros da área.
Desse feito houve a necessidade de outras formas de cercamento
S«a"r Morro A,to com fins da construção da estrada não se

SiSSHs^^sr^,—mm
,Q) usucapião n° 175/66)

6 comunidade vivência as inMerêlH§i^lE§Í§^^^í? "° Jf/v*0™Sldicado. Seqüelas: ir^m^^ã^-^^o ^^ e

exigiu para que pudessem sobreviver." (Barcellos, 2004, p.176>

6 especulaçãpirriobiária por forças externas ao quilombo: acelerou o
rJr^iV^xr^pT^ção privada dos territórios dommiais Áreas das
teTas baixas foram ocupadas na criação de gado. Conseqüência: maior
pa celamento dos lotes einflação no valor venal da terra junto afaixa de
domínio.

;=Sa^^propriedades. (Relatório Final, PUCRS, out/2005) f> tf\ •

de
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; Rubi.

das transformações do sistema viário impostas pelo poder (Barcellos, A>U4, p. )

7. há evidências de descaso quanto às demandas ^omuMzde, . tem
•A comunidade sofre os danos ^^^^^'Z, perdas einclui-

32Sa?° ^SSc^S^a^e danos culturais ãcomunidade
quilombola de Morro Alto/RS, out/2005, fl 17).

o •• sãssrrsss-írsarsí -sssst

fcnoi^/iow, recursos e P0^^^0^™ tão discutíveis qua/ídades, passam a
Sr3 de SoTeSdneo%f= -*-. J-J• * - culturas
adicionais, transformando roças em pedras." (Barcellos, 2004, p.168).

q rPlatório aoonta perda do patTÍrrônip_cultMal da comunidade por ser9- lamente' aLdo pela de^W^ãc^ epreocupação quanto a
nreservação dos cemitérios de Aguapés e da Costa,

í^erenSam-se nas 'S^^t^^^^'^S^^urTõLTatToeS^o^T^TS^onstruida na área do cemitério."
(Barcellos, 2004, p.179;

g1- Danos aos vestígios arqueológicos no km 68. Patrimônio da
comunidade e indicativo de sua antigüidade no local.

out/2005, fl 10).

^ "-rS^/rdaÍ^a^'^^SSS^
Quadros, do Borba e das Malvas; JCfr.
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: HUlíl.

porventura ainda não registrados ,

12.o leito rodoviário passou a"impedir a^^«Pf^^^
silvestres e mesmo a migração das plantas na área . ABR mpeae o tiuxu

Morro Alto/RS - Relatório Final - Outubro 2005, fl. 9);

r^ 191 haverá imoedimento à passagem de pessoas e animais. Seqüela:
° ^ " doTs cZSos de unidades sociológicas - um ligado amorrana

da região e ooutro nos locais próximos das 'ag°as,
•O novo traçado, assim como o antigo, cria uma barreira física que
d° ide otSório famílias etoda aestrutura de circulaçac.socai dentro
e entre essas comunidades" (Termo de Declaração do Prof. Dr. José
Otávio Catafesto de Souza, de 9/3/2006, fl. 3);

12 2- os habitantes concentraram-se nas morranas (encostas Serra do
Mar); separação física e não física das famías_ (locais junto a
morraria e próximo às lagoas}; dificulta acirculação livre entre as
moradias e as áreas de atividades;iS^Sprssrtrã^d^afde^
ocupar as áreas baixas, as de campo." (Barcellos, 2004, p.171 j

13 modificação de algumas das prâtiças_religJos^ de maior valor cultural

culturais àcomunidade quilombola de Morro Alto/RS, out/2005, fl 1/).

U houve variação das çanaçteristta^^ do

Carvalho, moradora de Aguapés, em Barcellos, 2004, p.171;

141 - fim das atividades tradicionais como a pesca caça e criação de
animais (há uma intensificação da ocupação junto aestrada),

p. 165) !&h -
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iRute.

( ) Oporto de Maquine e o armazém que servia como entreposto na Barra do
João Pedro, lembrados por diversos entrevistados da comunidade de Morro Alto
como circuito de circulação de excedentes, estiveram dentre os últimos a serem
fechados, (lido Meneghetti, em Barcellos, 2004, p. 165)

14.3 - "a pesca praticamente desapareceu enquanto atividades de
sustento familiar";

15. haverá modificação nos lençóis freáticos da área com variação nos fluxos
naturais das água em todo o perímetro da nova via;

"Dificuldades para escoamento da produção agrícola e preocupação de que esta possa
ser prejudicada em função de alteração nas fontes de água e no solo decorrentes de
mudança geomorfológica." (Barcellos, 2004, p.179)

15.1 - variação nos locais e utilização de água, devido às mudanças
geomorfológicas;
"A estrada deixava de ser um caminho de carretas - sua abertura afetou
inclusive os recursos hídricos e desequilibrou o ecossistema local" (Barcellos,
2004,p.171)

16. prejuízos pelo afastamento da via principal 'braço morto':
"formação de um 'braço morto' que é composto pelo antigo traçado da BR 101, com a
diminuição do movimento haverá prejuízos econômicos para aqueles que sobrevivem da
prestação de serviços e da venda de objetos nas margens da antiga rodovia" (Termo de
Declaração do Prof. Dr. José Otávio Catafesto de Souza, de 9/3/06, fl. 4);

"Comprometimento de realização de atividades que dependem do trânsito pela
estrada (pequenos estabelecimentos comerciais)." (Barcellos, 2004, p.179)

2- Avaliação

Inicialmente, classifico os impactos anteriormente listados em sócio,
econômico ambiental e cultural. Esses impactos são avaliados em dois momentos:

Ç) na construção da primeira estrada na década de 50 (ti) e/ou na duplicação e
construção do túnel em 2002 (t2)4- Em seguida, apresento um resumo dos métodos
de valoração econômica e posiciono quais os métodos indicados. Adepender da
obtenção dos dados solicitados e prazo para mensurar os danos, alguns poderão
ser aplicados pelo Ministério Público, outros serão, necessariamente, indicados_ a
uma consultoria externa, devido à complexidade em sua operacionaiizaçao,
demanda por maior tempo e necessidade de recursos humanos e financeiros.

Referências temporais em Barcellos (2004), fl. 23 para Uefl. 374 para t3. -^C(§\ '
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;-^§6

o^l^m^à^^
Construção da rodovia,

1950 (ti)

"Duplicação eTúneli
2002 (t2)Redução do Patrimônio

Quilombola (impactos)
sócio econ. cult. amb. SÓCIO econ. cult. amb.

1. inexistência
indenizações
2. pedreiras e jazidas

de

3. desrespeito aos direitos
socioculturais
4~pl^dãdê território

5. interferências no modo
de vida
6. especulação Imobiliária

7. descaso das demandas
da comunidade
8. geração de trabalho
(mão-de-obra)

9. perda do patrimônio
cultura!
10. quebra do circuito das
atividades tradicionais
11. perda de acessos
tradicionais
12. Impedimento do fluxo
tradicional (pessoas e
animais)
13. modificação das
práticas religiosas

14. variações no meio
ambiente
15. modificação nos
lençóis freáticos
16. afastamento da via
principal

X X

X X

X

X X X

X X

X X X

X X

X X X X

X X

X

X X X

X X

X X X

X

X X

X X

X X X

X X

X X X X

X

X X X X

X X

X X X

I! ItjllJQI ^ i —i r

' Fonte: MPr-/Üa CCR/assessona econômica.

OQuadro 01 identifica os ^.™*>%™f?£^^Te ZZleles se misturam quando da construção da va onginal ,da d p ç ^ qs
túnel na BR-101. Entretanto, os .rnpa*«Jf^^0momento, epor isso,
percebidos mediante pesflwsa.ria^atena™ HU&, demonstra aque área
^•SiT. aTJTSSr^ atin^de imediato acomute
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quilombola, uma vez que todos os listados possuem seqüelas socioculturais acurto

Qs Métodos de Valnracão Econômica:

Abordo algumas informações dos métodos5:

HedSos; Dose-Reposta; Custo de Reposição; eCustos Evrtados.

Método Valor Contingentg^MVÇ

S^i^TS^^^a^S^res visando auma
mdança no nível da disposição do bem ou do serviço a—L onários

interessada ou a atingida, tm seguiod « ^ mercado do bem ou do serviço

q=rE=^^^
ssísü quSo roSS^issrislu»^ -
"™àS?S5Í« SS^^-r*uso n=eração
SXÍ:BSScVSS £££ ^Guanabara no Rio de daneiro
conforme Relatório de Projeto 1950 roí,,Í7arlo oelo Centro de Pesquisa

^pec^d^,^
^SSTSS, *^ aÍtcuST se^Sacao! fTran eMoraes (1*5,

-- dos rios evalõés, contaminação dasj»™^f™^ oque torna oVET subdimensionado. Comoencontrada em cada caso^.^^^^^oT^^ do valor de opção, de quase
SS^S^ acesso em 20,12/2001 W' ,
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apresentaram formas dis«as para «£maraDA^e » os —os enganam
•jrs^r" -=Srcontin3ente8 outras aplicaç5essão discutidas em Abad (2002) eAiache (2003).

MéJoa^J>JstoJ/iajej^^

Consoante Nojeira et ai. ^^^^^^Z^MCVpodeser^slderado^arnaBarftoate^i^de ^ ^ ^
K oãa°noPSC—^preservação de área para visitação turistica e
atividades de lazer. ^^Ar\n de todos os oastos efetuados por um

indivíJoS= =£

r m^^pírmS^^^e^adas [Hanlev eSpasn (1033,
p.83) em Nogueira et ai, (2000)]. 0) MCV apresenta incertezas

SS^ESSSo.S^P^SLolocal. Assim, as estimativas
de DAP/DAC podem ser superdimensionadas Econômica do Parque

O método foi utilizado no Estudo, deva oraç di t0 eNacional de Brasilia pan=.estima-^ £^» - ^^ um va|or para
ofse^^a^

— parques nacionais e municipais .

H^ln_pJ^Ç_ns Hedônicos - MPH

OMPH éum dos mais utilizados métodos ^^J^ltlt
bens que não possuem cotação^*»^^suas próprias
demonstrar que ovalor de um ^12^1^1-1^ relacionadas asuacaracterísticas físicas, mas tamberr pele' ~^ut0 ^Xma, ométodo possibilita
rr^fdor^nos parâmetros da qualidade ambiental [Nogueira et ai. (2000)].

:^ru™^r^srffl'H*'>in»^°^ d° s°^°de parques bos
^r^de^e ver Agu%*«^-^«Jdo ST-tt*

10
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Rubi.

aL ^estudo de caso realizado por Batalhone (2000) evider,cia apartadevator
de mercado de 1^^^*^^^^^^^™^^^ em
esgoto na Asa Norte, Bra^ . "s ™°ísticas situados fora da área de influência

função do mau cheiro exalado pela estação.
O Método Dose-Resposta - MDR

OMDR associa diferentes níveis de degradação com diferentes níveis deprodução, "mplo, conforme Nogueira et^a^poOO, para ca a deserde

C0^rZ^^SrC^^^o^oUoajuste pelo preço sombr,
nãose^aseíl^stimativade ™£g^ fZ^*^
bem-estar, mas f^°"^J%VÍZ Nogueira et ai. (2000). Isto enseja

(1"3, PCa°rramaschi (2000), ao avaliar ocomportamento da demanda por água parairrigação deTodutóresruíais na região de influência * Córrego da Roc,nh no

mmsssi-MiÊs.
T?^—^^ ou „mode|o lnocente^
"Modela tradicional, modelo *nam.co em^elo eoonome^ u ^^ ,

•-• mump.ioa estimativas ^^^^^J^^^^t^^mM^Porm^o
Secon^^ ~ ^ * variedade das e—s
obtidas peio MDR.(Nogueira et ai., 2000). ^ ; ' ,,
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disponbilizou em unidades ^-"^^Knanôla naquele ano. Ja para a

na região.

Ométodo se baseia nos custos »£^%ZZSE.t*~patrimônio ambiental alterado por »* -° »nhe custos necessános para
de mercado representara uma aP™^T ue poderiam proporcionar norestabelecer os beneficies que antes ^am™q P^0 conforme Nogue.ra

Há exemplos da adoção desse ' Mtas de Galeria. Santos et ai
fVrrados para a caracterização e recuPef^°,Le cenário tendo como base de?2001 apontaram ocusto de rocup^çao ^ele oon ^ ^ Fe ,e

f-\ execução uu H'o""" - " ,g,^ plantas. (Santos ei a/. 2001, p.71 ô).

f\/|ptnno ue i^uaiwa i-»» — —

OMCE demonstra que gastosd— ou P^^^S^

12
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zsxs^s-s^^zzzz"
contagem.

A^liçacão^dMjVlétodosjleVaJp^^

Nos impactos listados no Quadro 01 P*™^^^™!^
alguns, poderão ^^X^^^^^P^^- é̂
privada ou pelo Estado (faixa de »^^;a^0^|^çolilBatÍ£bTpeto

_ reposiçãp ou pelo custo de °P°rtun.dade .T^^rd pelo itoo^ustçLileO |̂p^ujÉ2S_eyitados; perda do patrirnonra cuftural p ^^^Mã

^VjoTZtS ?—o vislumbrar^ .**^basta
por si sé, pois nesta .?"^o ™'c" ^ nequ°e «a1dtaposíçao *>Mesmo utilizando ométodo de valoração cominge ^ ar um danQ
comunidade em receber compensações (DAC Por c°n™^ d mePrcad0| em uma
ambiental, ovalor traduzido por mp^nd f^"^Hombola desejaria
quantia monetária, pode nao ^.^^^ZZ, diferentes esentimentosreceber. Isto porque envolve soeedades dferentes vaio nem e
individual e coletivo de perda distintos Ou se a, ovalore um ^ ^
é retratado fielmente na outra. ^"J^da JalnSzaçfio. mas esta pode
To"feSt"a SSÍÍSTSS ^nidade, uma ve'z que anoção de

0 Val0rdif^termosprático,re^^,t,ogr=:o^
U indenização para a comunidade? Respostei do br via bem-estar da

convivência, o bem que eles vao w* Qua.s tan£ em
comunidade". Destaco q"* ™"^^Íb ~mpS °bin^rpara eles?termos individuais enao rol^os-P°^to,^que ~mp ch antropóloga

adoto importâncias iguais aos três itens, o^ ^wvaie m ^.^
mesmo peso e, por^q^ anecessidade

JE^tóSSSfil^rtíis1 É°U££p£ o, ,ensmissSo da conSnuWade«o
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calculado pelo métododoscustos|y!t^ regularização

excedia ao perímetro do mapa apresentado referências citado

^n^^en^eT^^
^IS^^VLibn» da comunidade quilombola: Sr. Manoel da Conceição eSr.
Ermenegildo Manuel da Silva, 77 anos, em 28/3/06.
1B Promessas em anexo.
19 Barcellos (2004, fl. 22, 374 e 375).

*Zr-^oamed.a da Lao^eora^B^S^~<g£ &

»Atentar que no mapa n° 04 não consta oCemitério da Costa. ^
23 Planilha de referência do tncra em anexo.





Rubi.

para Osório/RS, quanto ao valer médio «™a jor «re d^« «B, a
» t KS2To^^^SuTÍdMrC
valor total, em 100%, na hipótese do território corresponder 7.720,33 ha, resultaria

O qUÍIOmb°Consoanta os autos, não há registro de qualquer tipc> de oo-pensação

referência supracitada, afaixa nos 99,5 km sena de R$ 936.862,15.

™"™. d....«r q«. - .«•« «I «*» I'™1 ° '*"T„"n™£."":

iT^^^nTrT^^om/l^,an° 3^de=,*»*> ^N— >" °Pr°iet°
^iri^r^~iffcsc?<ís»nSsr*íSa: 1-*>• *• ^-a* ^<«°
n° 81.621, de 3/5/78). Resultado: 696 5ha Droporciona à comunidade como forma de
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^m.
írae.

Por flm, e conforme apresentado, é postei vatorar um d™ Aa
informações pendentes -recém .nves gaçoe* A^neçe»^ ^ ^
medição em todos os limites aP°ntados •nclumoo o instrumentos econômicos
precificação impfica em um P/^—Xs sem simi,ares no mercado. Noprecificação implica em um Wm™^ 'em similares n0 mercado. No
oapazes de atnbu.r P^**"^^ ^é^toàej^mSÈo^^presente caso, quanto custa _^^f^ê^^
aproximaria o que resulta manter a quilombola em suportar os
disposição a receber compensações pela' c0™n™°^i0 anterior aela (BR-101).impPactos advindos da rodovia porem nao ara te ocenar em

Ademais, o processo de Pr®™caça0Q princí io do poluidor-Pagador27.
responsabilização de quem oca"souconsoae °™ dPe referência para ocitado
Entendo que o Ministério Publico possa indicar o te q Mp devsrà

A estudo, mas não realizar avalo«çao. Pois caso oco ^ ^ s
O efetuar uma análise "'f^^^* Cons de ada apenas em sua perspectiva dermXd\elaTsimeem ionda0fsuaSárea afetada, oque significa inserir aárea de

^"Iníre^, caso entenda necessá™ apurar• —^n^f^
por esta Câmara, a, título _de ^Pf^uSdESS,. bem como solicitar
^^^^^«^^ *>• —s fetados no
Quadro 01.

Penp^rrteas^erauirvt^^

, QUaís foram as reivindicações da comun^ quil0mbo,a no lançamento do
edital de duplicação da BR- 01, ™J*™™™ quil0mbola? Em

sssíri::*™£sr™«.—°«- °~~
com aabertura da Estrada do Mar? Drodução e ganho mensal? A

4. Em relação àdesativação da pedre ra^^hlnessa atividade? Terão outros

a SrJlfunidades aserem afetadas: fonte de água para os animais de
, AriXe^a°ád^1st^sUtiiflcadas? Eos animais de criação? Há

estudos? -
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i flubi.

8 As interferências da rota no cemitério de Aguapés e o da Costa afetarão o
patrimônio cultural na unidade ritual. Há traçado alternativo? _

9 Autilização de explosivos afetará as estruturas das benfeitorias e edificações
' da comunidade quilombola? (idem para ocomportamento dos animais, faltam

estudos).
10.A interferência no cemitério é realmente necessária?
11.Idem para o Cemitério da Costa. _
12.0 que foi proposto pelos órgãos envolvidos a título de indenização e políticas

compensatórias? .
13 Quais os valores referentes às indenizações do DNIT a comunidade

quilombola? Houve algum pagamento? Se positivo: quando equanto?
14.Verificar se houve recebimento da indenização do km 68. Houve estudo do

sítio arqueológico no Morro das Crioulas?
15 "a comunidade indica que teria recebido a promessa de ser indenizada pelas

£n obras no km 68, na embocadura norte do túnel, e que, para isso, deveria
V permitir a abertura da entrada e a alteração dos terrenos com a maquinaria.

Segundo a direção dos quilombolas, eles não receberam qualquer valor em
ressarcimento pela não produção de víveres neste locar28. Houve a produção
de víveres? Quem realizou? Se não, houve indenização, a quem e quanto?

16.As medidas mitigadoras/compensatórias foram discutidas, propostas e
aprovadas junto as comunidades afetadas?

17 Como fica a questão das passarelas e/ou "outros modos de acesso no projeto
da nova rodovia em locais estratégicos que minimizem o prejuízo dos
membros da comunidade"? Pois segundo o relato do Prof. Dr. José Otávio
Catafesto de Souza, de 9/3/06, não há previsão.

18. Preço da terra antes e depois da construção da BR-101, em ti e t2; bem como
a demanda e oferta do bem (terra),

19 Omapeamento realizado pelo Museu de Ciências e Tecnologia, mediante o
Convênio DNIT/IME, out/2005, constatou que os pontos limites da área
reivindicada pelos quilombolas foram ocupados por outras pessoas.
Perguntas: qual a extensão de terra 'perdida'?; quantos são os novos

'O moradores?- qual ovalor das benfeitorias?; elas foram de boa ou de ma fe?;
houve venda de fato, da terra dos remanescentes dos quilombos?; se
positivo: qual o meio, valor e data em cada respectiva transação; se negativo:
qual o processo da apropriação? _

20 Quanto do espaço territorial quilombola é constituído por áreas de
preservação permanente? Como se dá sua proteção? Oque se entende por
uso restrito?

Valores monetários na ACP

De imediato e visando compor uma quantia na Ação Civil Pública, posiciono
que os primeiros valores a serem apresentados e questionados são aqueles para as
medidas mitigadoras e compensatórias, atrelados, res_pectivamente, a monta
financeira e tempo para seu efetivo-repasse e implementação.

28 Relatório final da PUCRS, Avaliação de danos culturais à comunidade quilombola de Morro
Alto/RS, out/2005, fl 10. "pí/Y

v
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Rubi. _XiJ

As medidas supracitadas estão dispostas no relatório final da PUCRS dl
outubro de 2005. nas folhas de n° 11 e 12, e dividem-se em medidas mitigadoras
relacionadas ao DNIT, mediante doze itens, e sugestões de medidas não
relacionadas diretamente ao DNIT, em quatro atuações - programa de revitalização
do ambiente lacustre; estudos geomorfológicos para recuperar pontos de
abastecimento de água; pesquisa quanto à paralisação das pedreiras; e uso
sustentável de trechos da Mata Atlântica.

É fundamental pontuar que indico as medidas listadas por acreditar, tão
somente, que elas foram amplamente discutidas e acatadas com a comunidade
quilombola, visando a sua total validação. Caso contrário, é imprescindível que se
construa o processo com o objetivo de listar as reais medidas - mitigadoras e
compensatórias - consoante a compreensão da comunidade afetada.

Em seguida, faz-se necessário listar os valores monetários de cada item
para sua efetiva realização. Uma vez que este será o primeiro valor a ser citado na
ACP, pois eles comporiam, de certa maneira, o resultado do método dos custos

Q evitados. Ou seja, sem a construção da rodovia esses custos não existiriam.
Destaco que, em relação ao possível plano de manejo proposto, é

necessário estruturar, primeiramente, um estudo para tal, e a estipulação de sua
área segundo a necessidade do projeto e não uma troca da mesma quantia de terra
utilizada na BR por outra de igual monte para o 'uso sustentável' - "(s)ugerimos
também que o Ibama possa permitir à comunidade o uso sustentável de uma área
equivalente aos trechos da Mata Atlântica que serão ocupados pelo
empreendimento, no sentido de permitir o seu uso pela comunidade" (Relatório
PUCRS, fl. 13).

Posteriormente, consoante o posicionamento do Procurador Dr. Juliano
Stella Karan, iniciarei os trabalhos de campo visando calcular os demais valores dos
impactos listados, mediante os possíveis métodos de valoração econômica ou a
construção de um Termo de Referência para o citado trabalho. Entretanto, é certa a
necessidade da elaboração do termo para mensurar os impactos pelo método de
valoração contingente a ser executado, possivelmente, por uma equipe externa29.

O Contudo, ressalvo que a primeira medida ou esforço institucional deve ser
atrelada ao reconhecimento da área da comunidade quilombola, pois a unidade do
seu patrimônio cultural é representada pela terra deixada como herança pelos seus
ancestrais, conforme estudo antropológico.

Equipe externa: consoante posição em Nota Técnica MPF/63 CCR de n° 011-P/2004, de minha
autoria, cito alguns habilitados na área: "Acrescento que devido à ausência dessa especialidade nas
Câmaras do MPF - economia ambiental - a avaliação econômica do estudo de valoração pode ser
encaminhada para outros economistas, (...), como porexemplo os seguintes profissionais:

• Ronaldo Serroa da Mota, IPEA - RJ;
' • Carlos Eduardo Young, UFRJ;

• Peter May, UFRRJ;
• Aroldo Motta, IPEA- BSB."
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3- Encaminhamento

Sugiro:

- Atenção quanto ao processo administrativo de reconhecimento e titulação
territorial da área consoante artigo 68 do ADCT da Constituição Federal de
1988. Há necessidade de averiguar o processo de definição da amplitude
da área e de seu perímetro.

- Seria fundamental obter o resultado dos "estudos (pois) ocorrem ao
mesmo tempo que as obras". Bem como, exigir outros estudos que. o
relatório30 diz necessários;

Ô- O relatório acima citado aponta que os impactos sócio-culturais não foram
avaliados e que o "horizonte cultura! da comunidade quilombola ultrapassa
as áreas de impacto direto e indireto". Dessa forma, é imprescindível que
seja aplicado o método de valoração contingente, por uma consultoria
externa, para cômputo e conhecimento da disposição a receber
compensações (DAC) junto a comunidade quilombola;

- Verificar a existência do traçado alternativo. Necessidade de se exigir no
projeto o traçado das passarelas ou modos de acesso no projeto da nova
rodovia, pois há impedimento de circulação dos membros da comunidade,
bem como de animais. Desenho deve ser traçado junto com a(s)
comunidade(s) afetada(s);

- Solicitar traçado alternativo para as obras que porventura estejam
ocorrendo próximas ou em sentido aos cemitérios de Aguapés e da Costa,
pois o relatório aponta uma possível rótula de acesso próxima à área do
primeiro. Isto porque, faz-se necessário preservar o "patrimônio cultural da

Q comunidade expresso nos cemitérios" {Barcellos, 2004, p.179);

- Exigir compensações da 1a via, 1950;

- Necessidade imediata de se avaliar a existência de sítios arqueológicos na
área: "Durante os trabalhos, o Prof. Cláudio de Carie apontou a existência
de sítios arqueológicos sobre a ameaça de destruição, não só no canteiro
de obras, mas no próprio eixo por onde passará a rodovia. (...) o depoente
constatou a ausência de qualquer levantamento prévio e monitoramento
arqueológico sobre a obra, o que deveria ter sido exigido em razão dos
riscos e dos danos ao patrimônio histórico causados pela duplicação"
(Termo de Declaração do Prof. Dr. José Otávio Catafesto de Souza, de
9/3/06, fl. 3);

30-Relatório Avaliação de Danos Culturais ã Comunidade Quilombola de Morro Alto, elaborado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sut: Estudo final, jiilhode 2005. Equipe: Prof. Dr. José Otávio
Catafesto de Souza; Prof. Dr. Cláudio Baptista Carie; Luciana Schieder Almeida; Maria Lúcia Nidballa
dos Santos. ^fh •
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HütJt. _

ho npriararão do Prof Dr. José Otávio Catafesto de

professor maior esclarecimento quanto acomunidade ctada,

ACP;

pessoas que hoje reivindicam alegalidade de propriedade ,
. Solicitar análise antropológica deste parecer.

É o parecer.

Romana Coelho de
1Economisfa - 6a &CR

Araújo
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eccjs de Terras-l'U

Preços de Terras
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O

Rio Grande do Sul
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Microrregiao

Geográfica

CACHOEIRA DO SUL
CAMPANHA CENTRAL

CAMPANHA
MERIDIONAL

CAMPANHA
OCIDENTAL

PELOTAS

JAGUARÁO
OSÓRIO
SERRANDO SUDESTE
PASSO FUNDO

CRUZ ALTA

SANTOÂNGELO

SANTIAGO

IJUÍ

VACARIA

CARAZINHO

PORTO ALEGRE
SANANDUVA

Valor do Imóvel/ha
Valor daTerra Nua/ha

Máximo Mínimo Médio
Nota R$ R* W o

730 1256,35 604,32 961.59
706 3.924,39 1.177,29 3.196,99
7|47 6.150,67 1.18-1,91 3,928,01

7,30 1.209,36 528.28 924,06

Máximo

RS R$
1.573.32 21.993.68
4.906,11 37,453.94
6.436.33 34.472,32

Custo/Familia
(Valor do Imóvel)

linimo Médio Máximo
m Rí

24.039.67 31.466.44

32,936.70 -107.321,21
93200,30 128.766,75

Mínimo

Nota RS
3,46 587.21
3,35 -1.154,20

3.58 1.136.45

Médio

Nota R$
5.07 874.17
5.22 2.908,17

5,18 3.570,92

3.5B 507,83 5,07 840,02

3.53 474,99
3,37 752,58

3,39 759,75 _
3,41 486.45

4,13 2.275.06
3,65 I.399.00
3,65 983,77
3,69 1.140.54
3i9g 1,361,60

3,51 669,59
3,75 1.496,96
3,39 2.717.21

3,51 1.842.23

5,07 732,21
4,76 2.144.37

5,73 l-^^JL...
4.82 2.140,33

6,03 3.322.B3
5,29 2,028,82
5,16 1.391,36
5,39 1.807,03
5,64 2.821.44

5,12 1.804,91
5,73 2,288,19
5,73 5.709,56
5,12 2.688,57

7,40 1,286,33
7.40 3.333,68

8,40_ 1.683,85
""6,97 3.095,25

7,50 6.133.37
7,47 3.720.68
7,60 2,049,15
6,97 2.336.80
7.35 3,660,62

7,52 2.883,10
7,17 3.950,39
8,40 3.370,79
7,52 3.940.68

L512.31 18.489,74 25.372,62 33.081,84

480.99

767.63

762,54

305,43

2.358,81

-| ,416,52

1.736,54

4.167,10

2.354,61

-15 030,93

26 367,31

23.456.09

19.083.81

50.2-13.82

37,590.52

28.950,95

34.596,38

48.401,60

19.328,37

28.033,98

79,963,49

49,194,36

498,18

2.343,31

1.440,97

1.013.28

1.186,16

1.936,06

690,29

1.541,87

2.798.73

1.697,50

2.354.36

3.654,39

2.231.70

1.530,50

1.987,79

3.103,58

2.005,45

2.562.77

6.394.70

2.957,43

3,369,06

6.416.71

4.650,85

2.561.44

2.921.00

4.575,73

3,344,13

4.937,99

10.463,49

4.936.85

20.135,77

56.046,60

35.413.00

43.301.50

57.703,84

44.634,04

32.220,97

39.755,76

51.726,40

35.995,35

41.004,36

•142,104,36

50 492.36

24 730,91

33.342,00

49.675.00

87.933,24

77.000,56

55.810.20

35.330,17

43.504,26

54.473.51

46.394,71

49.379,83

-190.245,23

54.342,78

http://www.incra.gov.br/srs/rs/precos.htm
5/4/





BREVE HISTÓRICO DAS PROMESSAS ENVOLVENDO

•O 1 Em 2000 • foi realizado estudo, pelos antropólogos Ivori Garlet e Valéria de
Assis, relativo aos impactos ao meio socioeconômico decorrentes da duplicação
da BR 101, que já indicava aexistência da comunidade Quilombola de Mono
Alto. Esse estudo compõe o EIA do empreendimento.

'> Em 2<i 06 2002 - ODNIT encaminha ofício onde menciona a necessidade da
*" criação de equipe multidísdplinar pata analisar os impactos decorrentes da

duplicação da BR 101, sobre acomunidade de Morro Alto (fls. 672-Ô73).

^ Em ?5 11 ^002 - OIBAMA, ao expedir aLicença de Instalação n° 1891/2002,
'' exigiu que oempreendedor apresentasse «em 90 dias oRelatório Complementar

referente à existência de comunidade quilombola denominada .Comunidade
Morro Alto, no lote 03/RS".

4 Em 30,1.2.2002 - oMPF expediu recomendação ao DNIT para <Çe «atratasse
antropólogo para fazer parte da equipe que realizaria oestudo (fls. 716- ntí).

5 Em 20.02.2003 - em reunião, oDNIT acatou a recomendação do MPF para
' incluir aanálise dos danos coletivos eculturais decorrentes da duplicação da BR

101 (fls. 746-747).

6. Em 01.10.2003 - Em reunião realizada, no MPF oDNIT *1™^^%*.
aoresentar um Plano de Apoio àComunidade Quilombola de Morro Alto. Foi
fSotm p"zo de 15 topara que oDepartamento disponibilize as verba,
para acontratação de um Grupo de Trabalho (fl. 920).
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7. Em 22.03.04-O DNIT se

respeito do dano coletivo causado
de Morro Alto (ata defl. 1007).

Ruiu.

mais lima vea em efetuar um estudo a
duplicação da BR 101 para a comunidade

8. Em 06.12,2004 - ODNIT informa que foram repassados recursos para o início
do estudo relativo à Avaliação dos danos causados à Comunidade de Morro Alto
(ti. 1090).

9. Em 03.02.2005 - O DNIT reconhece a existência da condicionante ambiental
referente à comunidade de Morro Alto e afirma que o estudo deve ser realizado
no prazo de 4 meses (fl. 1094).

10. Em junho/2005 - Foi apresentado odocumento "Avaliação de Danos Culturais à
Comunidade Quilombola de Morro Alto-RS" - estudo ainda não acabado que
aponta uma série de impactos sofridos pela comunidade em razão da duplicação
da BR 101, sem, contudo, indicar concretamente as medidas mitigadoras a serem
implementadas pelo DNIT (fís. 1141-1157).

11.Em julho/2005 - ODNIT informa que o Relatório Final a respeito dos impactos
socioambientais sobre a comunidade de Morro Alto está sendo consolidado (fl.
1192-1193).

12.Em 30,08.2005 - O DNIT informa que o Relatório Final do Estudo de Impacto
Ambiental está em fase de conclusão (fl. 1260).

13.Em 27.12,2005 - O DNIT informa que o Estudo está sendo analisado pela
equipe técnica (fl. 1466).
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1. SOLICITAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE:
| |LICENÇA PRÉVIA(L.P)

LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

LICENÇA DEOPERAÇÃO(L.O)

LICENÇA DEAMPLIAÇÃO

SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE

ATIVIDADES POLUIDORAS

REQUERIMENTO

73]RENOVAÇÃO DELICENÇA PREVIA(RL.P)

X~| RENOVAÇÃO DE LICENÇADE INSTALAÇÃO (BLl)

|RENOVAÇÃODE LICENÇA DEOPERAÇÃO(RLO)

1OUTROSu

2. CLASSIFICAÇÃO (USO DO IBAMA)

• pp D- • AP N°

3. LICENÇA ANTERIOR

LP 1 |LI j |lO N°

4. DADOS DO REQUERENTE
Nome ou Razão Social
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

I Rui>f. /^-^

CGC/CPF

04.892.707/001-00

Endereço (avenida, ma, estrada, etc.)
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A

Cep
70040-902

Telefone (DDD)
(61) 33154101

Fax (DDD)
(61)33154676

Endereço Eletrônico

Município Cidade

Brasília

5. REPRESENTANTES LEGAIS

Nome

MAURO BARBOSA DA SILVA

Nome

Nome

6. ORGAO FINANCIADOR

Estado

DF

CPF

307.290.291-00

CPF

CPF

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

U$ 870.000.000,00 (Oitocentos e setenta milhões de dólares)

7. CONTATO

Nome

ANGELA PARENTE

E-mail:
Ângela.parente@dnit.gov.br

Endereço para Correspondência
Setor de Autarquias Norte, Ed. Núcleo dos Transportes, Quadra 03, Lote A, 1° Andar, Coordenação Geral de Meio Ambiente

Cep
70040-902

Telefone (DDD)
(61) 33154185

Fax (DDD)
(61)33154483

DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIL
REQUERIMENTO REALIZAR-SE-Á DE ACORDO COM OSDADOS TRANSÇF '
VERSO DO FORMULÁRIO.

Nome
ANGELA PARENTE

Local, Dia, Mês, Ano
3rasilia, 25 de outubro de 2006

LACIONADAS NESTE

IO INDICADOS NO ITEM 9 (NOVE), NO

Esle Formulário deva ser endereçado a Coordenação Geral de Licenciamento Ambienlal da DIRETORIADE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL, noendi
SCEN -Setor de ClubesEsportivos Norta. Trecho2- Edifício Sede IBAMA, BLOCO C. BRASÍLIA/DF, CEP:7D.81B-900. aos cuidadosdo Coordenador GeralA.

Licencia iriento Ambienlal
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Proc. %<&ft±
9. DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) (localização e descrição técnica do empreendimento) -Rühr: —t^-*

-+-

O trecho da BR-101 entre Florianópolis/SC e Osório/RS integra o principal eixo viário longitudinal da Região Sul, via preferencia
sntre Curitiba e Porto Alegre. É uma área que possui uma malha rodoviária relativamente densa, composta por esta rodovia e por um
conjunto de outras estradas federais, estaduais e municipais, que proporcionam ligações viárias importantes para a região (Figura 1).

Trata-se de uma das áreas mais urbanizadas de Santa Catarina, com várias sedes de municípios, inúmeros distritos, povoados,
pequenos núcleos habitacionais e mesmo habitações isoladas próximos às margens da rodovia. O trecho atravessa dez sedes municipais,
das quais sete estão em Santa Catarina (Palhoça, Paulo Lopes, Capivari de Baixo, Tubarão, Araranguá, Santa Rosa do Sul e Sombrio) e
Ires no Rio Grande do Sui (Osório, Três Cachoeiras e Terra de Areia).

Ao longo de 30 anos de sua existência, em razão do desgaste e da deterioração dos pavimentos, vários segmentos deste trecho
da rodovia foram recapeados de forma descontínua, principalmente em algumas travessias dos núcleos urbanos que se instalaram aa
longo do traçado.

Dessa forma, com a precariedade do trecho e a dificuldade em atender ao volume de tráfego atual, verifica-se a necessidade de
Investimentos para promover a ampliação da capacidade rodoviária da BR-101 Sul e, assim, da ligação com os países do Mercosul.

O processo de licenciamento ambiental do projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR 101 Sul, que culminou
na emissão da Licença de Instalação 181/2002, que ora pretende-se que seja renovada, teve inicio em 1998, com a elaboração do Estudo
de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Tais estudos, concluídos em 1999, recomendaram a
slaboração de 20 Programas Ambientais, além da realização de Estudos e Simulações de circulação da água nas Lagoas Santo Antônio,
[tnaruí e Mirim, do Complexo Lagunar Sul Catarinense.

Com o objetivo de subsidiar o Processo de Licenciamento Ambiental, os estudos ambientais foram submetidos â análise do
nstiíuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão licenciador do empreendimento, que
;ncaminhou para os órgãos estaduais de meio ambiente - Fundação do Meio Ambiente (FATMA/SC) e a Fundação Estadual de Proteçãc
ambiental (FEPAM/RS), além da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e o Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
IIPHAN).

Após a análise do EIA/RIMA e dos estudos complementares desenvolvidos, e da realização das Audiências Públicas, o IBAMA
smitiu a Licença Prévia - LP n° 093, em 26 de abril de 2001, abrangendo os lotes 23/SC a 30/SC e 1/RS a 4/RS. Na LP consta a
"ecomendaçâo para o detalhamento dos Programas Ambientais indicados pelo EIA/RIMA, e a inclusão no PBA do Programa de Educaçac
ambiental.

Em 28 de agosto de 2001, o IBAMA emitiu a Licença Prévia n° 103, relativa ao Lote 22/SC (antigo 02/SC), considerando para t
:ransposição do Morro dos Cavalos, a alternativa de duplicação em pista paralela a existente, dentro da faixa de Domínio.

No primeiro semestre de 2001, o IME desenvolveu o Projeto Básico Ambiental - PBA, levando em consideração as
'ecomendações do EIA/RIMA, as condições estabelecidas na Licença Prévia - LP e demais orientações do IBAMA, ouvidos os Órgãos
ambientais Estaduais, o IPHAN e a FUNAI, as recomendações do BID e as diretrizes da Política Ambiental do antigo DNER.

Em 25 de novembro de 2002, após análise e aprovação do PBA apresentado pelo DNIT, o IBAMA emitiu a Licença de
Instalação - LI n° 181, do Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR-101, trecho Fiorianópolis-Osório, com
validade por quatro anos, a partir da sua emissão.

Apesar da referida licença ter sido emitida em 2002, as obras só tiveram seu inicio no ano de 2005, o que faz com que
cronograma inicialmente previsto para as obras, quatro anos, não esteja integralmente coberto pela mesma.

10. OBSERVAÇÕES

Este Formulário deve ser endereçado a Coordenação Geral de Licenciamento Ambienlal da DIRETORIADE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL, noendi
SCEN-Setor de Clubes Esportivos Norte.Trecho 2- EdifícioSede IBAMA, BLOCO C. BRASÍLIA/DF, CEP: 70.818-900, aos cuidados do Coordenador Geral d-

Licenciamento Ambiental
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES cM
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA -
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.° %7(5?2006/CGMAB/DPP

Brasília, 25 de outubro de 2006.

A Sua Senhoria o Senhor
JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: Relatório do Programa de Desapropriação no trecho Torres -
Osório/RS, em atendimento àCondicionante Específica 2.2 da LI
181/2002, referente ao Projeto de Ampliação da Capacidade e
Modernização da BR 101 Sul

Senhor Coordenador,

Encaminho, em atendimento à Condicionante Específica 2.2, da LI
181/2002, uma via do Relatório do Programa de Desapropriação no trecho
Torres-Osório/RS, das Obras de Ampliação da Capacidade e modernização da
BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, relativo ao período de maio
a julho de 2006.

pioe. "i-K3
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Coordenador
TE

Meio Ambiente

0b- OA SO

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA
No: 12.315
DATA:gSj$42/06
RECEB}
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JorMui^Britto Cunha Reis
ordenador Geral deTransportes,

Mineração e Obras Civis
CGTMOÍDiUC/IBAMA
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iíirichs de Azevedo
Coordenador

CGTMO/DHJC/I BANIA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

ÍNSTTTUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEI5 - IBAMA
SCEN, Tredio 2, Av. L4Noite, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Bloco C - BrasSla - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61]315-1000 - URL: http://www.lbama.gov.br

Ofício n° 412/2006 -COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

23£1
Pmc. _spmr
Rubr. 1*S

Brasília, 31 de outubro de 2006.

À Sua Senhoria a Senhora
ÂNGELA MARIA BARBOSA PARENTE

Coordenadora Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 3, Bloco A, Io Andai-, Sala 13.18
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF

Fax: (61) 3315-4083

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR 101 Sul.

Senhora Coordenadora Geral,

1. Cumprimentando-a cordialmente, encaminho .para ciência e demais providências o
Relatório de Vistoria n° 41/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC referente ao assunto em tela.

2. Destaco a necessidade de adoção de procedimentos para evitar o carreamento de
material na variante de acesso ao emboque sul do túnel no lote 03/RS de responsabilidade da
Construtora Queiroz Galvão.

3. Será necessária, ainda, a adoção de procedimentos que visem conter processos
erosivos detectados na altura do trevo de acesso ao município de Garopaba, com especial atenção
àqueles ocorrentes nas adjacências das obras do viaduto de acesso ao mesmo município, de
responsabilidade do Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes, que atingem APP.

4. Verificou-se também a necessidade de reforço na sinalização das obras em alguns
trechos do Lote 26, de responsabilidade da Construtora Triunfo.

5. Solicito, portanto, providencias urgentes para solução dos problemas que foram
identificados. A permanência dessa situação poderá caracterizar dano ambiental, sujeitando este
Departamento às penalidades previstas em lei.

Atenciosamente,

G:\coIic\colra 06\Rodovias\BR 101 SUL\oficio_DNIT_vist.doc MGP com anexo
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambientai

Coordenação Geral de Transporte,Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transporte

Memo n° 408/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, 14 de novembro de 2006.

O ÀCoordenadora do NLA/SUPES/IBAMA/RS
ASSUNTO: Licenciamento Ambiental do Canteiro de Obras da Bolognesi Engenharia Ltda.

1. No âmbito do Licenciamento Ambiental do Canteiro de Obras da Bolognesi
Engenharia Ltda. para as obras de duplicação da BR-101 sul, encaminho o Ofício n° 406/2006 -
COTRA/CGTMO/DILIC/rBAMA, para que seja juntado aos autos do processo.

Atenciosamente,

C/ \ JulkkHenrichs de Azevedi
Coordenador

CGTMO/DILIC/IBAMA

Nelson Takumi Yonedò
Coordenada rteTransporte

Substituto
COTRAfCGTMOIDlMUiFMí

G:\colic\cotra_06\Ti-odovias\BR 101 SUL\MerjioJMLA_BaIognesi.doc MGP comniiexo
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN Av L-4 Norte, trcho 2, Edifício Sede - Brasília - DF CEP; 70.B13-900

Te!.: (to) 51 316-1320 - URL: http://www.ibama.gou.Br

.ProÜ^S!
Rubr. _ />-

OFÍCIO n° 406/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/TOAMA

Brasília, 31 de outubro de 2006.

À Sua Senhoria o Senhor
Ricardo Nino Machado Pigatto
Representante daBolognesi Engenharia LTDA.
Rua Couto de Magalhães, 898
90540-130 - Porto Alegre/RS
Fax:(51) 3342-7277

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR-101 Sul.

Prezado Senhor,

1_ No âmbito do processo de licenciamento ambiental do Canteiro de Obras,
localizado nas proximidades do Km 87+500, mumcípio de Osório/RS, lado direito da BR 101
Sul sentido Florianópolis - Osório, informo que, era vistoria técnica realizada nas obras da
BR-101, por técnicos deste Instituto, entre os dias 0.3 a 05 de outubro, foi constatada situação
irregular quanto ao gerenciamento de resíduos sólidos no canteiro acima referido.
2. Solicito, portanto, providências imediatas com vistas a corrigir tal situação.

£[) Atenciosamente,

CtoiBcolraJSWodoviaftBR 101 SUUOf_BD]oBiKSÍ_ifist doe



o

êmbrmco



N"224,quinta-feira, 23 de novembro ik 2006

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N* V2IKM

Número do Conlralo: 103/2004. W Processo: 50*000023 SfMH-97.
Contratante nNIT-DEPAItTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST
DE TRANSPORTES. CNPJ Cnittratndo: S3750OÍO000I06. Contailndn
: CBEMI CONSTRUTORA BRASILEIRA E-M1NERADORA LTDA.
Objeto: Suspensão c Rcstiluiçüo do Prazocontrnftiiil. tcfcrcnli: ao coit-
(ra[oTT-IÜ3-04-00.O pnuí. Kinhaüiol com vencimento pievistu pnni
14/0íW,Jíca paralisadoi. partirde OIfl>5/D5. comum5jildodc4IOdias
rima resumir, reiniciado cm 03/01/06, pussimilo seu léniiiiiio para
IS/OW7. Fundamento Legal:Lein°666*53.uri.57, inc I.+]", inc.III
cfc +5° do an.79 o no CISusulj Surti. Dala (lc Assinatura: OS/11/2006.

(SICQN - 22/11/2006) 3M003-39252-20O6NE9OO17B

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N- 1/10Ü6

Numera .lli Contrato: 121AO06. K1 Processo: 5O600M6153/06-73.
Cuntríbli.tc: DNIT-DEPARTAMENIO NACIONAL DE -INFRAEST
DE TRANSPORTES. CNPJ Contatado: 01950243000153. Contratado
: RODOPLEXENGENHARIALTDA.-Objeta Rcn-aúlicoçSo c ade
quação de quantitativos sem reflexo, lefemnlc ao contrato TM2I/06-
00.FundamentoLtj;al: I^J n°R66tV93,art. 65. inc. 1.alfncn"a" carl. 60.
Vigência: 23/11/2006 a I3/07/200S. Datade Assinarura: 22/11/2006.

(SICON - 22/11/2006)393003-39252-200ÚNE900178

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N* 1/2006

.úmero do Contrato: 125/2006. N° Processo'. 50600006144/Oú-13.
mlralanlo: DN1T-DEPA1ÍTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST

DE TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 052E690600O13B. Contro
lado : SINAL SINALIZAÇÃO E CONSERVA LTDA.Objcto: Ade
quaçãode Quantitativos sem Reflexos Financeira rcfcrcnlc no Con-
traro TT-I25/2006-00.O pni70 do contrato tem seu término cm
15/09/2008.FundamentoLegal: Lei n" 8.666793 art. 60 o 65. inciso I.
alínea "a" Dato de Assinatura: 22/11/2006.

(SICON - 22/11/2006)393003-39252-2006NE900178

EXTBATO DE TERMO ADITIVO N* 1/2006

Número do Contrato: 1W/2006. N' Processo: 5060000403ftír2-7<l. Con
tratante: DNÍT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE
TRANSPORTES. CNPJ Crniiratuilo: I7I9671S000106. Contratado : M
MARTINS ENGENHARIA E COMERCIO -LTDA. Objeto: Rcvisio i(c
projetocom rcflücofinanceiroc preçosmwb ao contraio'1T-194/2006-
00.0 prazocontratualtemseu vencimentoprevistoproa31/07/2008.Fun
damentoLegal:Lei n°8.66693 art 60 c 65. incisoI alínea "a" e "b",1-2
c 3 e nas Cláusulas Terceira e Quinta Data de Assinatura: 09/II/20O6.

(SICON - 22/11/2006) 393003-39252-2006NE90017B

EJiíRAlO DE CONTRATO N* 220/2006

N° Processo: 50600002930/05-20. ConlralanlE: DNÍT-DÉPAKIA-
MENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES. CNPI
Contratado: 10738623000157 Contratado : DELTA CONSTRUÇÕES
SA -Objeto: TT-220/200fr00. Execução dos Obraa de Recuperação,
Manutenção c Conservação na rodovia RR-223/CF,; trcelio: Acesso
Lcsto de Sobral _ Div. PI/CP.', segmento: km 222,90 -km 317,00;
cttensSo: 94,10 km Fundamento Legal: Lei n« 8.666/93 EDITAL N"
331/200) Vigência: 23/11/2006 a I2/I1/200S. Valor Total:
RS4.eE8,511,24. Fonte: 111000000 - 2006NE9025O2. Data do As
sinatura: 23/10/2006.

(SICON - 22/11/2(106) 393ílíl3-3925^200ÚNE900l7â

O EXTRATO DE CONTRATO Na 265/2006

N" Processo: 5MOOOOB30l/0(;-94. Contratante: DNIT-DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES, CNPJ
Contratado: 33683111000107, Contialad» : SERVIÇO PEDERAL DE
PROCESSAMENTO -DE DADOS (SERPRO}- Objeto: Presido de
serviços cspecialiiíadoSi cieprocessamento de dados. Fundamento Le
gal: Lei tf 8666793, art. 24. incisos VIII eXVI. Vigência:09/11/2006
H 09/N/2007, Valor Total: R$31.B9&IJ921Ü& Fonte: 100000000 -
200fiNEn02S64r Data de Assinatura: 09ÍM/2<K6.

(SICON - 22/11/20M) 393OD3-39252-200&NE900178

E1>I IAL N' 4/2DÜ6
PRORROGAÇÃO DO EDITALN" T/2006

O Departamento Nacional de Infru-Eslmlnni de TmitipOrlcs-
DNITh por intermédio de seu Dirctor-Gcrel. conforme fltrihuiçfrK

previstasno art. 21, inciso IV, da Estnitiini Regimental da AutHTPjuia,
aprovada peloDecretou* 5JÍJ5. de 27de ahril de2Güfi, publicado no
D.O.U. de 2R/04/2006, com base no art 12 da Lei nn &H2/90, § Ia
do art 1° do Decreto n" 4.175/2002 c o ait 12 da Fortuna MP nD
45ÜI20Q2, prorroga por mais seis meses a contar de |2/]2/2006. o
prazo de validade do Concuiso Público. Edital n" 01/2OM. publicado
no Diário Oficíid da UníüJ de 05/ni/20G6. Iiomologado por meío do
Edítril n* 03/2006. puhlicailo no Diário Oficial da Uniilo de
I2/ÜÍV200ÍÍ.

MAURO BARBOSA DA SILVA

Diário Oficial da União - Seção 3

AVISO DE 1.ICÉNÇA

O Depanaincnlo Nsciormlde Tnlni-Eilniuira de Transportes -
DNIT toma púWieu ouc requerau do Instituto Brasileirodo Meio

Ambiente e dos Rccuros Naturais Renováveis - IBAMA, a icno-
vaçao-da. Ücença dcJnstalacton^^ISlCOO^relcrcin^afl-ProJEnj de-
modcmTzacSo ft amjiliaçUn da capacidade lodoviiíria da GR-lOi, tre
cho Florínn6polis/SC - Osúrio/RSh com c\cccão dos JKEHictitos: (i)
km 232hÜ0 ao km 235^ (ii) hm 30B.0ao km 315.0; (iii) km 337.7 an
km 338.5 o (iv) Lolc 21/SC. correspondentes, rcspcctivamenlc, à
transposiçAo do Morrodo? Cavalos, â travessia da Lagoade Imaiuí,
ã nansposiefio do Mono do Fomií^o e ao contorno de Floriano^
polis^C.

Em 2\ de no\,cnibru de 2006.
MAURO BARBOSA DA SILVA

Dirctor-Ccral

DIRETORTA EXECLTFTVA
COORDÜNAÇÂO-GERAL DE CADASTRO

E LICTTAÇÔES

A"rSO DE ALTERAÇÃO
PREC-AO Nn MI/2006

Comunicamos que O cdilal da licilacâo supraciladü. publi
cada no DO. de 20/11/2006 Loí fllierado, OBJETO : PREGÃO ELE
TRÔNICO Contratação de cmprc&a especializada cm prestação de
teiviç» de aluali/açiro lecnologíca com fomccimenlo de Ioda a mao-
de-obm especializado, iodei os materiais e IcrrsmcnCais neu^^arius
para execução dos serviços propostos, no Edifício Níiclco dos Trans
portes, sede do DNIT

Total do Itens Licilados: 000ÜI NovuEdiial: 23/11/2006 das
OBhOO As I2h00 t dI4lL0D is 17.155, Endcicço: SAN Qd 03. bloco A
EditTcio Núcleo dos Transportes - Mczanino Sul Asa Norte - BRA
SÍLIA - DE Entrega dns Piopostus: a partir de 23/11/2006 às 08h00
no sho mwwLcompmsncl.gov.br. Abertura das Propostas: 06/12/2006.
as I4HÜ0 no site www.compnisnct.gov.br.

LUSIVALDO DOS SANTOS RIBEIRO
Prcgncirn

(SIDEC - 22/1IV200Ú) 393003-3y252-2006NE90O732

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA IN" 561/2006

OBJETO. Execução dos serviços necessários à cornplcmcntaeiio dns
Ohras de ReslauracOo e serviços de Manutenção, remanescemos do
CREMAh no Estado de Goiás, n ser rjccutaJe no imbito do Pro-
gmma de Reviialííflçao PIR IV na(s) Rodovias BR-153/GO c BR-
0S0/GO. Lole 01. Total de Itens Licitados: ÜÜÜ01. Edital: 23/11/2006
de O8hÜ0 ãs 12h00 o de l-th ia I7h55 , Endereço: SAN. Quadra 03
Bloco "A" Mczanino Sul BnisüJa/DP Asa Norte - BRASÍLIA - DF .
Entrega das Propostas: 28/12/2006 às 09IÜO . Endereço: SAN, Qua
dra 03 Bloeo "A" auditório do 3 andar BrasJlín/DP Ai>a Norte -
BRASn.IA - DF , rnformaçflcs Gerais: O edital podciú ser obtido na
CGCL ou atmvés do siic; wwivrdnÍLcovbr - ji -^:

(SIDEC - 22/11^2006) 393003-39252-20n6NE°00732

CONCORRÊNCIA N° 562/2006

OBJETO: Execução dos serviços ncecssárioí a complcmenloçílodas
Obras de ResiauracSo c serviços, de ManutcnçHo. icmanescejiles do
CREMA, no Erladc do Goiás, a ser escentado no âmbito do Pro
grama de Revitalização PIR IV. na(s) RODOVIA: BR-I53/GO c
RODOVIA: BR-070/GO. Subdividido cm 2 Lnicü, Total de Itens
Licitados: O0OO2 . Editai: 23/11/2006 de OShOO às I2h00 e de 14h às
17h55 . Emlcreçu: SAN. Quadra 03 Bloco "Alh Mezaníno Sul Bra-
silijr/DF Asa Norte - BRASÍLIA - DF . Entrega das Proposlas:
28/12/2006 is H1I30 . Endeiueo: SAN. Quadra 03 Bloco "A" au^
ditúrio do 3 unil.iT Bmsllia/DF Asa Norte - BRASÍLIA - DF . In
formações Gerais: O edital poderá ser obtido na CGCL ou através do
site: www.riniLgov.br

(SIDEC - 22/11/2006) 3O3003-39252-2006NE9Í10732

CONCOimÈNClA N* 564/2006

OBJETO; Execução, íüIi o regime de empreitada por preço unitário,
dos serviços necessários à rcaKMçÜo da(.i) nbra(s) de Construção do
Barreiras dotipoNew Jcrsey mi(4 Ro<Iovia. BR-101/RS. LolcUnieo.
Toial de Itens Lieitados: 00001 . Edital: 23/11/2006 de OPhOO às
12ti0fl c de 14b iis I7h55 , EndcrccoL SAN, Quodro 03 Bloco "A"
Mczanini] Sul Urahília/DF Asa Norte - BRASÍLIA - DF . Entrega das
Propostas: 27/12^006 as 091i30. Endereço: SAN. Quadra 03 Bloco
"A" auditório do 3 andar Brasília/DF Aso Nonc - BRASÍLIA - DP .
Informações Gciais; O edital poderá ser obtido na CGCL ou atmvcs
do sito; wwWr[lnitgavrbr

MÁRCIO GUJMARÃES DE AQUlNO
Coordcnador-Gcrai

(SIDEC - 22/11/2006) 393003-39252-2006NE900732

Fls Jjéf
Proc. 3V*fal

ISSN 1677-7069 141 *'TKf"

PREGÃO N" 542/2006

Objeto: Aquisição de mobiliário necessário ao funcionamento do De
partamento Nacional de iNfrq-fstrutura do Transportes, conforme
quantitativo especificado no Edital e seus Anexos. Total de Itens:
Licitados: 00D30 . Edilal: 23/11/2006 de OShOO is 12h0Q ede Nh às
I7li55 . ENDEREÇO: SAN Qd. 03 Bloco A EtLNücteo dos Trans
portes Mczanino Sul Asa Norte - BRASÍLIA - DF . Entrega d»s
Propostas; 05/I2/2GQ6 as 14h^0 . Endereço:SAN Qd. 03 Bloco A Ed.
Núcleo dos Transportes Mczanino Sul As* Norte - BRASÍLIA - DF
. Informações Gemia: O Eililal poderú ser olMido por meio dos sitios
m^vweomprasneLgov.br c www.dnitgov.br. Os interessados ficam
desde já nolilicados da necessidade de acesso no site do DNTT para
vcríFicacüOde infomaaçâcs e alterações supervenientes.

LUSIVALDO DOS SANIOS F4IBE1RO
Prcgociro

(SIDEC - 22/11/2006) 3O3OO3-3O252-20MNE°00732

AVISOS í>E RETiriCAÇÃO
CONCORRÊNCIA

EDITAL nu 03267200600
O DepartamentoNílcíOiUiI de Iníra-EslniLira de Transportes -

DNIT. Autarquia Feileral vinculada ao Ministério dos Transportes,
através da Coordenação Geral de Cadastro c LícitnçocS, toma público,
a todos os interessados no licitação do edital cm epígrafe, que o
mesmo sofreu A I" Retificaçüo. CApiada referida retificação poderá
ser obtida junto a CGCL rio seguinte endereço: SAN, Quadra 03
Bloco "A" - Mczanino Sul - BrasElia/DF, ou através do site:
www.dnit.gov.br.

Braüília-DF, 22 de novembro de 2006.
MÁRCIO GUIMARÃES DE AQUINO

CoontcnaiTor-Ceral

RESULTADO DE HABILIlAÇÃO
CONCOIÍRÈNCIA NB 12R/2D06

O DepartamentoNacional de Infra Estrutura de Transportes -
DNIT, Autarquia Federal vinculada ao Ministério doa TnLnspnrlcs,

através da Coordenação Geral de Cadastro c Licitaçfies,torna público
aos intensaadus na licitflç&o lio edilat cm epígrafe o Resultado de
Habilitação. Empresa Inabilitada: Hório Corrêa Construções c Tcr-
raptenagem Ltda. As demais empeesns est^o hnbilirarJus, podendo
prosseguir no processo licitatório. Cápiado Relatúnode Habilitação
poderriser obtido junto i CGCL no scguiriie endereço; SANhQuadra
03 Bloco "A" - Mczanino Sul - Brasília/DF ou atravóa. do sile
ttww.dniLgov.br.

MÁRCIO GUIMARÃES DE AQUlNO
Coordcnadoc-Genil

(SIDEC - 22/11/2006) 393003-39252-2006NEüÜ0732

ASSESSOR1A DE CADASTRO E LICITAÇÃO

AVISOS

CONCORRÊNCIAS

EDITAL N» 301/2006-00
O DepartamentoNacional de Infra-Estrutura de Transporlcs. -

DNIT, Autarquia Fcdeml vinculada no Minístírio dos TraníportcsH
alravcs da Coordenado Geral ric Cadastro e Licitações convoca,
todos os interessados na lieilaçQo do Edital em epígrafe, para.com
parecerem no dia 23/11/2006ás 15:00 horas na Sala de Reuniões da
Coordenação Geral de Cadastro e Licitações, no seciiinte endereço:
SAN, Quadra 03. Bbco "A" - Mczanino Sul - Brasllia/DF, para
abertura das; Propostas Técnicas do Edital cm epígrafe,

EDITAL N° 424/2006-QQ
O Departamento Nacional de Jnfhi-Eatrulura dn Transportes -

DNIT, Autarquia Federal vinculada ao Ministério doa Transportes,
Btmvca da Coordenação Gemi de Cadastro e LicitaçrSe^ comunica
que o r Caderno de Perguntas c Respostas referente ao edilal cm
epígrafe encontra-sc disponível na CGCL no seguinte endereço; SAN.
Quadra 03 B[oco "A" - Mczanino Sul ou alravcs do site:
Www.dniLgov.br.

EDITAL N° 397/2006-00

O DepartamentoNacional de Infra-Estrutura de Transportes -
DNIT. Autarquia Federal vinculada ao Ministério dos Transpartcs,

através da Coordenação Geral de Cadastro e Licitações, comunica
que o i" Caderno de Perguntas e Respostas referente ao edita! cm
epígrafe encontra-sc disponível na CGCL no seguinte endereço:SANh
Quadra 03 Bloco "Ã" - Mczanino Sul ou alravcs do site;
vjww.dnitgov.br,

íirasilia-DF. 21 de novembro de 2006
MÁRCIO GUÍMARÀE5 DE AQUlNO

Chefe da AsSCSSOHa de Cadastro c Licitação
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - fBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral deTransportes, Mineração e Obras Civis __

PARECER TÉCNICO N° 108 /2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Dos Técnicos:

Ao:

Assunto:

Processo:

I. INTRODUÇÃO

Brasília, 27 de novembro de 2006.

Alber Furtado de Vasconcelos Neto - Eng° Civil - Técnico Especializado

Fábio Tiellet da Silva - Eng° Agrônomo - analista ambiental

Géza de Faria Árbocz - Eng° Agrônomo - Técnico Especializado

Lúcio Lima da Mota - Geólogo - Técnico Especializado

Vilson José Naliato - Zootecnista - Analista Ambiental

Dr. Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Análise do atendimento das condicionantes da Licença de Instalação n°
181/2002, referente ao Projeto de Modernização da Rodovia BR 101 Sul.

02001.003433/97-57

Este parecer apresenta o resultado da análise do atendimento das Condições Específicas
da Licença de Instalação n° 181/2002, com validade até 25 de novembro de 2006, referente ao
Projeto de Modernização da Rodovia BR 101 Sul Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS. Para a
elaboração do mesmo, foram ainda consideradas as informações contidas nos autos do processo
administrativo de licenciamento ambientai sob o número 02001.003433/97-57.

I. ANÁLISE DO ATENDIMENTO DAS CONDICIONANTES

Com vistas à renovação da Licença de Instalação, o DNIT encaminhou o Relatório de
Solicitação da Renovação da Licença de Instalação da BR 101 Sul que será objeto de análise
neste item, a fim de se observar a pertinência no atendimento de cada uma das condicionantes da
referida LI. Cabe ressaltar que este Instituto desde o início das obras, em dezembro de 2004, vem

^ J^
Parecer RinnvLl FDVAL
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realizando vistorias freqüentes com objetivo de acompanhar ocumprimento das condicionantes da
referida LI.

i) Condicionante específica 2.1:

"Comunicar ao IBAMA o início das atividades de duplicação da rodovia com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias".

Análise: Em 16/11/04 foi comunicado o início das obras para o dia 30/11/04.

CONDICIONANTE ATENDIDA

9} nnnrlinionante específica 2.2:

"Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento para todos os programas propostos
no Plano Básico Ambientai, exceto os relatórios referentes ao Programa de
Desapropriação e Reassentamento de Famílias de Baixa Renda, que deverão ser
apresentados semestralmente, no formato escrito efotográfico (digital) e filmagem."
Análise- O DNIT, embora com algum atraso, vem apresentando os relatórios trimestrais
referentes à implantação dos programas ambientais aprovados no PBA. Em 19/01/05 foi
encaminhado o Primeiro Relatório de Andamento composto da Situação do Cumprimento
das Condicionantes da Licença de Instalação. Em 20/09/05 foi encaminhado o II Relatório
de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental. Em 14/03/06 foi encaminhado o relatório
referente ao período de Agosto a Outubro de 2005. Em 19/04/06 foi encaminhado o
Relatório de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental do período de Novembro de
2005 a Janeiro de 2006. Em 14/07/06 foi encaminhada uma via do Relatório de
Acompanhamento do Plano Básico Ambiental. Em setembro de 2006 foi encaminhado o
Relatório de Solicitação da Renovação da Licença de Instalação contendo o andamento
dos programas ambientais. Foi solicitado que a apresentação desses programas pudesse
ser semestral, sendo acatado por esta equipe técnica. Quanto ao Programa de
Desapropriação e Reassentamento foi justificado que por ter sido terceirizado, a
apresentação dos relatórios encontra-se em atraso mas já em fase de consolidação, porém
que até o momento não houve necessidade de reassentamento, tendo os proprietários
optado voluntariamente pelo programa de auxílio à reconstrução de moradias. Salienta-se
que este Instituto vem acompanhando a implantação dos programas através de freqüentes

(~) vistorias ao empreendimento gerando relatórios e oficiando oDNIT quando da constatação
de não conformidades conforme a legislação vigente.

CONDICIONANTE ATENDIDA

3) Condicionante específica 2.3:

"Obter licenciamento junto aos Núcleos de Licenciamento das Gerências Executivas do
IBAMA, localizadas nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, das áreas fonte
de materiais de construção e apoio às obras - canteiros de obra, jazidas, pedreiras, usinas
de asfalto, solos e concreto, caminhos de acesso e serviço, bota-fora, dentre outros,
localizados dentro e fora da faixa de domínio"

Análise: Conforme entendimento do IBAMA o licenciamento das áreas de apoio,
necessárias para as obras desenvolvidas no Estado de Santa, Catarina estão sendo
conduzidas pela Diretoria de Licenciamento Ambiental deste IBAMA-Sede &yas ft

Página 1 ílc 9
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desenvolvidas no Estado do Rio Grande do Sul estão sendo conduzidas pela SUPES/RS
através do NLA/RS.

CONDICIONANTE ATENDIDA

4) Condicionante específica 2.4:

"Não utilizar, nos processos de revegetação dos pontos notáveis, a espécie de nome
popular barba-de-bode (Aristida pallens), pelo fato de que esta espécie impede a
regeneração do estrato herbáceo"
Análise: O DNIT determinou as duas Unidades Regionais dos Estados de Santa Catarina e
do Rio Grande do Sul o cumprimento desta condicionante através do Ofício N° 293/2004-
DPP. De acordo com o Relatório de Solicitação da Renovação da LI, o DN]T informou que
instruiu a todas as construtoras a não utilizar a espécie em questão e que vem
acompanhando, através da Supervisão Ambiental, o cumprimento da mesma. Ressaltamos
que as atividades de revegetação estão ainda em fase inicial e que tomará maior vulto ao
final das atividades de terrapenagem e pavimentação, devendo esta condicionante ser
melhor monitorada a partir dessa fase.

CONDICIONANTE ATENDIDA

5) Condicionante específica 2.5:
"Analisar a possibilidade de aumentar a quantidade de dispositivos de passagem de fauna
para o Estado de Santa Catarina, por ser o que apresenta maior quantidade de áreas cujas
fitofisionomias requerem a implantação de tais estruturas."

Análise: Até a presente data, o DNIT não encaminhou o Relatório Final concluindo acerca
da necessidade de aumentar o número de passagens de fauna. O empreendedor
argumentou que tal estudo encontra-se em fase final de elaboração e será brevemente
apresentado, porém ressaltamos certa incoerência entre essa informação e o fato de haver
vários trechos já em fase final de obras, cuja instalação dessas estruturas implicaria em
modificações nas obras já executadas.

CONDICIONANTE NAO ATENDIDA

6) Condicionante específica 2.6:

"Elaborar Programa de Destinação Final de Resíduos Sólidos e Industriais provenientes
das atividades de implantação da rodovia."

Análise: As áreas de apoio estão sendo licenciadas em separado, sob a responsabilidade
das construtoras detentoras dos lotes de engenharia e que o DNIT através da Supervisão
Ambiental fiscaliza por meio de ações integradas o cumprimento da mesma. Para os
canteiros instalados dentro da faixa de domínio, que são contêineres para dar apoio às
obras de arte, o DNIT através da Supervisão Ambiental está fiscalizando o destino final de
resíduos sólidos. Há de ressaltar que o Programa de Gestão de Resíduos Industriais está
em curso e que em vistoria realizada em setembro de 2006 foi verificado que tal programa,

,pjsj Página 3 de 9
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em alguns pontos, necessita de uma fiscalização mais efetiva por parte da Supervisão
Ambiental.

->

7) Condicionante especifica 2.7:

"Enviar os termos dos acordos com as comunidades indígenas, bem como a
documentação sobre o convênio FUNAI/DNER"

Análise: Foi encaminhada em 13/12/04, a cópia do convênio PP-025/2002-00 firmado entre
o DNIT e a FUNAI para Apoio às Comunidades Indígenas. De acordo com o Relatório de
Solicitação para Renovação da LI, o DNIT informou que a FUNAI realizou um extenso
trabalho junto às comunidades indígenas situadas na Área de Influência do
empreendimento. Segundo o DNIT o Programa de Apoio às Comunidades Indígenas
contem medidas que correspondem às solicitações previamente solicitadas junto às
comunidades.

CONDICIONANTE ATENDIDA

8) Condicionante específica 2.8:

"Constituir um programa normativo de condutas e estruturar um sistema de fiscalização
para regular o contato entre trabalhadores e populações indígenas."

Análise: O DNIT informou que as ações para orientar e/nqrmatizar o contato entre os
trabalhadores da obra e as populações indígenas'têm sidòrealizadas por meio do trabalho
de Educação Ambiental junto aos trabalhadores das obras. De acordo com a cartilha
ilustrativa que foi apresentada para este Instituto esta equipe técnica entende que o
Programa Normativo de Condutas que poderá estar inserido no Programa de Educação
Ambiental deveria ser acompanhado por representantes da FUNAI.

CONDICIONANTE ATENDIDA

9) Condicionante específica 2.9:

"Apresentar em 90 (noventa) dias o Relatório Complementar referente ã existência de
comunidade quilombola denominada Comunidade Morro Alto, no lote 03/RS."

Análise: O DNIT encaminhou para análise do IBAMA o documento "Avaliação de Danos
Culturais à Comunidade Quilombola de Morro Aito-RS" que foi provocado pela
condicionante acima referida. Tal documento concluiu pela existência da referida
comunidade. No entanto, o mencionado estudo não localiza a área da comunidade que é
atualmente objeto de regularização fundiária por parte do INCRA, em decorrência do
Decreto n° 4.887/2003. Destarte a análise deste Instituto, subsidiada pela Nota Técnica n°£

A^
<U^
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81/COTRA/CGTMO/DLIC de 23 de agosto de 2006, concluiu que o estudo apresentado,
supra mencionado, era insuficiente para subsidiar o posicionamento deste Instituto.

Diante de tais fatos, foram solicitadas, ao DNIT, as complementações do estudo ora
analisado. Em 30 de agosto de 2006 o DNIT protocolou as complementações solicitadas
cuja análise resultou na Nota Técnica n° 91/COTRA/CGTMO/DLIC de 06 de setembro de
2006 concluindo pelo atendimento da condicionante 2.9 da LI 181/2002.

Essa equipe técnica informa que a condicionante 2.9 está atendida uma vez que a mesma
solicitava apresentar relatório referente à existência de comunidade. A comunidade existe
e diante de tal informação, esclarecemos que a presença de comunidades tradicionais não
prejudica a viabilidade ambiental do empreendimento, porém agrega um novo componente
às discussões a serem estabelecidas durante a evolução do Processo de Licenciamento.

10) Condicionante específica 2.10:

"Complementar os programas do meio sócio-econômico detalhando a metodologia
adotada, eiencando e descrevendo canais, instrumentos e técnicas de comunicação
adequados para interlocução entre o empreendedor e públicos externo e interno a serem
abrangidos, equipe técnica e instituições envolvidas, visando efetivação dos trabalhos
propostos."

Análise: Em 05 de setembro de 2005 foi elaborado o Parecer Técnico N° 98/2005-
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA referente à análise do componente sócio-econômico do PBA
relativo ao empreendimento em epígrafe. Tal Parecer concluiu pela necessidade dos
programas referentes ao meio sócio-econômico serem detalhados incluindo metodologia,
cronograma e orçamento previstos. O DNIT foi oficiado acerca das conclusões do parecer
sendo também solicitado, na oportunidade, um detalhamento de como as propostas serão
concebidas e implantadas com teor mais aprofundado do que fora apresentado e
analisado. Em 19 de abril de 2006 o DNIT encaminhou uma proposta de implantação do
Programa de Educação Ambiental. De acordo com as conclusões da Nota Técnica N°
82/2006 a proposta estava a contento salientando que o empreendedor deverá informar
como estará estimulando a criação de grupos de educação ambiental na rede escolar

y-\ visando a continuidade das ações educativas, fomentando a discussão sobre temas
^ ambientais nos variados setores da sociedade ligados diretamente ou inderetamente ao

empreendimento, discussões estas que serão destacadas em minicursos enfocando em
temas como agroecologia, energias alternativas, gestão ambiental, benficios do
empreendimento na região entre outros.

CONDICIONANTE ATENDIDA

11) Condicionante específica 2.11:

"Especificar a categoria "evento" no Programa de Ação Emergência! e Segurança do
Trabalho nos eventos destinados ao público externo, incorporando itens como vigilância
epidemiológica, responsabilidades e providências do empreendedor em casos de
acidentes com o público externo" , ,.
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Análise: Em 02/03/06 foi encaminhado o Relatório sobre o Programa de Segurança e
Saúde da Mão de Obra, dos Subprogramas de Educação em Saúde e Manejo de
Endemias. De acordo com o Relatório de Solicitação da Renovação da Licença de
Instalação, foram realizadas visitas aos canteiros de obras e escolas da região com o
objetivo de indicar as responsabilidades e providências do empreendedor em casos de
acidentes com o público externo através de cartilhas informativas, com textos, palestras,
cartazes e folders.

12) Condicionante específica 2.12:

"Definir locais alternativos para os canteiros de obras, no que se refere às atividades
relacionadas à execução dos programas que envolvem o público externo"

Análise: Essa equipe técnica entende que a condicionante acima se encontra atendida
uma vez que os canteiros de obras foram licenciados para as empreiteiras responsáveis
pela execução das obras nos seus respectivos lotes e que os canteiros de obras
localizados dentro da faixa de domínio já se encontram contemplados com a respectiva
licença de instalação da rodovia.

CONDICIONANTE ATENDIDA

13) Condicionante específica 2.13:

"Especificar os locais onde as famílias serão alocadas após a desapropriação."

Análise: Segundo o Relatório a alternativa escolhida e que tem dado resultados positivos,
tem sido a reconstrução de novas moradias, para os imóveis outrora desapropriados, de
modo que os locais escolhidos são no próprio remanescente do terreno. Tal alternativa
evita impactos sociais, uma vez que evita a quebra do vínculo com a vizinhança e com os
próprios famiíiares. A reconstrução das moradias tem sido acompanhada por engenheiros,
nas fases de projeto e construção, de modo que as casas apresentam padrão construtivo

_^ superioras antigas moradias.

O Relatório informa que se houver necessidade de reassentamento, tal ação deverá ser
orientada a partir dos critérios aprovados no PBA, inclusive com a participação das
pessoas diretamente afetadas nas decisões relacionadas ao reassentamento devendo o
DNIT monitorar a implementação das ações referentes ao reassentamento.

CONDICIONANTE ATENDIDA

14) Condicionante específica 2.14:

"Modificar o projeto Executivo do trecho referente à transposição do Morro Agudo, de
forma a considerar a execução de viaduto na saída sul do túneldo Morro Agudo." j.

wo- b™,li final afyn PáBi,m 6 de9
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Análise- Embora as obras referentes ao Lote 23/SC onde o Morro Agudo está inserido
estão em andamento, o DNIT não apresentou justificativa em relação à esta condicionante.
De acordo com o Relatório, o DNIT informa que a alternativa de viaduto terá um grande
impacto de ordem financeira no empreendimento. Em relação a alternativa que seria a
execução de aterro na saída do emboque sul o DNIT informa que a vegetação a ser
afetada é formada basicamente por pinnus e outras espécies exóticas e que a solução de
viaduto também afetaria a mesma vegetação.

CONDICIONANTE NAO ATENDIDA

15) Condicionante específica 2.15:

"Incluir no Termo de Referência do Estudo da Bacia de Contribuição estações de
amostragem na foz de todos osrios que deságuam nas lagoas de Santo Antônio, Imaruí e
Mirim e ainda contemplar na análise de metais na biota aquática, o marisco (Perna perna)
e berbigão (Anomalocardia brasiliana), que são espécies consumidas pela população."

O Análise: Segundo oRelatório oDNIT se comprometeu em assinar até ofinal de 2006, um
convênio em conjunto com a ABES - Associação Brasileira de Engenaria Sanitária e
Ambiental, dando início para a realização do Estudo de Avaliação das Condições
Ambientais da Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Sul Catarinense através do
monitoramento contemplando a instalação de estações de amostragem na foz dos rios que
deságuam nas lagoas e através da análise de metais pesados na biota aquática
especialmente no marisco (perna perna) e berbigão (Anomalocardia brasiliana).

CONDICIONANTE ATENDIDA

16) Condicionante específica 2.16:

"Encaminhar ao IBAMA para análise, anteriormente ao início das obras, o Plano de
/"-\ execução das obras elaborado pela empresa responsável pela execução de cada lote."

Análise: O DNIT encaminhou o plano de ataque para os lotes localizados no Rio Grande
do Sul e no estado de Santa Catarina bem como uma planilha informativa indicando as
responsáveis pela execução de cada lote.

CONDICIONANTE ATENDIDA

17) Condicionante específica 2.17:

"Apresentar proposta referente à destinação de recursos financeiros oriundos do pedágio
para o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro/SC"
Análise-Em relação à destinação de recursos financeiros ao Parque Estadual da Serra do
Tabueleiro, foi apresentado através do Memo N° 394/2006-SECEX/DIRAF, o Termo de
Compromisso já firmado entre este Instituto e o DNIT com valores já definidos devido o
cumprimento da compensação ambiental pela implantação do empreendimento. Convém
ressaltar que tal unidade de conservação foi contemplada com um aporte dos recursos a
serem destinados para as Unidades de Conservação conforme a Lei N° 9985/00. r;

flC,.v, Página 7 de 9Pm^cr EtainvLl_FÍÍML AhVfJ *
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Esta equipe técnia entende que uma vez o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro foi
contemplado com recursos financeiros oriundos da compensação ambientai e que não há
previsão para esse trecho da rodovia ser pedagiado, considera esta condicionante
desnecessária, entretanto salienta-se que a definição sobre a manutenção de tal
condicionante dependerá de consideração superior uma vez que sua inclusão foi devida à
uma solitação da Fundação de Meio Ambiente do estado de Santa Catarina - FATMA.

CONDICIONANTE JUSTIFICADA

IV-CONCLUSÕES

Tomando por base a análise do documento técnico apresentado pelo Departamento
Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DNIT, doravante denominado Relatório de
Solicitação da Renovação da Licença de Instalação da BR 101 Sul, bem como o
acompanhamento das obras através de 14 vistorias às obras realizadas entre janeiro de 2005 até
outubro de 2006, além dos demais documentos constantes do processo administrativo,
entendemos não haver óbices para a Renovação da Licença de Instalação N° 181/2002 relativa
ao Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR 101 Sul, Trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS.

Esta equipe técnica informa que dando andamento ao processo de licenciamento, faz-se
necessário que o DNIT apresente relatório do cumprimento das ASVs emitidas por este Instituto e
ainda no que se refere ao atendimento pleno das condicioanntes referentes à FUNAI e IPHAN,
sugerimos que os respectivos órgãos sejam oficiados no sentido de apresentarem manifestação
quanto à avaliação das atividades e do cumprimento do disposto em convênios estabelecidos e
nas atividades executadas nos programas ambientais.

Entretanto, buscando garantir a menor interferência ambiental possível, sugere-se que a
Renovação da Licença de Instalação, porventura expedida, esteja condicionada aos seguintes
itens e modificações:

• Firmar um Termo de Compromisso em até 30 (trinta) dias com o IBAMA em que o DNIT se
responsabilize em compensar os impactos da Rodovia sobre a comunidade Quilombola,
localizada em Morro Alto, Lote 03/RS, adequando os Planos Básicos Ambientais ao público dos
remanescentes dos quilombos;

• Analisar a possibilidade de aumentar a quantidade de dispositivos de passagem de fauna para o
Estado de Santa Catarina, por ser o que apresenta maior quantidade de áreas cujas
fltofisionomías requerem a implantação de tais estruturas.

• Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA e posterior execução, projeto de
plantio compensatório por intervenção em APP, atendendo à Lei 4.771/1965 e posteriores
alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais dispositivos legais pertinentes em vigor

• Apresentar, em 60 (sessenta) dias relatório sobre o cumprimento das condicionantes das ASVs
emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação de material lenhoso oriundo
da supressão

• Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento para todos os programas aprovados no
Plano Básico Ambientai;

• Apresentar relatórios semestrais para os programas do meio sócio-econômico detalhando a
metodologia adotada, informando como se está estimulando a criação de grupos de educação
ambiental na rede escolar visando a continuidade das ações educativas, fomentando a
discussão sobre temas ambientais nos variados setores da sociedade ligados diretamente ou
inderetamente ao empreendimento, discussões estas que serão destacadas em minicursos

<& Jf^ Cíf^
PariMir RiíiúvLI PINAI.
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Alber FT^rtSao de Vasconcelos Neto
Técnico Especializado / eng° civi

COTRA/CGTMO/DILIC

UM^i
Jj£ie4Jrj,a da

Técnico Especiajjzáoo / Geólogo
COTRA/eéTMO/DILIC

?zlFj§3^ra-ftrtrocz
Specializado / Eng° Agrônomo

COTRA/CGTMO/DILIC

Fábio Tiellet da Silva
Analista Ambiental / eng° agrônomo

COTRA/CGTMO/DILIC

Fis _àni
Proa MãlÜL
Rubi. fs~ -^ \

enfocando em temas como agroecologia, energias alternativas, gestão ambiental, benficios do
empreendimento na região entre outros

Apresentação do Plano de Ação de Emergência com cronograma de implantação do mesmo;

Apresentação em 60 (sessenta) dias do cronograma físico contemplando cada lote de execução
das obras;

Modificar o projeto Executivo do trecho referente à transposição do Morro Agudo, de forma a
considerar a execução de viaduto na saída sul do túnel do Morro Agudo;
Apresentar, em até 60 (sessenta) dias, comprovação de celebração de Convênio, dando início à
realização do Estudo de Avaliação das Condições Ambientais da Bacia de Contribuição do
Complexo Lagunar Sul Catarinense através de monitoramento contemplando a instalação de
estações de amostragem na foz dos rios que deságuam nas lagoas Santo Antônio, Imaruí e
Mirim e através da análise de metais pesados na biota aquática especialmente no marisco
(Perna perna) e berbigão (Anomalocardia brasiliana) encaminhando posteriormente os
resultados semestrais desse monitoramento;

Obter licenciamento, junto aos núcleos de licenciamento das Superintendências Estaduais do
IBAMA, localizados nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, das áreas fonte de
materiais de construção e de apoio às obras - canteiro de obras, jazidas, pedreiras, usinas de
asfalto, solos e concretos, caminhos de acesso e serviço, bota-fora, dentre outros, localizados
dentro e fora da faixa de domínio;

Não utilizar, nos processos de revegetação dos pontos notáveis, a espécie de nome popular
Barba-de-Bode (Aristida pallens), pelo fato de que esta espécie impede a regeneração do estrato
herbáceo

À consideração superior.

aliato

biental / Zootecnista

CGTMO/DILIC
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Fls.: £9*5
Proc. 3433/97-57

Rubr.: ^.

>lblC/IBAMACGTMO/Dlfclt/IBAMA

PROCESSO: 02001.003433/97-57

INTERESSADO: Departamento Nacional deInfra-Estrutura deTransportes - DNIT.

ASSUNTO: rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

REFERÊNCIA: Parecer Técnico n° 108-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Ao Coordenador-Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Jorge Luiz Britto Cunha Reis

1. Trata-se de requerimento de renovação da Licença de Instalação n° 181/2002,
concedida ao DNIT em 25 de novembro de 2002, e referente às obras de duplicação da rodoviaBR-
101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

2. O Parecer Técnico n° 108-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA (fls. 2966/2974)
apresenta os resultados do atendimento às condições estabelecidas no âmbito da referida licença,
bem como conclui que não há impedimentos à renovação pretendida. Ainda, estabelece as
condições que devem integrar o procedimento de renovação de licença.

3. Por entender que esse Parecer apresenta-se pertinente, encaminho com vistas à
apreciação de Vossa Senhoria.

Aproveito para registrar que não há Certificado de Regularidade do DNIT junto ao
CTF/IBAMA, possivelmente em razão das autuações que foram feitas em desfavor desse
Departamento.

Em 27/11/2006.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE Fl» ^U.

Oficio n.° Í8l /2006/CGMAB/DPP proa mim
\ Rufar. _ZÍ

ea—J

Brasília, 17 de novembro de 2006.

A Sua Senhoria o Senhor
JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO protocolo
Coordenador de Licenciamento de Transportes dilic/ibama

N°: 1^,217
DATA^/^/06

Assunto: Palestras de Educação Patrimonial no Lote 24/SC receb;

Senhor Coordenador,

No Relatório emitido pela equipe do Monitoramento Arqueológico do Dr.

DeMasi, em 19/08/06 foi apontada uma pequena interferência no Sítio

Arqueológico de Roca Grande II, atingido por uma terraplanagem superficial.

Tal Sítio encontrava-se demarcado, mas o operador de máquina

aproximoua frente de terraplenagem dos limites estabelecidos por fita zebrada,

atingindo superficialmente a borda do mesmo.

As operações foram imediatamente paralisadas pela equipe de

monitoramento arqueológico, que promovem o acompanhamento constante de

todas as frentes de obra.

Tendo em vista o acontecido, e apesar do Sítio não ter sido

comprometido e das obras terem sido paralisadas no local, esta Coordenação

Geral de Meio Ambiente solicitou à Superintendência Regional no Estado de

Santa Catarina que determinasse ao Consórcio Construcap - Modern -

Ferreira Guedes, responsável pelas obras, a adoção de medidas educativas

extensivas a todo o contingente das obras, de modo a evitar novos eventos

fortuitos desta natureza.
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Rubr.

Encaminho portanto, para conhecimento deste Instituto, ofício n° 001864-
da Superintendência Regional no Estado de Santa Catarina, informando que o

Consórcio Construcap - Modern - Ferreira Guedes atendeu ao solicitado pela

Coordenação Geral de Meio Ambiente e promoveu, em 13/10/2006, palestra

educativa envolvendo os temas: O Povo dos Sambaquis, A Lei 3.924/1961,

Monumentos Arqueológicos e Pré-Históricos, A Pré-História da Terra Brasilis e

Sambaquis, 9000 Anos Brasil.

Informo ainda que tais desdobramentos vem sendo acompanhados pelo

IPHAN, por meio de sua Superintendência Regional.

ANG

Coordenadora

TE

Io Ambiente

AxtL
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Ofício nc
Florianópolis,

Prezada Senhora,

O Relativamente amedida mitigadora, determinada por esta Coordenação, pelo
ofício n° 465/2006/CGMAB/DPP - 18/08/2006, comunicamos a realização de Palestra
em 13/10/2006, sobre otema Educação Patrimonial, aos funcionários do Consórcio
Construtor do Lote 24/SC - das obras de duplicação da BR-101 /SC - km 271,7/300,0.

Referido evento fci ministrado no acampamento do consórcio por profissional
habilitado, que abordou otema "O POVO DOS SAMBAQU1S/LE! N° 3.924 DE 26 DE
JULHO DE 1961/MONUMENTOS ARQUEOLÓGtCOS E PRÉ-HISTÓRICOS/PRE-
HISTÓRIA DA TERRA BRASlLlsfeKiVIBAQUIS, 9000 ANOS BRASIL".

* Segue anexo CD - player documentando momentos do evento.

o
Atenciosamente,

ENG°. JOÃO JÒISETSãWoS
SUPERINTENDENTE REGIONAUDNiT/SC

Bma Sra. w,i*_—- —

S^SVrTSrai.do mkk, amb^cgmab/dpp/dmt
fiRASÍLIA/PF.

——-^^ SC -CEP =20-180
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CONSÓRCIO

•".JcaMTINENTAL.

Fia &ft\
Proc. 3433/1}

^^CONSTRUCAP FERREWt GUEDES Rubi.

Ref.: ENG.L24-148-2006-PRODEC

Imbituba, 18 de outubro de 2006.

DNIT -DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

At. Eng° João José dos Santos

Execução de Obras de Restauração, Duplicação e Obras de Arte Especiais, na
Rodovia BR~101/SC km 271,7 ao km 300 - Lote 24.

Assunto:Treinamento/Palestra sobre Educação Patrimonial

Prezado Senhor,

Conforme solicitado pelo ofício N° 1393/áátamos;er^
do treinamento/palestra sobre Educação Patrimonial, realizado no dia 13/10/2006.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

Consórcio Construcap - Modem - Ferreira Guedes
Eng° Silvano José Macatrozzo
Gerente de Contrato

**«tA\
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WlMSTÉRIO DOS, TRANSPORTES
DEPARTAfVlfãK?0 NACfONAL D£ IfvFftí- - ESTRüTtiFíí DF. TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA RESSONÃL NC' ESTADO DC SANTA CATARINA

Ofício B.,J /ÜNIT-St i iíji iíi ÍL'J í.íííií.ii.

Prezado Senhor,

Face ocorrência constatada no sitio arqueológico SarriDaqu: da Roça Grande íi -

km 299+100 da BR-1Q1/SC. pela ESGA - Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai

ie Ocorrência de 14/OS^OOe. de Noís Técnica n° 06/2006 dscornunicaos airsyes cia ricns

19/06/2006, da Supervisão Ambientei do Consórcio Caminhos do Sul comunicada a esss

Consórcio Construtor, s peio Relatório de Monitoramento Arqueológico ds 19/07/2000 & os

termos do oficio n^ 009/06 GAB/DEPAM:.dç Q8/08/200S, dg, 1"' Superiníendêncis Regional do
' . . • ' •• Aí; h.j

IPriÂN/'Santa Caíadna, determinamos a ©sss- fémpí^a^êoiirt hsse no Anexo V; cio Editei de

Lioltsçâo oas Obras, que a mesma realize as suas custas Paísstras sobrs o tems Educação

Patrimonia!. obrigatonarnenie- a iodos os funcionários oo Consórcio ©nvoivioos com a? obras ©

opcionalmente aoarto è comunidade os área ao emorno do sitio arqueológico Samòaqui GE

Roça Graneis U- krrs 29^-100 ^ado direto.' S^-iO^SC

Esta stívioade deverá ser programaaa s realizada por profissional habilitado, em

axé 45 (aumente e eince) d;a$: após o recebimento óssta corrssoonoência & ser registrada

através ds relatório escrito, fotográfico e com iista ds presença dos psríicspar.ías,

O assunto ssra acompanhado peias: snipr&sss; comrsteaas pe\o DNIT, envoividas

com o as-renciamente ambienta; do empreendimento.

Atenciosamente.

ENG° JOÃO JOSÉ DÓS SANTOS
SUPER.ii"4T£NDÍrN'"t kEG^naUDNjT/SG
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SAMBAQUIS é o nome que foi dado à sítios pré-históricos formados pela
acumulação de conchas e moluscos^ ossos humanos e de animais, que foram
descobertos em várias regiões doÍBrasjii, mas principamiente no Sul.

Os sambaquis nos provam a existência de comumdades de caçadores e
coletores, os quais, consumiam os moluscos, para depois amontoar suas
cascas paiamorar sobre elas, já que constituíam um mgar alto e seco.

No interior dos sambaquis foram encontrados vestígios de fogueiras,
instrumentos cortantes, amoladores, restos de mamíferos, além de ossos de
peixes, répteis e baleias.

Sabe-se, portanto, que este povo, que viveu há mais de 1.500 anos atrás, já
produzia machados de pedra polida, ornamentos de conchas, instrumentos
feitos de ossos de aromais e zoólitos ou pequenas peças esculpidas em pedra
representando aminais.
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Foram ainda encontradas ossadas humanas, depositadas com seus pertences';-©——««•«*
que nos leva a acreditar que os sambaquis também eram usados como
Monumentos Funerários.

Ocupação após ocupação, passou-se milêmos, o que fez com que os
amontoados de moluscos alcançassem alturas fantásticas. O Estado de Santa
Catarina possui o maior dos sambaquis do mundo, espalhados pelo seu litoral,
de norte a sul. Esses sambaquis chegaram a ter centenas de metros de extensão
por 25 metros de altura e idade aproximada de 5.000 anos.

Opovo dos sambaquis ignorava a olaria, a agricultura, a domesticação normal
de qualquer espécie, mesmo o cão, que os índios atuais conhecem. Vivia
principalmente da pesca e da apanha, e muito pouco da caca. Não possuindo

(y instrumentos mais potentes de arremesso, talvez nem mesmo oarco eaflecha,
a caça de animais grandes, como o tapir, a onça, certamente por meio de
armadilha. A presença da baleia explica-se pela freqüência com que este
cetáceo encalhava nas nossas praias, fato muitíssimo registrado ainda nos '
séculos XVI e XVII.

Como o alimento era muito abundahte;no litoral 'esse povo não precisava ficara
se deslocando como os do interior. Só deveriam ter o cuidado de escolherem
lugares elevados, próximos da praia, onde tivessem também alguma fonte de
água doce e daí estabeleciam-se por anos, ou até séculos.

COMO ERAM ELES?

Entre as características físicas mais marcantes deste povo está nas diferentes
alturas dos esqueletos de homens, com uma média de l.óOm, e de mulheres,
com l,50m, ambos vivendo 30 a 35 anos em média.

O tórax e membros superiores bem desenvolvidos levam a crer que os
indivíduos eram bons nadadores e provavelmente remadores de canoas. Tal
suposição é apoiada também pela presença de restos de peixes de espécies
como a garoupa e miragaia, típicas de regiões mais profundas e com pedras
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que, para serem capturadas, exigiria que o pescador se deslocasse da beira da
praia.

Outra característica importante é o desgaste de algumas regiões da arcada
dentária, que aponta o costume deste povo consumir alimentos duros e
abrasivos.

Apesar do número de sambaquis existentes no Brasil não ser consenso entre
os arqueólogos, é possível que possam passar de rnil, com idades que variam
de 1,5 rnil a 8 mil anos, sendo que a maioria tem cerca de 4 mil anos. As
datações são feitas através do método do carbono 14 em carvões fossilizados
em várias alturas de uni sambaqui.

No Brasil, o estudo científico dos sambaquis é relativamente recente, e mesmo
em toda a América do Sul, poucas são as análises que foram seriamente
estudadas. Além disso, muitos sítios arqueológicos já foram danificados.

Muitos sambaquis foram destruídos pela exploração inconseqüente das
pessoas.

A cultura sambaqui desapareceu misteriosamente há quase 1.000 anos.
Acredita-se que foram exterminados pelos tupis ou aculturados por eles.

Os sambaquis constituem o alicerce básico para entendermos a cultura de um
longínquo período da evolução do homem, por isso é tão importante a sua
preservação.

Texto pesquisado e desenvolvido por

^í^^íis

ROSANE VOLPATTO
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Lei n° 3.924 de 26 de julho de 1961. Rubr. .

DISPÕE SOBRE OS MONUMENTOS ARQUEOLÓGICOS EPRÉ HISTÓRICOS.
O Presidente da república:

Faço saber que oCongresso Nacional decreta eeu sanciono aseguinte lei: •
i-nim nn mé-históricos de qualquer natureza existentes no territórioArtigo 1= -Os monumentos arqueolog- ° P^^ sob guarda eproteção do Poder Público, de

nacional e todos os elementos que neles se encontrai
acordo com oque estabelece oart. 180 da Constituição Federal.

• j a ,í„ c„™»rfíHp reEida pelo direito comum, não inclui a das jazidasParágrafo único -Apropnedade da superf c« «^fP na fonnfi do ^ j6] da raesraa
arqueológicas ou pré-históricas, nem ados objetos nela incorpo
Constituição.

Artigo 2° -Omitam monumentos arqueológicos ou pré-históricos:

as jradas d, quaiquer natureza, orige, «^^^S^^^^X^
juízo da autoridade competente; paleoameríndios, tais como
os sítios nos quais seencontram vestígios posiuvu:. y v
grutas, lapas eabrigos sob ^ seD1!lturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento
SZ£TSSZZ^^^«^h—de tese arqueológico ou

d) SJ25L ou locais como sulcos de pclimentcs de utensílios eoutros vestígios de
atividade de paleoameríndios.

Artigo 3° -São proibidos^<^^^Z^^SSdí^S^, ?'mutilação, para qualquer fim, das jazidas ^eol°^ j^^^ insCncões eobjetos:enumerados
casqueiros, concheiros, birb.gueiras ou semam ^ ^^ msado£> respei£adas as cessões
nas alineas b, c e d do artigo anterior, antes ae serem u
anteriores e não caducas.

♦, i™innrlica aue na data de publicação desta Lei, já estiver procedendo,Artigo 4° -Toda pessoa, natural ou urdica. qu^a ^ icas ou pré-históricas, deverá comumcar
. para fms econômicos ou outros aff^J^Z^Ltro de sessenta (60) dias, sob pena demita de^N àDiretoria do Patrimônio Histórico eArt^^o Nac on dessa^^ para

Vj CRS 10.000,00 aCRS 50.000,00 (dezmil acm^f^^ZâZêncmefeito de exame, registro, fiscalização esalvaguarda do interesse da
* n5 H^tniicão ou mutilação dos monumentos a que se refere oart.Artigo 5° -Qualquer ato que importe na desb^o^ m ^ ^ ^ ^ ^ ^ q

2o desta Lei seráconsiderado crime contra o ramnium
disposto nas leispenais.

k^„i= manifestadas ao governo da União, por intermédio daArtigo 6° -As jazidas conhecidas^^^A^* com oart. 4° eregistradas na forma do
Diretona do Patnmômo Histórico eArt s^'™ ^ aproveitamento: em conformidade com o
artigo 27 desta Lei, terão precedência para estuoo ebvcii ^ f
Código de Minas.

- t-ictrViraí He aualauer natureza, não manifestadas eArtig0 T.Asjazidas ^^^Xi Í ?onS1Íc,U par. todos os cfctos, bens patrimoniais
resistradasnaiorma dos arts. 4 eo aebi= i^i,

a)

b)

c)

da União.

~y/33m\

aTi" 4Í1•*?» ÜX*fl**tí"
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0 Brasil antes dos portugueses

Pré-Història da Terra Brasilis

Maria Cristina Tenório (org.)

Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 376pp

Resenha de «Pré-Histôria da Terra Brasilis-, organizado por Maria
Cristina Tenório, Ciência Hoje, agosto de 2000, 28,1 63, 75-77.

Qual a importância da Pré-História para a sociedade brasiieira, qual o
sentido de se devotarem esforços e recursos para o estudo deste

^ passado tão longínquo? Aprópria pergunta já permite perceber oquão
^ distantes ainda estamos de uma cidadania bem informada e, por 3sso,

, - T^rin* ativeram historicamente, excluídas tanto doativa. As imensas maiorias estiver.diu,

poder quanto do discurso sobre aidentidade eas raízes ameríndias do
país foram não apenas desvalorizadas como estigmatizadas. Pouco
importa se 45 milhões de brasileiros têm ascendência >nd,gena, se a

- • • ^+iw~ m. se nossos costumes não " podem sertoponimia e nativa ou t.« "yf. •
desvencilhados dos autóctones: a'supressão disoursiva faz com que
devamos sentir, brasileiros comuns, vergonha de termos algo a ver com
esses "outros». Essa aiienação, já secuiar, encontra.no entanto, emf.ns
do século XX, os meios mais modernos de -difusão de preconceitos
contra nós mesmos! Contudo, como demonstra ovolume organ.zado
por Tenôric, esses "outros" somos nós e estudá-los, para além de um
necessário exercício de auto-reflexão, é reencontrar a human.dade.
Esse olhar humanista para o passado não é condição suficiente, Was e

.=. * mn^iriicao da cidadania. Enecessário chegaraum pré-requisito para a consiruçau
, , - _iLvi* =os rincões mais recuados onde se vive -ãsala de aula, a arraia miúda, aos rinco^

moda indígena mas se despreza otemível índio. '

Pedro Paulo A. Funari

Departamento de História,

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas';
Universidade Estadual de Campinas
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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRÍCO E ARiíSUCO NACIONAL
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proc. jmsi

SAMBAQUIS, g>OOQ ANOS BRASgJ

Os sambaquis (guarani: tambá^o crachá; qui=monte) são montanhas de con-
ohas construídos pólos habitantes primitivos do Brasil. Estes ameríndios comi
am moluscos: ber.bigões, ostras, mariscos emuitas outras espécies eamontoavam as
oascas. Estes montes de conchas éramos únicos lugares secos earejados nas pla
nícies úmidas epouco acessíveis aos mosquitos eàs serpentes venenosas. Àme
dida que ganhavam altura, tornavam-se pontos estratégicos para observar aapro
ximação de inimigos ecardumes de peixes. Por isto eram escolhidos para chão
,p6í6S earraial de acampamentos. Desta maneira, família após família, gera-
cW após geração, ocupando omesmo local durante milhares de anos, dava-lhe
alturas fantásticas. Encontramos nos sambaquis extensas fogueiras, com carvão
e conchas queimadas; ossos de baleia, de peixes, de aves ede mamíferos; macha
dos de pedra, pontas de flecha," agulhas efuradores de osso; objetos de adorno
de dentes, ossos, conchas e pedrinhas perfuradas egrande variedade de outros
artefatos de uso doméstico do índio. Todos os utensílios do índio eram feitos
de uedra, de osso, de dentes, de conchas, de cerâmica e de madeira; porque des
conhecia ometal.. Os falecidos nãòVerlam levados ao cemitério; mas enterrados
no lugar onde morriam, no chão da PròpriVcas'ã. Por isto encontramos nos samba
quis muitos esqueletos humanos, sepultados segundo os costumes daqueles povos.
Uns acham-se estendidos ao comPrid_o^__cutros fletidos em disposição fetal; uns
em decúbTto"dorsal "(d7 costas)", outros em decúbito ventral (de bruços); quase
tX-os cobertos de ocre vermelho, terra que tinge as ossadas cor de sangue. Os
eWueletos nra.ita.s vezes i.em associado alimentos, armas, adornos eomais vari
ado material em oferendas funerárias.

Os sambaquis mais novos tem idade de 1500 anos e os mais antigos
9000 anos. Cada sambaqui éum museu de objetos de índios e uma página da Pré-
História; isto é, da Histeria ainda não escrita do Brasil; por isto, a lei fe
deral 3 924 proíbe destruir ou mutilar os sambaquis. Para estudar e escavar um
sambaqni, requer-se autorização do Instituto do Patrimônio Hi^^-e-e****--
tioo Nacloml^t^autoj:^ '

- ií„^nq Ho Arou6olosia. 0 arqueólogo, a medida queque possuem cursos especializados ae Ai4.uHu_ugj.c- 5
, . - , +t.,,-í nrin n 1 ivr0 da Pré-História; por isto, deveráescava o sambaqui, vai destruindo o „_vj..y "» , r

j. j • '^nsBinonífi r>ara depois, escrever a Pré-História doobservar e anotar tudo cuidadosamente paia, ^Dy
,_ , ~ n fl-rnnsóloso deve ser capas de recolocar cada ob-Pais. Encerrada a escavação, o arqueuiu^u no r

jeto no seu devido lugar e reconstituir todo o sitio.

a

c
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN Q.03 Lote A, Sala 1340, Brasília-DF, Brasil, CEP 70040-902. Tel.: (61) 315-4185

i Rubr. i-^-"

Ofício MVÍSt /2006 - CGMAB/ DPP

A Sua' Senhoria o Senhor
JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO
Coordenador de Transportes
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. Naturais1 Renováveis - IBAMA.
Brasília-DF

Brasília, 20 de novembro de 2006.

Assunto: Publicação do Extrato de Termo de Compromisso, referente à Compensação
Ambiental das obras da BR-101, trecho Florianópolis /SC -• Osório /RS.

Senhor Coordenador,

Encaminho para conhecimento a publicação no Diário Oficial da União - DOU do

Extrato de Compromisso, firmado entre o DNIT e o IBAMA, relativo á Compensação

Ambiental das Obras de Ampliação da Capacidade e Modernização Rodoviária da BR-101,

trecho Florianópolis/ SC - Osório/ RS.

Atelnciós

ENGa. AfKSQÍAíPARENTE
Coordenadoralfeeral dejyieio Ambiente

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA

N°: 13.220

DATA:JtoZ//06
recee;

A- £WO
4m adulo®

y
cs -Gtim



^fyfdfJ^

\Z*\

ZZ y)i-^
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MARIA CARME1.UCIA ALVES DIN1Z MORAES
Prcgoeira

(SIDEC - 17/11/2006) 393024-39252-2006NE9000I4

RríflFICAÇÃO

No avisode licilaçüo. Concorrência Ne 213/2006publicada
no D.O. de 30/002006", ScçBo3. Pie, 507 , Onde se Ife LOTE 01:
Orçamenlo(julho/2006):RS4.212.922,B5 Lcia-sc : LOTE 01: Oroa-
inenlo(ju1tio/20Ü6}:RS4214.922.55

(SIDEC - 17/11/2006)393024-39252-2006NE900014

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

EVTRATO DE TERMO AI1ITIVO N" 3/2006

Numera do Contrato: 17/2004. N° Processo: 5060B000248200441.
Contratante DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL CE -INFRAEST
DE TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 3345 3671000167. Contra
tado : SOBRENCO ENGENHARIA E COMERCIO -LTDA. Objeto:
Termo Aditivo Re-RatificaçriD c de Prorrogaçãode prazo por mais 90
dias consecutivo*elevando o prazo final cxccuçüo/conclusio dos ser-
víços puni 2G/03/2007 (inclusive), sendo sualbnnalreação autorizada
pela Dirclería Colcgia-da do DNIT, conforme consta no Relato o°
1.233/2006 de 09/I0/200G i Ds. 1733/1734, aprovado na reunílo da
Diretoria Colcg. etn IO/10/20D6, conslanle da Ata n*57/2006. e pelo
Supcrinrcn-dcnfc Regional no Estado do S3o Paulo/DNIT. Funda-
mcnlo Legal: Artigo 57, inciso1 e -•- 2n,da Lei n" 8.666 de 21 de
junho do 1993 Vigência: 23/12/2006 a 28/03/2007. Data de Assi
natura; 13/11/2006.

(SICON - 17/11/2006)393025-39252-2006NE90000I

AVISO DE ALTERAÇÃO HE RESULTADO
DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N' 183/2006

O Departamenlo Nacional de Infra-Estrutura dcTransportcs-
DNIT.Aurarquia Federal vinculada aoMírristcriodos Transportes, atra-
vús da Supcrin-tcndêncía Regional no Eslado de Süo Paulo.toraa-
público a ALTERAÇÃO DEHABILITAÇÍO. rererente ai' Faseda
Licitação - "HABILITAÇÃO", conformcdcscrito: EMPRESAS HA
BILITADAS: Construtora Scrcel Lida; Sobrcnco Engenharia c Co
mercio Llda.;Compcc Companhia Paulisla de Engenharia c Cons
truções;Podocon Construções Rodoviárias L1da.;Cn5lcll3i Engenharia
Ltrk; TV-Tcenlca ViáriaConstruçocs Lida.; Coplan -Conslnilora Pla-
naltoLlda.;Cons[rutora Colarcs Linhares l.tda.; DcllaCflnstruçorc S.A;
Tcscon Engenharia Lida.; Construtora Sanches Triooloni Ltda. e
S.A.Paulistadc Construções e Comércio. EMPRESAS INABILITA
DAS: LOTE 01/SP: Araguaia Engenharia Ltda.c CCMConstrulom
Centro Minas Ltda. MdIívo: Nao alcndcram ao ilcm 14.5 - alínea h
do Edilal. LOTE02/SP: Construtora Gomes Lourciiço IJda. Moti-
vo:Nao atendeu aos Itens 14.4 - alínea c; 14.5 -alínea h dfl Edital:
Araguaia Engenharia Ltda.c CCM - Construtora Ccnlio Minas Lida.
Mfltivo :NHo alcndcram ao Ilcm 14.5- alinca h do Edital.

AfiNAI-DO TEIXEIRA MARABOLIM
Superintendente

(SIDEC - 17/11/2006)393O25-39252-20O6NE9000OI

RETIFICAÇÃO

Na Concorrência n" O1/SMSI7SPMG/2O06. publicaçío do
dia 13/11/2006,Scçllfi3. pagina 111.Oadcso Io:TT-18/2004-O0Leia
se: TT-108/2004-00.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

EXTÍMTO BE IN EXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃON" 9/2006

N" Praccsso: 50609001157/06-85 . Objeto: Licenciamento de Veí
culos da SR/DNIT/nre Unidades Locais. Toial de Ilens Licitados:

0Ü001 . FundtimenroLegal: Anigo 25, incise I. da Lei 8.666/93 .
Justificativa: Ünicn empresa arreeadadora deLiccnciamenro c Texas
no Estado do Paiani Declaração de Inexigibilidadecm 13/11/2006.
DAVTD JOSÉ DE CASTRO GOUVEA . Superinlendcnlo Regional
do Paronl, Ralilicac&o cm 13/11/2006 . DAV1D JOSÉ DE CASTRO
GOUVEA. SuperintendenteRegional do Paraná . Valor: RS 5.000.00
. Contratada :BANCO ITAU S/A . Valor RS 5.000.00

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO
GROSSO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO K" 12/2006

Número do Contraio: IIOI9/2001. N" Processo: S06IIOOOO862O022L
Contralautc: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST
DE TRANSPORTES. CNPJ Contratado: 17197237000107. Contro
lado : CONSTRUTORA SERCEL LTDA -Objelo: Aditivo de pror
rogação do prazo, cm camtcr excepcional ao Contraio de empreitada
a preços iniciais, pnm execução dos serviços de manutenção, ro
doviária (conservaç3o/rccuperação)iiaBR-163/MT, Irccho: divisa
MS/MT - divisa MT/FA,subtrcdio:Entr. divisa MS/MT- Kondonó-
polis, segmento: Irm 0,00 - km 119,9. Fundamento Legal: Ait.57.
pmfigruro quarto da Lei 86&6í93 e/c cláusula sexta do Contraio.
Vigência: 14/IIB006n I3AJ5/2007. Dala de Assinatura: 13/11/2006.

(SICON - 17/11/2006) 393020-39252-2006NEW0002

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SANTA
CATARINA

/-'ISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N* 533/2006

Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisiçío demateriais pcimnncntcs (mo
biliárioscm geral), a serem utilircidos na Sede da Superintendência
Rcaiotuil dn DN1T/SC Total do itens Licitados: 00015 . Edilal:
20/11/2006 de 081)00 as 12!i00 ede 13h as 17h00 . ENDEREÇO: Rua
Álvaro Millcn da Silveira, 104 Centro - FLORIANÓPOLIS - SC .
Enlrcga das Propostas: a partir de 20711/2006 aa O8I1OO no site
www.comprr15nct.gov.br . Abertura das Propostas: 30/! 1/2006 as
lOhOO silo www.compTasnctgov.br

CARLOS ROBERTO PEREIRA DO NASCIMENTO
Prcgocíro

(SIDEC- 17/11/2006)3930I3-39252-2006NE9000IO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PIAUÍ

AVISOS UE RECEBIMENTO

UCENÇA AMBIENTAL N" U0005Ü/06

Prac. n° 001425)2006
A Superintendência Rcgional/DNIT/Pl toma público que re

cebeu da Secretaria da Meio Ambiente e Recursos Naturais - SÉ-
MAK/P1Liccupi de Tnslalocüo 11° D0OO522Í06, Proe. 001425/06, va-
litlidc: QSJã&Ql. emitida em OS/06706, rcrcicnlc a Implantação e
Pavimentação da Rodovia BR-OIO/PI. trecho: Div. BA/PI-Div.PI/CE.
sublrcclio: Div. BA/PI - Enlr. BR-324/PI-I40/I44 (Slo Raimundo
Nonalo): segmento: Km 0.0 - Km 55,0.

LICENÇA AMBIENTAL N" D000481/06

Prac, ti" 000933/2004
A Supcrinlcndcncín Rcgional/DNIT/PI toma público que re

cebeu da Secretaria do Meio Ambiente c Recursos Nalnrais - SE-
MAR/PI Licença Previa n."D0O0481/06. Proc. n° 000933/2004, va
lidade: 08/06/2007. emitida em:-OSíWS/2006'para a<lmp]antae&o c
Pavimentação da BR-020/PI. Ireçl™ Div. BA/PI - Div. PI/CE. sub-
trecho: Div, BA/PI - Enlr. BR-324/PI-140/144 (Sio Raimundo No
nato); segmenro: Km 0.0 - Km 55.0.

TcTcsinfL, 16 de novcinhrn de 20D6
SEBASTIÃO VÍTOR BRAGA RIBEIRO

p'Supcrinlcndéncia

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MATO
GROSSO DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N" 2/2006

Número do Conlralo: 5/2005. N° Processo: 50619000296200591.
Conrratomc: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST
DE TRANSPORTES CNPJ Contratado: 8698I9I7000I3O. Contra
tado : CAMPOS E GAZZOTTO LTDA -Objeto: ProrrogirçSo tle
prazo c aumento de valorconliatual Fundamento Legal: Lei n_u
S.666V93 Vigência: 21/11/2006 a 20/11/2007. «tlor Tolai:
RSI0.239.00, Fome: 100000000 - 2006NE900219, Data de Assina
tura: 16711/2006.

(SICON - 17/11/2006) 3930IO-39252-2006NE9O0019

EXilIAiO HE TERMO ADITIVO N" 7/2006

Numero do Contraio: 6/2003. N° Processo: 50619000875200372.
ConrnUanli;: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE -INFRAEST
DE TRANSPORTES. CNPJ Cdnlratodo: 0179B250000I81. Contra
tado : PRrtJT S. COPY EQUIPAMENTOS E -SERVIÇOS LTDA
EPP. Objeto: PronOGuçJiO da Prazo. Fundamento Legal: Lei n."
8.666/93 Vigência: 21/11/2006 a 20712/2006. Valor Total:
RS4I.01252. Fonte: 100000000 - 2006NE9002I6. Dala de Assina
tura: 17/11/2006.

O

(SIDEC - 17/11/2006) 393028-39252-2006NE900021 (SICON - 17/11/2006) 3930LO-39252-2006NE900019

SProrT^H
. Rubr. is<S

N"2Z1, segunda-feira, 20 de novembrode 2006

DIRETORIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DECOMPROMlSSt^

Espécie: Termo de Compromisso. N" rio Processo:
50600.00302l/2002-66.Celebrani o Dcpartamcnlu Nacional de In&a.
EslTiilura de Transportes - DNIT. CNPJ n° 04,872.7070001-00, rc-
presenlado peloseu Dirclor-Gcraí MAURO BARBOSA DASILVA c
o Insliluto do Meio Ambícolc c dos Rccuisos Narurais Renováveis -

IBAMA, CNPJ a" 03.659.166/0001-02, representado pelo seu Pre
sidente. MARCUS LUIZ BARROSO BARROS. INSTRUMENTO:
TERMO DE COMPROMISSO. OBJETO: Cumprimento du compen
sação ambiental pela duplicação da rodovia BR-101, trecho Floria-
núpolis/SC - Os6rto/KS. VALOR TOTAL: RS 9.476.475,00. Wor
rraiislcrido no cxcrcfcio cm curso: RS 5.200.000,00 Valor previsto
parao exercício subsBincnte; RS4,276.475.00 Crddilo Orçamentário:
26 7S2.0233.1208.004! c 26.792,0233. 3766.0043. Fonte Rceurso:
0111.000000: ND 449051; N° Notas de Credito: 2006NC 001524;
200SNC00I519 c 2006NC01609; Vigência: 15 meses, a partir da
Dala da Puhlicaçüo no DOU. Dalada Assinatura: 19/10/2006. Sig
natários: MAURO BARBOSA DA SILVA. CPF 11" 370.290.291-00.
MARCUS LUIZ BARROSO BARROS. CPF n".O0L332.802-6B.

EXTRATO DE CONTRATO N* 262/2(106

N° Processo: 50600002890/05-16. Conhalantc: DNIT-DEPARTA
MENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES. CNPJ
Contralado: 765557620001 lu".Conlrarado : SOCIEDADE MAFREN-
SE DE ENGENHARIA -LTDA. Objelo: TT-262/2006-00. cxccucio
de Obras de recuperação. Manutenção c Conservação, na Rodovia
BR-I16/SC; Occho; div. PR/SC (Rio Negro/MaBa) - Div. SC/RS;
subtiecho: Div, PR/SC (RioNegraÍMofra)- Enb-, SC-30! (B)(p/1ai6;
senrncnlo: luit OJJO - km 144,5; extensão: 144^ Itm. Fundamento
Legal: Lei n" 8.006793 EDITAL N° 322«0«-00 Vigência:
20/11/2006 a 09/11/2008. Valer Toial: RS15.777.745,33. Fonio:
IIIOO00OO - 2006NE902766. Data de Assinatura: 30710/2006.

(SICON - 17/11/2006) 393003-39252-2D06NE90017S

EXTRATO DE CONTRATO N* !63I2006

N° Processo: 50600004464A13-55. Contratante: DNIT-DEPARTA
MENTO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES. CNPJ
Controlado: 01020691000158. Conliaiado ; ENGEMAP ENGENHA
RIA, MAPEAMENTOE -AEROLEVANTAMENTO LTDA. Objeto:
PP-O2o3/20O&J)0. Execução dos serviços técnicos especializados de
levantamentoda malha rodoviária Federal por GPS, desenvolvimento
c implanlaçilo de sistema de geoproeessamento parasistemas viários,
incluído consulta via Web. produção de base cartografia digilal c
impressão dos mapas. Fundamento Legal: Lei n° 8.656793 EDITAL
N° 184/2006-00 Vigência; 20/11/2006 a I3A15/2008, "Valor Total:
R53.524.999.92. Fonte: 111000000 - 2006NE902757. Data de As
sinatura: 16711/2006.

(SICON - 17/11/2006) 393003-35252-2006NE900I78

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

PROCESSO: 50600.004389/2002-41. ESPÉCIE: 4° Termo Aditivo.
INSTRUMENTO: Convênio ti' DNn7AQA103/2O02-00. CONCE-
DENTE: Dcpailamento Nacional de Inrra-Esliulura de Transportes -
DNIT. CNPJ 11* 04.392.707/0001-00. representado pelo Ditctm-Ccral,
Mauro Barbosa da Silva, CPF ff* 370.290,291-00. assistido pelo Di
retor de Infra-Estrutura Aquaviária. Marlinho Cândido Velloso dos
Santos, CPF n." 114.335.821-04. CONVENENTE: Prefeitura Mu
nicipal de MarabS. CNPJ/MF n° 05,353,163/0001-30, representada
pelo Prefeito. Sebastião Miranda FÍU10, CPFÍMF n.' 156.553.772-68.
OBJETO: aluahiar o valor lotai do Convênio, que passa de RS
29.215.990,32 para RS 34.132.653,06; alrcrar o valor estimado para o
exercício 2006, que c de RI 5.I02.O40.82 c prorrogar o prazo de
termino da vigência, que passa de 31/1072006para 31/1072007. DA
TA DA ASSINATURA: 3I/10/20Q-;

Espíeic: Termo Adilivo N* 00002/2006 ao Convênio N° 00219/2005,
N1 Processo: 50600005930200581. Convcncntcs: Concedenle ; DEP-
TO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES, Unidade
Gcslora: 393003. Gcstío: 39252, Convcncnte ; COMPANHIA DO
CAS DO MARANHÃO CODOMAR, CNPJ n" 06347.892/0001-88.
Objeto: Prorrogação do prazo convenial. 2a ler-mo Adilivo.. Vi
gência: 30/10/2006 a 30/12/2006. Dala de Assinatura: 24/10/2006.
Signiil/irios: Concedenle : MAURO BARBOSA DA SILVA.CPF n°
37O.290.29I-OO, Convenente : WASHINGTON DE OLIVEIRA V1E-
OAS, CPF n° 001.379.603-87.

(S1CONV- 17/11/2006)

Espécie: TermoAdilivo N" 000012006ao Convênio W 0022E72005.
N° Processo: 50600005931200526. Convcncntcs- Concedenle : DEP-
TO. NAC DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES, Unidade
Gestora: 393003, Geslüo; 39252. Convenente : COMPANHIA DO
CAS DO MARANHÃO CODOMAR. CNPJ n" 06.347.S92/0001-88.
Objeto: Prorrogação do prazo convenial. 2° Ter-mo Aditivo.. Vi
gência: 30/10/2006 a 30/12/2006, Dala de Assinatura: 24/1072006.
Signatários: Coiicedenle -.MAURO BARBOSA DA SILVA.CPF n°
370,290291-00, Convenente : WASHINGTON DE OLIVEIRA VIE-
OAS, CPF b* 001.379.603-87.

(SICONV- I7/I1C006)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.° ^ /2006/CGMAB/DPP

Brasília, 17 de novembro de 2006.

Ao Senhor

JÚLIO HENRICHS DE AZEVEDO

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Assunto: Relatório Antropológico sobre os Impactos Culturais sobre a

Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS

Senhor Coordenador,

Encaminho uma via do Relatório Antropológico - Impactos Culturais

sobre a Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS, a partir das Obras

Realizadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -

DNIT.

Informo que o presente relatório foi elaborado em atendimento a

exigência constante da Decisão Judicial resultante da Ação Civil Pública N°

2006.71.00.024190-3/RS e que, no momento, o DNIT está mobilizando equipe

técnica para elaboração de Programa Ambiental destinado àquela

Comunidade.

Informo ainda que o presente documento estará sendo encaminhado à

Fundação Cultural Palmares, ao Ministério Público/RS e à Casa Civil.

Atent ios

ANGEÊ

Coordenadora G

jMTE
'e Meio Ambiente

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA

N°: 13.223

DATA^/ /// /06
RECEBIDO:
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•Luiz Britto Cunha Reis
'coordenador Geral da Transporles,

Mineração e Obras Civis
CGTMO/DILIC/IBAUA
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Folha ^7?3
Processa yi33fà
Assinatura.

Ao Diretor de Licenciamento Ambiental

Senhor Diretor,

Por estar de acordo com o Parecer Técnico n° 108/2006-
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, encaminho com vistas à emissão de Renovação de
Licença de Instalação, em favor do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT, destinada às obras da rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Em Zf I U

Jor:
Coordenador-

fttfoTCurma Reis
$3eTn&ísportes, Mineração e Obras Civis

CGTMO/DILIC/1BAMA

Senhor Presidente,

Opino favoravelmente à concessão de Renovação de Licença de Instalação, em
favor do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, destinada às
obras da rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, de acordo com os tennos
do Parecer Técnico n° 108/2006-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Luiz E/elippçáíwy^Jx—^;
Diretor de'. /icenciameij«r&Mibienta]

MLIOlfejCÍ4K \

Em âí I M i to,.

t^
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Memorando n0J$f /2006 - CGTMO/DÍLIC

Brasília, 0?de dezembro de 2006.

À Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/1BAMA/RS
Dr3 Carmem Zotz Herkenhoff

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Venho por meio deste convidar essa Superintendência para participar de vistoria
técnica na rodovia BR - 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, que ocorrerá no período
compreendido entre os dias 12 a 15 de dezembro corrente, cujo cronograma é apresentado abaixo.

• Dia 12/12 - Deslocamento para Florianópolis/SC;
• Dia 13/12 - 8:00 horas, início da vistoria na SUPES/IBAMA/SC, com

pernoite em Torres/RS;
• Dia 14/12 - Início^às 8:00 horas com deslocamento de Torres/RS até

Osório/RS e com pernoite em Porto Alegre;

Dia 15/12 - Deslocamento para Brasília no período da tarde.

Assim sendo, informamos que o encontro da equipe técnica de vistoria ocorrerá na
cidade de Torres/RS, para finalização da vistoria no trecho do Estado do Rio Grande do Sul.

Solicitamos ainda que seja providenciada a logística para o acompanhamento da
referida vistoria técnica, salientamos que a equipe de Brasília será composta por dois técnicos.

Obras Civis

ffj. U. Oi

CAlMEMO\SUPES-RS.DOC LLM 07/12/06
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

Ofício n°^T/2006 - CGTMO/DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora

Ângela Parente
Coordenadora Geral CGMA/DPP/DNIT

SAN Q 03 lote A sala 1340

CEP: 70.040-902 - Brasília/DF

Fone/Fax: (61) 3315-4185/3315-4336/3315-4083

Brasília, /??de dezembro de 2006.

Assunto: Vistoria técnica na BR-101 Sul Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhora Coordenadora Geral,

Dando andamento ao processo de licenciamento ambiental da Rodovia BR-
101, trecho Fíorianópolis/SC - Osório/RS, comunicamos que será realizada vistoria técnica
no período compreendido entre os dias 12 a 15 de dezembro corrente, no sentido de
verificar o atendimento das condicionantes da Licença de Instalação emitida por este
IBAMA, cujo cronograma segue abaixo:

adicionais.

Dia 12/12 - Deslocamento para Florianópolis/SC;
Dia 13/12 - 8:00 horas, início da vistoria na SUPES/IBAMA/SC, com pernoite

em Torres/RS;

Dia 14/12 - Início às 8:00 horas com desiocamento de Torres/RS até
Osório/RS e com pernoite em Porto Alegre;

Dia 15/12 - Deslocamento para Brasília no período da tarde.

No mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações

Atenciosamente,

mi

oi (2.

C:\OFlCIO 2O06\DNIT27.DOC LLM 05/12/2006
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Memorando n0J?5 /2006 - CGTMO/DILIC

fÍTTtTT^

Brasília, 0} de dezembro de 2006.

Ao Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/IBAMA/SC

Dr Paulo Estevão

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Venho por meio deste convidar essa Superintendência para participar de vistoria
técnica na rodovia BR - 101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, que ocorrerá no período
compreendido entre os dias 12 a 15 de dezembro corrente, cujo cronograma é apresentado abaixo.

• Dia 12/12 - Deslocamento para Florianópolis/SC;
• Dia 13/12 - 8:00 horas, início da vistoria na SUPES/IBAMA/SC, com

pernoite em Torres/RS;
• Dia 14/12 - Início às 8:00 horas com deslocamento de Torres/RS até

Osório/RS e com pernoite em Porto Alegre;

• Dia 15/12 - Deslocamento para Brasília no período da tarde.

Assim sendo, informamos que a vistoria terá seu início a partir da SUPES/SC, com
deslocamento até a cidade de Torres/RS, onde ocorrerá o encontro com a equipe do
NLA/SUPES/IBAMA/RS, para finalização da vistoria no trecho do Estado do Rio Grande do Su!.

Solicitamos ainda que seja providenciada a logística para o acompanhamento da
referida vistoria técnica, salientamos que a equipe de Brasília será composta por dois técnicos.

êraçatre-Otefas-Givis

C:\ \MEMO\SUPES-R5.DOC LLM 07/12/06
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN,Trecho 2, Av. LI Norte, Edffído Sede do IBAMA, S/N
Bloco C - Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (61) 316-1000 - URL: http://virww.ibama.gov.br

Ofício n°Y$ /2006 - DILIC/1BAMA

Brasília, Of de dezembro de 2006.

À Sua Senhoria a Senhora
ÂNGELA MARIA BARBOSA PARENTE

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 3, Bloco A, Io Andar, Sala 13.18
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF
Fax: (61) 3315-4083

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhora Coordenadora Geral,

A Renovação da Licença de Instalação N" 181/2002 não foi efetivamente concedida

em razão de problemas relacionados à emissão do Certificado de Regularidade desseDepartamento
junto ao Cadastro Técnico Federal/IBAMA.

Contudo, a Condicionante 2.1 da Renovação desta LI, que determina "Firmar um
Termo de Compromisso em até 30 (trinta) dias com o IBAMA em que o DNIT se responsabilize em
compensar os impactos da Rodovia sobre a comunidade Quilombola, localizada em Morro Alto,
Lote 03/RS, adequando os Planos Básicos Ambientais ao público dos remanescentes dos
quilombos", deverá ser atendida até a data limite de 27 de Dezembro de 2006, uma vez que a
mesma está relacionada com Decisão Judicial.

Em razão dessa circunstância, solicito gestão dessa Coordenação Geral no intuito de
atender a referida condicionante no prazo estabelecido.

Atenciosamente,

Oficio DNIT Rcmv LI

Recebido no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

Em: y_jhtJ3í£L

Diretor de liicenciamenip Ambiental/ ,, -/ /, 0 ca
TJiLic/iBAtáS y\ c*:JL±XÍ2£.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RI
Superintendência em San Ia Catarina
Núcleo de Licenciamento Ambiental

Av. Mauro Ramos 1113, Centra, Florianópolis - CEP : 88020-303
Telefone: (48)3212-3361-www.ibama.gov.br

Memorando n° 163/2006 - NLA/SC

PROTOCOLO

i DILIC/IBÃMA
N°: 14.263

DATA: R/ Q/OS
RECEBÍDO: I

tf

Florianópolis, 07 de dezembro de 2006.

Ao Sr. Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador de Transportes - COTRA/CGTMO/DELIC/IBAMA

Assunto: Realização de vistoria; obras de duplicação BR 101 - trecho Palhoça/SC - Osório/RS-
Memorando n.° 185/2006 - CGTMO/DLLIC. '

Í™o Fazemos referência ao assunto acima para informar da indisponibilidade de recursos nesta
IsWbS para realização de viagens, seguindo orientação da Administração Central deste Insdtuto oque
impossibilita nossa participação naatividade programada.

oír-.-j.-ií»
1>

Atenciosamente,

Paulo Estêvão Silveira Silvano
Coordenador do í^uetó dé Licenciamento Ambiental

LBAMA/SC

\iyi

y

I
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
MMA

TeL (Oxx) 61 316-1071 Fax:(0xx)61 3225-0546 - URL: http://www.ibama.gQV.br
Processo:

02001.003433/97-57

Empreendimento
BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

Destinatário: Sra. Ângela Parente CNPJ: 04.892.707/0001-00

N°deFax: (61) 3315 4185 Data:

No âmbito do licenciamento ambiental referente à renovação da Licença de Instalação N°
181/2002, relativa às obras de duplicação da BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,
informo que a Lei n° 9960 de 28 de janeiro de 2000,definiu os custos operacionais dos serviços
fornecidos pelo IBAMA.

Sendo assim, o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à Renovação da LI,
utilizando os boletos em anexo, conforme cálculo abaixo.

Valorda Análise = K + (A x B x C) + (D x E x F)
686,02 + 9.604,92 + 4115,50

Onde:

A = N° de Técnicos envolvidos na análise 5

B = N° de horas/homem necessárias para análise 20
C = Valor em Reais da hora/homem + OS 96,05

Hora/homem 52,00
OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem) 44,05

D = Despesas com viagem 2.057,75
E= N° de técnicos que viajaram 2
F = N° de viagens necessárias 1

K = Despesas Administrativas (5 % de [(A x B x C) + (D x E x F)]) 686,02

Valor da Análise 14.406,44
Valor da LI 44.800,00

Valor Total (Valor da Análise +Valor da LI) ^y 59.206,44

Técnico Responsável: / Albejr>Frae Vasconcelos Neto

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualquer agência da rede bancária autorizada

Logo após o pagamento, solicito enviar as cópias (legíveis) das GRUs para esta Coordenação
para a liberação da RLI.

Atenciosamente,

Júlio Henrichs de Azevedo

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Superintendência do Ibama no Distrito Federal - DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
MM K

Data do documento

15/12/2006

N° do documento Nosso Número

00000000010347438

Barco

001

Data do Processamento

15/12/2006

Vencimento

15/01/2007

(=) Valor do documento

14.406,44

(-) Desconto / Abatimento

**********

(-) Outras deduções

**********

(+) Mora/Multa

**********

(+) OuIras acréscimos

**********

(=) Valor cobrado

14.406,44

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transporles CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: SAN QUADRA 3 BLOCO A 4o andar

BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Ref. BR-101 Sul, trecho Florianópolls/SC - Osório/RS.

Autenticação mecânica

|001| 00199.58412,00000.000000 10347.438219 4 33870001440644
Vencimento

15/01/2007
Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS • IBAMA
Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Aceite Nosso NúmeroData do documento

15/12/2006

N° do documento Espécie DOC Data de processamento

15/12/2006 00000000010347438

N" da conta / Respons. Carteira

18

Espécie

R$

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DERECOLHIMENTO.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

(=) Valor do documento

(-] Desconto / Abatimento

(-) Outras deduções

O) Mora /Multa

(+) Outros acréscimos

1=) Valor cobrado

Sacado

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporles CPFÍCNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: SAN QUADRA 3 BLOCO A 4" andar
BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Sacado I Avalista Código de baixa

14.406,44

**frWW*****

***44****4

Tf*******-**

***********

14.406,44

Autenticação mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência do Ibama no Distrito Federal - DF/SUPES

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
N° do documento Vencimento

MMA

Data do documento

15/12/2006

Nosso Número

00000000010347442

Banco

001

Data do Processamento

15/12/2006 15(01/2007

(=) Valor do documento

44.800,00

(-) Desconto / Abatimento (-) Outras deduções (+) Mora /Multa {+)Outras acréscimos (=) Valor cobrado

********** ********** ********** 44.800,00

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de

Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: SAN QUADRA3 BLOCO A 4oandar

BRASÍLIA-DF

CEP: 70040-902

Informações:

Receita: 5017 - 0 - 958410 - Licença e renovação - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Ref. BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Autenticação mecânica
Fls 3ooj

1Rubr. £—

|0011 00199.58412 00000.000000 10347.442211 4 33870004480000
Vencimento

15/01/2007
Local de pagamento •. L ' : ; ,
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ OVENCIMENTO . .'Y, .- " '; "
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Agência I Código do cedente

1607-1 333118-0

Aceite Nosso NúmeroData do documento

15/12/2006

N° de documento Espécie DOC Data de processamento

15/12/2006 00000000010347442

N° da conta / Respons, Carteira

18

Espécie

R$

Quantidade Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DERECOLHIMENTO.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

[=| Valrjr do documento

(-) Desconto / Abatimento

{-)Outras deduções

(+) Mora /Multa

(+) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

Sacado

Nome: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00
Endereço: SAN QUADRA 3 BLOCO A 4o andar
BRASÍLIA - DF

CEP: 70040-902

Sacado / Avalista Código de baixa

44.300,00

**********

**********

**#WW*4***

**********

44.800,00

Autenticação mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DETRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO - GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03,Lote A, sala13.40, Brasilia/DF, CEP 70040-902 TeL: (61) 3315-4185

_3oo£

Wufcr. ts^

Ofício n° 867 /2006/CGMAB/DPP.

Brasília, 18 de dezembro de 2006.

Ao Senhor Luiz Felipe Kunz Júnio
Diretor de Licenciamento Ambiental/DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
SCEN, Trecho 2, Av. L4 Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N
Bloco C - Brasíiia-DF

CEP 70818-900

Assunto: Encaminhamento de Notas de empenhos.

Senhor Diretor,

O Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT está
tomando as providências para o pagamento das licenças ambientais, no exercício de
2006.

Neste sentido, encaminho, anexo, as Notas de Empenho dos
empreendimentos abaixo relacionados:.. ...

BR Trecho • - • Nota cíe Empenho Valor

ímJí • 101/SUL
Florianópolis-Osório (renovação

da LI n°. 181/2002)
2006NE000707 R$ 59.206,44

jia^ 101/NE Estância-Div. SE/BA ' 2006NE000705 R$54.610,25

n. Ponte

sobre o

Rio Paraná

Município de Três Lagoas/MS-
Castilho/SP.

2006NE000704 R$ 15.971,27

Jwo.
Ponte

Brasil -

Guiana

Ponte Brasil -Guiana 2006NE000706 RS 29.612,81

Atenciosamepte

\J
Eng. GeprgesObrahim Andraos Filho

Coordenador-Gèral de Meio Ambiente/CGMAB/DPP
Substituto

MDnBi0m'E3liti_ÍH)l Jú_dpj^^Dr^wnenloi npüio lODSlDKUmcm™ npoio 20CIGiOlicios 7ÜCH3URAMA íncnmLnhn crriTinlios ite
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SERVIÇO PUBLICO Fi""^FRAi : _____
•- SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO GOVERNO f)e&:RaT?C503

N (!) "f A !) !••' !••' ivl p f~ ki i..i fi ip«ft js&a
•••Í.Ü.; ,

EMISSÃO s :!.2D*z06 NUMERO;; 2ÜÜ6NE000707 ESPEOTR, FM^ll-m vm::- p^,™,*
.,^.;m::.n:L ;; ^™!/3^— - DNIT-DEPARTrMENTO NACIONAL" DE :!:NPRAFSt""^^"'t^A
LW-.J :: i..x4sV:í::/l07/000:i.--nO F"ONF: ^Tl ^---'^r* • "
ENDEREÇO a SAN, OUADRA 3„ LOTE A„PI) .NUCLKn^íinfVT-RANfl^r)ríTirt,
h-üHIÜIPIÜK 97íji .... rafiic-n-TA . ' .

"- •'•' U: • :; DT' CEP;; 7Ü040--902

^ZZ* i: :^-34/:i.92:M - IBAMA - INST^ASILEIlVl MPtrj AM.víTr--KiTp-/^rc.T-/
ENDEKLCU , SCEN-SETOR DE CLUBES ESPOFÍT .NDRTETRFCHn "2 "*• nrn a' -<-i a 'I ^o"

* "1! 01-;; Dr' CEP;; 70B18—^04'

observação / finalidade

Sr N" 2°3 QD'72/°Ó L:"s0600.0:U4.1.8/£006-35 - AVISO TNTEf:Mmí:BT!;4UAL M, 101/I1P/

í®*

--..,.._..••=;::-::> c .,. ^iíds <::ò/0/;:02S..:T!.2Ü80042 00ófi3;:; fVj •; •; /yjo^nn ,-:jí;«j /(.--• ••.•;t:)""i,v.,s;
JDSi,- ES™flTIU0 MODALIDADE DE LICITAÇÃO Vmü 'SE^ APLÍcí'"'
uV>mNÍciPl0 BENEFICIOU;; Ê't" ACESSOS _50^00. Oi. l^í.8/2006-5
0EI0ES1 DO MATERIAL
refe:rehc.[a da disrens^ ••

VALDIR EMPENHO ..

NUiv!„ ÜRIC ;;

s y „ 206,, 44
CINQÜENTA E NOVE MIL, DUZENTOS E SOS REAIS E PUAPFNTA r nijAT^, r-,,,iT^n,^w

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL ('30 SPRVtIt;

NI);: 449147 SOBITEM;: ;| O -taxa-;
SEO,;; I RUAHT IDADE:; I VALOR UNITÁRIO:;

VALOR DD SEQ, 2

/VAOAMENTO AO IBAOA REFERENTE A PEMCVAC^ r^, ; y™^ ^r
ZL.ZZ^ZRlfii AS OBRAS NA BR-lOi/SUL, TRECHO RTiRIANiO
rtvf-yj INÍERNINISTERIAL N. 101/MP/Ml-

11AORO D/A
ORDENAR

t f r n T A L

!•[!••

S9 i, 206,. 44

b9„206^44

^TaLaCAOH...! N„ :!.8:!./20
iS,/SC •- 0S0RI0/RS,,

39n2í>ó,44
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Relatório de Vistoria N° 57 - COTRA/CGTMO/DILIC

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes
Júlio Henrichs de Azevedo

INTRODUÇÃO

Vistoria técnica à rodovia BR-101 Sul,
realizada no período de 12 a 15 de dezembro
de 2006.

1. No contexto para o acompanhamento técnico do licenciamento ambiental da
rodovia BR-101 Suí, trecho Florianópolis-SC / Osório-RS, realizamos vistoria ao
empreendimento com o objetivo de avaliar o cumprimento das condicionantes da LI N°
181/2002. .. !

2. A vistoria contou com o 'acompanhamento de técnicos do NLA/RS, no trecho
desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul e participaram, ainda, representantes da Empresa
de Supervisão e Gestão Ambiental contratada peloDNITbemcomo técnicos doDNIT.

3. No trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina, contamos com o apoio da
Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental contratada pelo DNIT uma vez que os técnicos do
NLA/SC não puderam acompanhar a vistoria devido à indisponibilidade de recursos na
SUPES/SC.

OBJETIVOS

4. Os objetivos da vistoria foram avaliar o cumprimento das condicionantes da
Licença de Instalação N° 181/2002 e avaliar se as providências solicitadas por meio do Ofício N°
412/2006-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA foram atendidas.

DA VISTORIA

5. A vistoria se deu início no trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina,
podendo exaltar que as obras deramuma adiantada considerável, já podendo trafegar em alguns
trechos pela pista nova já duplicada.

6. No Lote 22/SC identificamos a exploração de duas áreas licenciadas pela FATMA
para a exploração de argila com a finalidade exclusiva de utilização do material para as obras de
duplicação da BR 101 Sul, fotos em anexo. Tal procedimento vai de encontro ao estabelecido
por este Instituto e aceito pelo DNIT ou seja que o licenciamento ambiental das áreas de apoio
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• Rubr. L~s

necessárias para as obras de duplicação e modernização da capacidade rodoviária da BR 101 Sul,
com exceção de áreas comerciais, o licenciamento ambiental é de competência federal uma vez
que o empreendimento está sendo licenciado no âmbito federal.

7. A jazida JA-15 não estava indicada no projeto executivo, sendo portanto
alternativa, e está localizada em uma região de mata atlântica cuja intervenção já ocorreu. A
mesma está licenciada pela FATMA, foto em anexo, sendo informado, pela supervisora
ambiental, que o IBAMA delegou à FATMA a responsabilidade pela intervenção em Mata
Atlântica. Tal informação deverá ser verificada e cópia dos documentos desta delegação, se
houver, deverá ser juntada aos autos do processo de licenciamento ambiental do
empreendimento.

8. Outra área vistoriada foi a Jazida J-09, de saibro, cuja área encontra-se na zona de
amortecimento do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro sendo que a mesma está sendo
licenciada pela FATMA.

9. Nesse Lote, foi constatada, na faixa de domínio, uma área de bota-espera
QJ) composta por matacões os quais estão no aguardo paradestino final. O DNIT deverá informa ao

IBAMA do destino final a ser dado para os mesmos.

10. Foi vistoriada a área do Canteiro de Obras, composto basicamente por partes
administrativas com exceção de uma área para estacionamento de veículos e um tanque para
abastecimento com capacidade de 15 m3 Ressalta-se que o pedido para dispensa de
licenciamento encontra-se nessa Coordenação, sendo que essa equipe técnica entende que o
mesmo, se a permanecer com as unidades vistoriadas, é dispensável de licenciamento porém há
necessidade do Consórcio, responsável pela execução das obras no Lote 22/SC implantar uma
série de programas ambientais para a operação do mesmo. -

1.1. Nesse caso salienta-se quê para a infra-estrutura que foi vistoriada não é
necessária a emissão de licença ambiental, no entanto rcssalta-se que na próxima vistoria técnica
deverá ser vistoriada a infra-estrutura referente à parte administrativa do canteiro, localizada em
área com presença de Mata Atlântica.

12. No Lote 23/SC foi constatado que a recuperação da Jazida Sede foi realizada, com
enleivamento ao longo de seu talude, porém a mesma apresentou um problema de erosão,
pequeno, foto em anexo, que na oportunidade o responsável pela operação do Canteiro foi
alertado por essa equipe técnica.

13. Ainda no Canteiro de Obras, o efluente da caixa separadora de óleo e água,
proveniente da lavagem dos veículos, apresenta-se com resíduos de óleo o qual pode ser
constatado no corpo receptor localizado a cerca de uns 150 m a jusante. O responsável pela
execução das obras nesse Lote foi informado da necessidade da correção, através ou da
ampliação da capacidade do sistema separador ou mesmo através da implantação de um filtro de
areia com vistas a solucionar esse problema, que outrora tinha sido detectado em vistoria
realizada, por técnicos dessa coordenação, em outubro de 2006.

14. Foi vistoriada uma área denominada de disco voador, cuja exploração está sendo
pleiteada pela IVAI. A área encontra-se na mesma propriedade da jazida, ora licenciada,
denominada de Galinheiro. Tal área é passível de exploração sendo que a empresa deverá
protocolar os estudos necessários, cuja análise subsidiará a emissão da licença ambiental
pleiteada. Ressalta-se que segundo informações, a área encontra-se dentro da mesma poligonal
do DNPM ora utilizada pela exploração da Jazida Galinheiro.^

C~s
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15. Em relação ao Lote 24/SC, foi vistoriadaa área licenciadapara extração de argila,
J-01 sendo que há necessidade do empreendedor apresentar a anuência do proprietário sobre a
intenção de se enterrai" os matacões, em seu terreno, que apareceram quando da exploração da
área.

16. Foi vistoriado o acesso a Garopaba, no final do Lote 24/SC, onde constatou-se
que o processo de enleivamento e contenção do talude foi bem sucedido, fotos em anexo,
evitando assim a erosão do talude e o seu posterior carreamento em um corpo de água lindeiro ao
acesso. Informamos que o acesso ainda está em fase de obras com sobrecarga para a estrutura
sofrer o recalque necessário e calculado no projeto.

17. Pôde ser constatado que o despejo de resíduos ao longo das canaletas de
drenagem é proveniente de ação antrópica não cabendo ao empreendedor a sua respectiva
limpeza.

18. Foi constatado que ainda há raízes provenientes da limpeza da faixa de domínio e
queas mesmas precisam ter o destino final não ficando largada às margens da rodovia.

19. No Lote 25/SC podemos observar que as obras no lote avançaram
consideravelmente, ressaltando porém um ponto em que o material de aterro estava sendo
carreado para um córrego. Identificado o problema em campo, a Supervisão Ambiental informou
que tomará as devidas providências para resolver o problema.

20. No Lote 26/SC vistoriamos a área da Jazida EC-19, cuja Licença de Operação
encontra-se vencida, sendo que o empreendedor solicitou a sua renovação. Constatamos que a
exploração da referida jazida encontra-se paralisada aguardando a renovação da referida licença
para dar continuidade às obras de exploração. Informamos à Supervisão Ambiental sobre os
problemas identificados ao longo do processo de licenciamento ambiental da Jazida EC-19
principalmente no que concerne ao cumprimento fora do prazo estabelecido das condicionantes
da LO pelo empreendedor, no caso a Construtora Triunfo.

21. Nesse Lote, foi autorizada a utilização de cinzas de origem da Termelétrica Jorge
Lacerda, como material de sub base e base do pavimento das obras de duplicação da BR 101 Sul
pois foi verificado em estudos preliminares, a funcionalidade das cinzas como camada final de
terraplanagem e reforço de subleito de pavimentos. A composição química da cinza pesada é

O controlada, basicamente, pela fonte do carvão mineral utilizado como combustível na UTE,
sendo composta fundamentalmente por sílica (Si02) e alumina (A1203). As características
físico-químicas da cinza variam em função da composição do carvão, grau de moagem adotado
no beneficiamento, pré-queimae sistema de exaustão e transporte das cinzas após a queima.

22. No presente caso, as cinzas são encapsuladas por uma espessa camada de argila
(1,2 m de espessura), com uma manta de PEAD (polieüleno de alta densidade) na base do
envelopamento com argila. Depois da compactação da argila, é efetuado um teste de
permeabilidade para garantir uma taxa de IO"7 cm/s, mantendo-se sob controle a lixiviação de
metais pesados para as águas subterrâneas. O principal problema constatado deve-se a presença
de arsênio (As), devido a sua toxicidade, e ao Ferro (Fe), que poderia ultrapassar os limites de
valores de referência e os de intervenção da Lista Holandesa.

23. Ressalta-se que no passado, utilizavam-se as cinzas no aterramento de inúmeras
construções ao longo da rodovia como pode ser observada a exposição da camada de cinzas
desses aterros, fotos em anexo.

24. Cita-se, por exemplo, um motel localizado no Lote 26, onde se situa o piezômetro
P-01. Este poço apresenta uma perfuração abaixo do envelopamento. Segue no sentido N-S do ..
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lado esquerdo da rodovia. Toda a camada de cinza do aterro está exposta, o que pode carrear
com as chuvas elementos tóxicos. O rio Capivari é fortemente influenciado pelo aterramento da
edificação do motel, mas conforme o averiguado nos monitoramentos de P-01, não há influência
maiorda estrutura de pavimentação sobre as águas subterrâneas. Em outrabaciade contribuição,
observa-se claramente, de acordo com informações da empreiteira, a inexistência de
contaminação como a verificada em P-01.

25. Foi informado, ainda, que há um piezômetro para a realização da amostragem "de
branco", ou seja, valores basais, além da previsão de alocar um piezômetro a cada quilômetro
para fins de controleda qualidade das águas subterrâneas.

26. Por fim, a análise dos resultados de monitoramento é necessária para ratificar a
eficiência da metodologia empregadano "encapsulamento" das cinzas utilizadas na sub-base da
duplicação da rodovia. No momento esse Instituto aguarda o encaminhamento desses resultados
porém de acordo com as informações da Supervisão Ambiental, não foi apontado problema
algum em relação às análises físico-químicas.

27. As obras no Lote 27/SC estão adiantadas, inclusive pode-se trafegar em um trecho
já duplicado. Segundo informações da Supervisão Ambiental, a previsão para a conclusão desse
trecho é em Julho de 2007.

28. No Lote 28/SC foram detectados problemas em relação às obras de drenagem,
principalmente devido a fortes chuvas ocorridas na semana da vistoria. Pôde-se observarpontos
de alagamento, havendo a necessidade do escoamento da água represada. A Supervisão
Ambiental foi alertada para essa necessidade.

29. No Lote 29/SC as obras estão na sua totalidade paralisadas. Em alguns trechos há
necessidade da limpeza da faixa de domínio.. Foi informado que a detentora do contrato de
execução das obras,DM, desistiu da execução do trecho. Cabe ressaltar que essa empreiteira tem
processo aberto para as áreas de apoio, inclusive com licença de operação concedida e que o
DNIT deverá oficiar o IBAMA dessa desistência com vistas ao arquivamento do processo de
licenciamento.

30. No Lote 30/SC vistoriamos uma área objeto de recuperação, denominada de
Jazida Chardozin 2, cujo processo hidrossemeadura deu resultados apesar do grau de declividade
do talude recuperado. Convém esclarecer que apesar das fortes chuvas ocorridas a
hidrossemeadura resistiu às intempéries.

31. Um ponto importante de destacar é o projeto de recuperação e a construção da
nova ponte sobre o Rio Mampituba na BR 101 Sul. Segundo informações o projeto não
contempla a passagem de pedestres, sendo que o tráfego de pessoas e ciclistas é intenso. O
IBAMA diante de tais fatos deverá solicitar o detalhamento do projeto executivo nesse trecho
para avaliação, fotos em anexo.

32. No dia 14 de dezembro de 2006 foi realizada a vistoria à BR 101 Sul no trecho
desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul. Na oportunidade contamos com a participação do
NLA/RS. Vistoriamos pontos isolados ao longo do trecho, podendo destacai- que a execução das
obras nesse trecho está em andamento.

33. Vistoriamos o trecho onde foi autorizada a modificação do projeto executivo,
onde estavaprevisto o aterro estaqueado por elevado. Constatou-se que tal alteração preservou as
características ambientais além de evitar um movimento significativo de terra, através da
exploração, distância de transportee posterior aterro.
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34. Foi vistoriado o trecho denominado de mata paludosa. O trecho encontra-se em
fase de terraplenagem, com a deposição de material de sub-base. Foi informado que o estudo
para a decisão do número de passagens de fauna está pronto. Na oportunidade solicitamos que
esse estudofosse encaminhado para o IBAMA para análise.

35. Em relação ao emboque sul do túnel, localizado no Lote 03/RS, o mesmo
encontra-se com as obras paralisadas por conta de problemas geotécnicos. Foi realizada a
contenção do material que outrora havia escorregado. Segundo a empreiteira, Construtora
Queiroz Galvão, a área está em estudo, aguardando a movimentação natural para a continuidade
das obras de escavação do túnel.

36. Foi vistoriada a Jazida CQG-52, cuja recuperação encontra-se finalizada. Pode
observar o resultado satisfatório de tal recuperação. A área servirá para pasto conforme
solicitação do proprietãiio do terreno.

37. No fim vistoriamos a área do Canteiro de Obras da Bolognesi, cuja área foi limpa
conforme constatada na oportunidade.

CONCLUSÕES

38. A vistoria foi realizada com êxito, onde a equipe técnica identificou alguns pontos
passíveis de adequações e outros com necessidade do DNIT encaminhar justificativas emrelação
a adoção de alguns procedimentos. Informamos que alguns desses pontos, tais como problemas
com drenagem, água sem escoamento, erosão de pequeno porte em taludes de aterro, são
normais devido ao porte do empreendimento.

39. Diante dos resultados da vistoria sugerimos que o DNIT encaminhe as licenças
emitidas pela FATMA para as jazidas localizadas no Lote 22/SC bem como o documento
emitido pela SUPES/SC delegando para a FATMA a responsabilidade em intervenção em Mata
Atlântica no estado de Santa Catarina.

40. Que o DNIT seja oficiado sobre a adoção de procedimentos de licenciamento
distintos dos adotados para os demais lotes ou seja, para as jazidas de projeto ou mesmo
alternativas que o material servirá exclusivamente para as obras na BR 101 Sul, o licenciamento
se dá no âmbito federal. Se asjazidasforem comerciais, o licenciamento será no âmbito estadual,
devendo o DNIT encaminhar para o IBAMA as cópias dessas licenças para ciência deste
Instituto.

41. Que o DNIT encaminhe para esse Instituto os resultados das análises físico-
químicas da água subterrânea através da coleta da mesma pelos piezômetros instalados ao longo
do trecho no Lote 26/SC cujo material utilizado para sub-base e base do pavimento foi a cinza da
Termelétrica Jorge Lacerda. Solicitamos que encaminhe, junto com esse relatório, um diagrama
unifilar com a localização dos piezômetros.

42. Que o DNIT informe ao IBAMA sobre o andamento das obras no Lote 29/SC,
uma vez que foi informado que a detentora do contrato de execução das obras, DM, desistiu da
execução do trecho. Cabe ressaltar que essa empreiteira tem processo aberto para as áreas de
apoio, inclusive com licença de operação concedida portanto faz-se necessário que o DNIT
informe o IBAMA dessa desistência com vistas ao arquivamento do processo de licenciamento. A
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43. Quea IVAI sejaoficiada, dando um prazo máximo de 30 dias, pararedimensionar
o sistema de tratamento de efluentes proveniente da rampa de lavagem das máquinas no Canteiro
de Obras, encaminhando para o IBAMA umrelatório com os resultados da análise da qualidade
do efluente, principalmente no que tange aos seguintes parâmetros: Sólidos em Suspensão e
Óleos e Graxas.

44. A Jazida EC-19 localizada no Lote 26/SC estava com a sua exploração paralisada
aguardando a renovação da Licença de Operação a ser emitida pelo IBAMA. Informamos que o
executor desse trecho, ConstrutoraTriunfo, será oficiado sobre a necessidade de cumprir com os
prazos estipulados na licença sob pena de tera mesma suspensa oumesmo cancelada.

45. O DNIT deverá encaminhar para ciência e manifestação deste Instituto, o projeto
de rectiperação e construção da nova ponte sobre o Rio Mampituba na BR 101 Sul, divisa
SC/RS. Segundo informações, o projeto não contempla a passagem de pedestres, sendo que o
tráfego de pessoas e ciclistas é intenso conforme constatado.

46. Que o DNIT encaminhe o relatório final, para avaliação deste Instituto, em
relação à definição do número de passagens de fauna no trecho denominado de Mata Paludosa,
localizado no Lote 01/RS.

À consideração superior,

í^y^-ALBBSjllRTtfDO DE VASCONCELOS NETO
Técnico Especializado - Eng" Civil

COTRA/CGTMO/DILIC

MAT. 1479757

-e

•^•-v-v

AdkISnõ \MWApLBezerra
Analista aíMieníal, químico

MAT. 1365144

sxr

Em 21 de dezembro de 2006.

Técnicò^Especializado^GÍoIogo
COTRA/CCTMOÍDILIC

MAT.1448254

<&~z
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•"CGTMO/DIUC/IBAMA
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Jazida de exploração de argila, Lote22/SC, licenciada pela

FATMA/SC

_**

• I
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Tanque de Combustível com menos de 15.000 l, sendo
dispensado o licenciamento ambiental.

r-

' Jm

caixa separadora subdimensionada - canteiro de obras da Ivaí

Fl3 . 3,0)0

Proc. 34*3/^
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Placa de identificação da jazida licenciada pela FATMA/SC

erosão em talude, devendo ser revegetado e monitorado,
canteiro e obras da Ivai,

área a ser licenciada "discovoador" _ IVAÍ
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Acesso à Garopaba/SC

Área de estabilização Jazida Chardosin

ruiiLcauuitsunu inainijiLuijoque deverá ser apresentado

projeto para passagem de pedestres.
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Cinzas residuais utilizadas para formação de aterros

71
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Obras sobre o rio Mampituba
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área em obras na mata paludosa.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

Ofício n°^íP ^2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Parente
Coordenadora Geral CGMA/DPP/DNIT
SAN Q 03 lote A sala 1340
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF
Fone/Fax: (61) 3315-4185/3315-4336/3315-4083

Brasília, f 7 de dezembro de 2006.

Assunto: Encaminhamento da Renovação da Licença de Instalação n° 181/2002.

Senhora Coordenadora Geral,

Dando continuidade,àos processo de licenciamento ambiental da BR-101
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, estamos encaminhando a Renovação da Licença de
Instalação - LI n° 181/2002, do referido empreendimento.

Ressaltamos que as condicionantes da referida Renovação Licença de
Instalação devem ser atendidas nos prazos estipulados e que, o não cumprimento das
mesmas, acarretará em aplicação da legislação vigente.

Salientamos ainda a necessidade da publicação do recebimento dessa
Renovação de Licença de Instalação, conforme preconiza a Resolução CONAMA n° 06/86.

adicionais.

No mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações

Atenciosamente,

C:\OFIGIO 2006\DNIT30.DOC LLM 19/12raxi6

cv V-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 181/2002
(RENOVAÇÃO)

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 24 do Anexo
1ao Decreto 4.756, de 20 de junho de 2003, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA,
publicado no D.O.U. de 23 de junho de 2003, e o item VI do art. 95 do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n° 230, de 14 de maio de 2002, republicada no D.O. U, de 21
de junho de 2002, RESOLVE:
Expedira presente Licença de Instalação à:

EMPRESA: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT.
CNPJ: 04.892.707/0001-00

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL/IBAMA: 671360
Endereço: SAN Quadra 3, Lote A- Edifício Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902 Cidade: Brasília UF: DF
TELEFONE: (61) 3315-4185 Fax (61) 3315-4083
REGISTRO NO IBAMA: Processo N° 02001.003433/97-57

Relativa ao Projeto de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR 101, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, com exceção dos segmentos (i) Km 232,0 ao Km 235,3; (ii) Km
308,0 ao Km 315,0; (iii) Km 337,7 ao Km 338,5 e (iv) Lote 21/SC, correspondentes,

respectivamente, à transposição do Morro dos -Cavalos, à Travessia da Lagoa de tmaruí, à
Transposição do Morro do Formigão e ao Contorno de Florianópolis. Esse Projeto contempla a
construção de uma nova pista em paralelo à pista existente, dentro da faixa de domínio atual;
construção de novas pontes, viadutos e túneis; recuperação e alargamento de obras de arte

Q especiais; construção de interseções completas nos entroncamentos com as rodovias
transversais, bem como passagens para acesso, retornos e travessias para pedestres;

instalação de dispositivos de segurança rodoviária; iluminação de travessias urbanas mais

importantes e em pontos específicos.

Esta Licença de Instalação é válida por 02 (dois) anos, a partir desta data, observadas as

condições discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos constantes do
processo que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

Brasília-DF, ] Q QEZ 2008

MARCUS L

President*

BARROSO BARROS
do IBAMA



CONDICIONANTES DESTA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 181/2002

1 - Condições Gerais:

1.1. Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86 do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópias das
publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

• omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a
expedição da licença;

• graves riscos ambientais e de saúde;

1.3. Qualquer alteração das especificações do projeto, ou da finalidade do
empreendimento deverá ser precedida de anuência do IBAMA;

2 - Condições Específicas:

2.1. Firmar um Termo de Compromisso em até 30 (trinta) dias com o IBAMA em que o
DNIT se responsabilize em compensar os impactos da Rodovia sobre a comunidade
Quilombola, localizada em Morro Alto, Lote 03/RS, adequando os Planos Básicos
Ambientais ao público dos remanescentes dos quilombos.

2.2. Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA e posterior execução,
projeto de plantio compensatório por intervenção em APP, atendendo à Lei
4.771/1965 e posteriores alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais
dispositivos legais pertinentes em vigor.

2.3. Apresentar, em 60 (sessenta) dias, relatório sobre o cumprimento das condicionantes
das ASVs emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação de
material lenhoso oriundo da supressão.

2.4. Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento para todos os programas
aprovados no Plano Básico Ambientai.

2.5. Apresentar relatórios semestrais para os programas do meio sócio-econômico
detalhando a metodologia adotada, informando como se está estimulando a criação
de grupos de educação ambiental na rede escolar visando à continuidade das ações
educativas, fomentando a discussão sobre temas ambientais nos variados setores da
sociedade ligados diretamente ou inderetamente ao empreendimento, discussões
estas que serão destacadas em minicursos enfocando em temas como agroecologia,
energias alternativas, gestão ambiental, benficios do empreendimento na região
entre outros.

2.6. Obter licenciamento, junto aos núcleos de licenciamento das Superintendências
Estaduais do IBAMA, localizados nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, das áreas fonte de materiais de construção e de apoio às obras - canteiro de
obras, jazidas, pedreiras, usinas de asfalto, solos e concretos, caminhos de acesso e
serviço, bota-fora, dentre outros, localizados dentro e fora da faixa de domínio.

2.7. Apresentação do Plano de Ação de Emergência com cronograma de implantação do
mesmo.

2.8. Apresentação em 60 (sessenta) dias do cronograma físico contemplando cada lote
de execução das obras.
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CONTINUAÇÃO DAS CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N°
181/2002

2.9. Apresentar, em até 60 (sessenta) dias, comprovação de celebração de Convênio,
dando início à realização do Estudo de Avaliação das Condições Ambientais da
Bacia de Contribuição do Complexo Lagunar Sul Catarinense através de
monitoramento contemplando a instalação de estações de amostragem na foz dos
rios que deságuam nas lagoas Santo Antônio, Imaruí e Mirim e através da análise de
metais pesados na biota aquática especialmente no marisco (Perna perna) e
berbigão [Anomalocardia brasiliana) encaminhando posteriormente os resultados
semestrais desse monitoramento;Apresentar, o Programa de Desapropriação e/ou
Reassentamento contemplando: cadastro das propriedades a serem interferidas pelo
empreendimento: plantas de localização, número de pessoas residentes; tamanho da
propriedade e situação fundiária das propriedades, se regulares ou não, indicando
as propostas de tratamento para as diferentes situações.

2.10. Modificar o projeto Executivo do trecho referente à transposição do Morro Agudo,
de forma a considerar a execução de viaduto há saída sul do túnel do Morro Agudo;

2.11. Analisar a possibilidade de aumentar a quantidade de dispositivos de passagem
de fauna para o Estado de Santa Catarina, por ser o que apresenta maior quantidade
de áreas cujas fitofisionomias requerem a implantação de tais estruturas.

2.12. Não utilizar, nos processos de revegetação dos pontos notáveis, a espécie de
nome popular Barba-de-Bode {Arisfida pallens), pelo fato de que esta espécie
impede a regeneração do estrato hérbáceo. -\_

o
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN, Trecho 2, Av. L4 Norte, Edifício Sede do IBAMA, S/N

Blofo C - Brasflla - DF CEP; 70.B18-9C0
Te!.: (61) 315-1000 - URL: rrtip;//wwiv.lbama.gov.br

Ofício n° OPC /2006 -DILIC/IBAMA
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Brasília, Q^ de janeiro de 2007.

À Sua Senhoria o Senhor
JTJLIANO STELLA KARAM

Procurador da República
Procuradoriada Repúblicano Rio Grande do Sul
Praça Rui Barbosa, 57- 9o andar
CEP: 90030-100-Porto Alegre/RS
FAX: (51) 3284-73S6

"Q Assunto: Licenciamento Ambiental da Rodovia BR 101 Suí, Trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS

\qgpf

Senhor Procurador da República,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho em anexo a Renovação da Licença de
Instalação N° 181/2002, referente ao empreendimento em epígrafe, para Vossa ciência.

Informo que está sendo agendada uma reunião técnica com a participação deste
Instituto e do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT com vistas ao
cumprimento da condicionante específica 2.1, dentro do prazo determinado.

Sem mais para o momento e estando a disposição para quaisquer dúvidas ou
informações adicionais.

Atenciosamente,

orído_M]>F_piLll7

Luiz F

Diretor de Lijôenciamenfl

Com anexo
AFVN
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Nota Técnica N°. 002/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC

Da consulta técnica: Ana Carla Souto Rocha

N°. do processo: 02001.003433/97-57

INTRODUÇÃO

Fls
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Brasília, 10de janeiro de 2007.

Esta Nota Técnica tem por finalidade avaliar o documento Relatório Antropológico - Os impactos
culturais sobre a comunidade quilombola de Morro Alto/RS a partir das obras realizadas pelo
Departamento Nacional de Infra-estrutura e Transporte - DNIT.

O referido relatório foi elaborado com o objetivo de atender a condicionante N°. 5 exigida por
meio de ação civil pública de autoria do Ministério Público Federal (2006.71.00.024190 - 3 -
MPF/RS) referente aos impactos globais em toda a área de influência do empreendimento, ainda
especialmente considerando: (5-a) o diagnóstico dos impactos socioculturais causados a
comunidade de Morro Alto, a ser realizado por equipe multidisciplinar independente, propondo as
necessárias medidas mitigadoras e compensatórias.

Acondicionante visa contemplar os interesses dos remanescentes da comunidade do quilombo
de Morro Alto/RS, tendo em vista as obras de duplicação da BR 101 - SC/RS - Trecho Torres-
Osório, sob responsabilidade do DNIT.

DOCUMENTO OBJETO DE ANÁLISE

Relatório Antropológico - Os impactos culturais sobre a comunidade quilombola de Morro
Alto/RS a partir das obras realizadas pelo Departamento Nacional de Infra-estrutura e Transporte
- DNIT, de novembro de 2006. Responsável: Mariana Balen Fernandes - Antropóloga.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES UTILIZADOS NA ANÁLISE

Nota Técnica N°. 81/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC, de 23de agosto de 2006.

Parecer Técnico N°. 108/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 27 de novembro de
2006.

Parecer N°. 024/2006 - Procuradoria Geral da República da 4a Região - MPF, de 06 de
julho de 2006. Responsável: Miriam de Fátima Chagas - Antropóloga.

Parecer N°. 051/2006 - Procuradoria Geral da República da 4a Região - MPF, de 06 de
julho de 2006. Responsável: Miriam de Fátima Chagas -Antropóloga.

Outros documentos apensos ao Processo.

$#h
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ANÁLISE

1. OBJETIVO GERAL - Apontar os impactos socioculturais das obras de duplicação da
BR 101 sobre a comunidade remanescente de quilombo de Morro Alto/RS, e sugerir
medidas compensatórias a fim de minimizar danos coletivos sobre o grupo étnico
afetado diretamente pelo empreendimento.

2. DOCUMENTAÇÃO UTILIZADA - Ressalta-se a importância dos seguintes documentos:

• Parecer N°. 024/2006 - Procuradoria Geral da República da 4a Região - MPF, de 06 de julho
de 2006. Responsável: Miriam de Fátima Chagas -Antropóloga.

• Primeira versão do diagnóstico sobre os impactos das obras do DNIT sobre a comunidade
de Morro Alto, produzido pela equipe multidisciplinar do Museu de Ciência eTecnologia da
PUC/RS - "Avaliação de danos culturais à comunidade quilombola de Morro Alto" - RS
(2005). Coordenação: Prof. Dr. Arno Alvarez Kern (PPGH/PUCRS).

• Relatório de identificação da comunidade quilombola de Morro Alto realizado pela equipe
multidisciplinar por meio do convênio entre o Núcleo de Antropologia e Cidadania/NACl -
Depí. de Antropologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS e FCP,
visando dar inicio ao processo de regularização fundiária no ano de 2001.

• Estudo socioeconômico da comunidade quilombola de Morro Alto obtido junto ao Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA/RS.

• Livro intitulado "Comunidade Negra de Morro Alto - historicidade, identidade e
territorialidade", sob a coordenação da Prof3. Dra. Daisy Barcellos em 2004.

3. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE - A realização do relatório,
conforme descrito no próprio documento, foi realizado "somente" em duas saídas de
campo com "visitas apenas a cinco famílias". Nessa ocasião (não há relato sobre o

^ período que ocorreu o trabalho de campo) foram visitados e registrados pontos das
^ obras de duplicação da BR 101 eabertura do túnel. Arealização do relatório contou com

o diálogo estabelecido junto à comunidade quilombola de Morro Alto em uma reunião
ocorrida de 8 de setembro de 2006, na sede da Associação Comunitária Rosa Osório
Marques de Morro Alto. Aantropóloga explicita a importância do seu conhecimento
prévio sobre a realidade da comunidade em função da participação em pesquisas
anteriores realizadas junto à comunidade (Produção do Relatório de Identificação -
NACI/UFRGS-FCP).

Observação I- Odiagnóstico apresentado referente aos impactos da duplicação da BR
101 foi realizado após o inicio das obras oque, segundo a antropóloga, deveria ter sido
elaborado anteriormente a fim de evitar maiores danos, já não mais reversíveis.

Observação // - Não há um item específico explicitando-se a metodologia utilizada no
levantamento de dados com vistas à elaboração da avaliação dos impactos
socioculturais na comunidade. As informações encontram-se dispersas ao longo da
Introdução do documento. Aantropóloga se vale de documentação secundária ede sua

-2-
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experiência anterior junto àcomunidade para validar as informações apresentadas,
há formulários, roteiros de entrevistas e população entrevistada onde se levantem dados
específicos sobre os possíveis impactos esuas repercussões na comunidade.

4 PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO ESTUDO - Não há referência explicita ao período de
realização dos estudos, com exceção da realização da reunião com a comunidade em
setembro, sendo esta fundamental, segundo consta no documento, para a identificação
de possíveis impactos na comunidade. Odocumento final foi apresentado em novembro
de 2006.

5. EQUIPE TÉCNICA - O estudo foi realizado sob a responsabilidade da antropóloga
Mariana Balen Fernandes.

Observação f-É possível se obter informações sobre a área de formação ede atuação
da responsável pelo relatório antropológico. As páginas do estudo não foram rubricadas.

O Relatório foi subdividido em quatro itens, listados a seguir. Considerando a
O importância dessa análise para a comunidade de Morro Alto, já que este item, não

elaborado previamente proceder-se-á aanálise detalhada dos itens desse documento.

6. INTRODUÇÃO

• Nesse item introdutório explicitam-se os objetivos do documento, descreve-se a
documentação utilizada e aspectos relacionados à coleta de informações
necessárias para subsidiar a confecção do relatório.

• Historiciza-se de forma sucinta o processo de expropriação das terras dos
quilombolas de Morro Alto, principal causa para que acomunidade "lutasse" por seu
reconhecimento junto ao Estado brasileiro enquanto "quilombo", ou seja, famílias
negras que historicamente ocupam um território tradicional constituído por valores
culturais com base nas relações de parentesco, de reciprocidade/afinidade,
religiosidade dentre outras expressões culturais possuindo também um modo
próprio de organização social diretamente vinculado ao meio em que vivem" (fls. 6).
O contexto conflituoso envolvendo a demanda fundiária associado ao atraso na
realização de estudos de impactos ambientais e socioculturais e as devidas medidas
mitigadoras foi fundamental também para que a comunidade lutasse pelo
reconhecimento de seus direitos, apoiados por atores sociais que se envolveram
com a questão - Ministério Público Federal, SETRAS/RS, Fundação Cultural
Palmares, Prefeitura de Maquine, representantes do Movimento Negro e da
Associação Rosa Osório Marques de Morro Alto/RS.

• Neste item a antropóloga justifica a duplicação da rodovia em função da ocorrência
de graves acidentes, de sua má conservação, e do grande fluxo de veículos de
carga durante todo o ano e de passeio em época de intenso fluxo turístico. Somam-
se a estes fatos as demandas levantadas pela comunidade de Morro Alto, localizada
na área de influência do empreendimento e dos inúmeros impactos advindos das
obras e de sua não participação.

-3-
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• Aantropóloga ressalta que atualmente acomunidade reivindica uma área maior Bo"
que a apontada neste estudo como referência que subsidiará o levantamento de
impactos socioculturais e que, em função disso, faz-se importante distinguir os
objetivos relativos aos danos das obras de duplicação da rodovia, objeto do referido
relatório, dos aspectos relacionados à regularização fundiária, de responsabilidade
do INCRA. Esclarece que utilizará como referência a área definida pelos resultados
da pesquisa da UFRGS e redação do laudo antropológico que resultou na
publicação do livro intitulado "Comunidade Negra de Morro Alto - historicidade,
identidade e territorialidade", sob a coordenação da Prof3. Daisy Barcellos em 2004,
quando foi possível mapear uma área de 4.632,2 há, sem subtrair as medidas da
Lagoa Negra (73,8 há) e da Lagoa do Ramalhete (516,2 ha), o que resulta em
4.042,2 ha.

Observação / - O mapa apresentado (em anexo) é de difícil visualização e não
esclarece muito a respeito da espacialidade da comunidade, as conexões intralocais,
etc.

ObservaçãoII-O texto em alguns momentos é confuso, sem uma linha textual clara,
aspectos metodológicos deveriam constar em item específico assim como adefinição da
área em estudo, população estudada, etc.

7. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE RECONHECIMENTO DAS
COMUNIDADES QUILOMBOLAS NO BRASIL

• São apresentados dados divulgados no Relatório de Desenvolvimento Humano do
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/PNUD e pelo IBGE/Censo
Demográfico/2000 com o intuito de discutir a situação da população negra e sua
representativídade no Brasil. Oracismo é colocado como componente estrutural na
formação da sociedade brasileira e o preconceito racial como uma resultante do
processo histórico e de uma lógica classifícatória que separou os diversos grupos
que migraram para o Brasil. O resultado é a discriminação por parte de uma
determinada etnia - branca, supostamente superior, sobre outra - não branca,

O considerada inferior em razão de sua origem étnica efenotípica.

• Aantropóloga afirma que "ser negro", no contexto brasileiro, tem sentido político, de
resistência dosistema excludente, e ideológico, de pertencimento a um determinado
grupo social definido por uma forma de relacionar-se entre si e com os demais
grupos da sociedade.

• Conceitua comunidades quilombolas como "famílias negras que se auto-definem
como descendentes dos escravos africanos que chegaram ao Brasil no início do
XVII. Situam-se em territórios coletivos, tradicionalmente ocupados e utilizados no
decorrer das gerações e que, atualmente, buscam o reconhecimento social do
Estado por meio do acesso a terra e aos direitos básicos garantidos por lei,
conforme os Artigos 215 e 216 da CF/88" (pg.8)

• Por fim, fala da atuação do Estado por meio de políticas e programas sociais
voltadas para as comunidades quilombolas, em função do processo de exclusão

-4-
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social a que essas estão submetidas. Chama aatenção para as questões subjetivas-
acerca da mobilização e organização das comunidades e a incorporação do tema
pelas instâncias governamentais.

• A antropóloga define o quilombo como "expressão de resistência frente a um
sistema que exclui o negro da sociedade" (pg.9), explicitando a sua origem. Cita a
experiência de Zumbi dos Palmares, em Alagoas, a maior organização de escravos
negros foragidos das fazendas no período colonial, e que resistiu por quase um
século, e os movimentos de defesa da população negra, a Frente Negra Brasileira
em 1930, as insurreições baianas no século XIX, o MNU - Movimento Negro
Unificado.

• Mostra os avanços em torno da questão de reconhecimento das comunidades
quilombolas - a Constituição de 1988, a exigência da Certidão de Auto-
Reconhecimento pelos quilombolas, o processo de regularização fundiária por meio
do INCRA, o levantamento da cadeia dominial para fins de demarcação em áreas
quilombolas, e aobtenção do Título de Reconhecimento de Domínio. Fala ainda das

(\ dificuldades de obtenção de dados acerca da população quilombola, edenuncia a
morosidade do processo administrativo e jurídico para identificação das
comunidades quilombolas, e processo de adaptação dos órgãos de governo para
responderem às demandas desse grupo social.

• Destaca aspectos referentes ao processo histórico e a realidade sociocultural
dessas comunidades: expropriação de terras por produtores "não negros" de arroz,
soja, trigo, madeireiros, e a exploração dos recursos naturais; dificuldades de
acesso e de transporte e suas conseqüências na educação e saúde. Ressalta a
importância do uso dos recursos naturais na medicina popular, a existência de
práticas tradicionais como a realização de parto por padeiras, as benzedeiras, e o
cultivo de ervas. Quanto ao trabalho, enfatiza a ausência da oferta de trabalho, e a
migração para cidades vizinhas.

Observação 1 - Os escravos africanos chegaram ao Brasil no século XVI, e não no
século XVII como afirma a antropóloga.

C 8. COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MORRO ALTO/RS

• Registra a presença negra no extremo sul do pais antes da fundação do Estado do
Rio Grande do Sul quando se deu a ocupação da região por grupos paulistas e
lagunenses entre os anos de 1788-1819, quando a mão-de-obra escrava foi usada
na criação de gado, para a produção de couro e charque. Depois da Abolição em
1888, ex-escravos libertos continuaram no mundo rural, mas também ocuparam as
cidades, desempenhando funções no comércio, no emprego doméstico.

• Expõe brevemente a origem histórica da comunidade, "herdeiros" de uma terra
doada pelos antigos senhores de escravos. Uma vez libertos, passaram a conduzir
os trabalhos e constituir famílias reproduzindo modos próprios de sociabilidade,
organização, religiosidade, entre outros aspectos socioculturais referentes a estes
grupos.
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• Localizada na região de Morro Alto, litoral norte do Rio Grande do Sul, à
comunidade quilombola de Morro Alto se tem acesso pela BR 101 e RS 407, e
abrange as localidades de Morro Alto, Ribeirão, Espraiado, Faxinai nos municipíos
de Maquine e Osório.

• A população é predominante rural, mas há também aqueles situados em zona
urbana - o "reduto negro" na periferia do município de Osório. Utiliza dados do
levantamento socioeconômico realizado pela equipe de pesquisadores da UFRGS
em 2005, identificando como principal atividade econômica da comunidade a
agricultura de subsistência voltada à manutenção do grupo doméstico, no entanto a
principal fonte de renda advém de aposentadorias e pensões, e do trabalho nas
fazendas gerado pelo emprego informal. As ocupações são exercidas de forma
diferenciada por homens e mulheres. Aos homens cabem funções como diaristas
em fazendas, peões de estância, domadores, guias de gado e o cuidado com as
roças familiares, quando possível. Às mulheres destina-se a criação de aves, cultivo
de hortaliças, artesanato, culinária, além das atividades nas roças familiares.
Assinala o aumento da oferta de emprego com a criação de pedreiras durante a

Q construçãodaBR101.

• Ressalta a importância do uso dos recursos naturais - agricultura, pesca, extração
de recursos minerais, como pedras, areia e basalto. Afirma que as denominações do
ambiente físico de Morro Alto têm ligação com os fatos ocorridos, ou que acreditam
ter acontecido, e que influenciaram o modo como os lugares foram sendo
apropriados.

• Chama atenção para a importância de se entender a lógica espacial desta região
por meio de categorias próprias da comunidade, explicitando denominações
utilizadas pela comunidade para referir a sua espacialidade, demarcando sua
apropriação territorial e as relações econômicas advindas da relação com a terra.

• Ressalta ainda elementos relacionados à questão étnica onde se evidencia a
apropriação do termo "raça" enquanto símbolo de união, coesão do grupo, e a
experiência de luta, resistência cultural e de sofrimento, e também elementos

-^ culturais como a alimentação, o ritual de Maçambique (expressão religiosa da
^ comunidade) que articula aorigem e pertencimento da comunidade quilombola ao

passado escravo e a sua permanência e importância na atualidade.

Observação 1 - Apresenta dados demográficos, sem gráficos e/ou tabelas, por vezes
de maneira confusa, o que dificulta oentendimento. Apresentando dados sobre trabalho,
emprego e renda, afirma ainda, que "apesar da terra não gerar renda à comunidade... a
maior parte de seus integrantes permaneceram no quilombo" (pg. 16). Aterra não gera
renda monetária, mas gera renda indireta por que a fixação do homem no campo
garante vínculos familiares, preservação de valores culturais associados à
ancestralidade africana, ao uso dos recursos naturais e o sentido dado à preservação
ambiental, além de garantir a subsistência do grupo doméstico. Aautora não desenvolve
a questão considerada estrutural para o entendimento da lógica camponesa, a estreita
relação com o território e seu vínculo com o passado.

-6-
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• Odocumento apresenta os impactos listados a partir de uma reunião realizada na
sede da Associação Comunitária Rosa Osório Marques, em 09 de setembro de
2006. Aantropóloga assinala que apesar da presença de 40 pessoas na reunião,
não houve a participação de moradores das regiões que de fato compõem a área
mapeada no relatório de identificação utilizado pelo Incra.

• Foram realizadas visitas às residências de famílias quilombolas que não estiveram
presentes na reunião, mas que acompanharam as atividades referentes à questão
fundiária e sobre a duplicação da BR 101, desde 2001.

• Ressalta que os impactos listados dizem respeito aos danos coletivos, usará a
noção de impacto global tendo em vista a abrangência de sua ação sobre uma
determinada comunidade tradicional pautada na vinculação entre os diversos
aspectos que acompõem: meio ambiente, organização social, história, religiosidade.

Q • Relata os seguintes impactos negativos:

1. Violação dos espaços destinados aos cemitérios de Aguapés e o da Costa,
referências significativas para a história local, considerados espaços sagrados
para a comunidade quilombola de Morro Alto, onde estão sepultados escravos
que originaram as famílias quilombolas e seus descendentes. A antropóloga
esclarece que o local impactado diz respeito à área onde estão as sepulturas e
também a seu entorno tendo em vista o acesso a estes locais e a dinâmica que
rege os rituais fúnebres. Odesvio que levará acesso sul ao túnel significará nova
adaptação uma vez que se trata de mais um empecilho durante a travessia
antes somente feitas a partir da Br 101. Na atualidade dever-se-á dobrar os
cuidados diante de um fluxo de-veículos próximo ao cemitério;

2. Impactos das obras sob marcos' históricos (casa grande, senzala), sítios
arqueológicos (resguardados pela comunidade), caminhos reconhecidos pela
comunidade quilombola como locais por onde transitavam seus antepassados, e

f*. elementos naturais como o Morro Alto e do Vigia (conhecido também como
O Morro das Crioulas), locais que guardam a memória sob a resistência negra na

região;

3. Utilização intensiva de recursos minerais - pedras, argila, areia - oriundos das
pedreiras localizadas na área da comunidade quilombola;

4. Limitação de acesso aos recursos naturais em função da delimitação de áreas
de conservação ambiental definidas pelo Ibama que se sobrepõe às áreas de
morros, locais tradicionalmente utilizados para a extração de plantas, ervas e
atividades de caça;

5. Redução do volume das águas fluviais utilizadas para a agricultura e consumo
doméstico;

- / -
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6. Não-inserção de pessoas da comunidade durante a execução das obras, tendo"
em vista acordo estabelecido com o DNIT. Evidencia-se a não contratação
daqueles homens experientes na construção civil;

7. O enfraquecimento do comércio local uma vez que a nova estrada desviará
grande parte dos turistas que transitavam no local. Esse fato poderá ocasionar
um deslocamento em busca de empregos que os levem aos novos locais de
acesso turístico, exigindo novas negociações e rearranjos com demais
moradores não quilombolas situados no entorno da área da comunidade;

8. Chegada de trabalhadores e conflitos com comunitários;

9. Problemas relacionados com segurança pública, evidenciando assaltos ao
comércio local após o início das obras;

10.Falta de segurança na travessia da rodovia principalmente em função do
transporte dos produtos agrícolas obtido nas roças familiares;

11 .As obras têm ocasionado problemas como o atraso do transporte coletivo usado
com freqüência pela comunidade no seu deslocamento para os municípios
próximos;

12.Baixo valor pago às indenizações pelas terras necessárias à construção da
rodovia. Foram realizadas promessas à comunidade por parte do DNIT e estas
não foram cumpridas, inclusive houve perda de uma grande área de terras sem
que as famílias tenham sido indenizadas;

13.Ocorrência de problemas respiratórios em função do excesso de poeira que
invade as casas, ocasionado pela retirada de pedras e areia nas pedreiras;

14.Distanciamento da empresa em relação às demandas comunitárias e falta de
uma política de integração empresa/comunidade;

Observação 1 - Aautora lista impactos a partir de observações obtidas por meio de visitas e a
O partir de uma reunião onde não houve participação efetiva da comunidade. Não há uma linha

metodológica clara utilizada na investigação de impactos, explicitação do roteiro de entrevista
utilizado, número de pessoas entrevistadas. Aautora se apoia novamente em seu conhecimento
anterior a respeito da comunidade quilombola de Morro Alto.

Observação 2 - Os impactos devem ser listados a partir de critérios como a magnitude -
importância atribuída aos impactos previstos; a importância - interpretação da equipe de análise,
em função das características originais do ambiente e da comunidade, a natureza do impacto
previsto; sua duração - temporários, isto é, aqueles previstos para o período de construção das
obras, e que se extinguem imediatamente após a conclusão das mesmas, os decorrentes do
período de construção, mas que persistirão a médio prazo, e os permanentes, aqueles que
persistirão após a conclusão das obras e os decorrentes do funcionamento do empreendimento;
a ocorrência - o grau de incerteza do impacto que reflete uma possibilidade remota, provável, ou
a certeza da ocorrência do impacto.

i-^S
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Observação 3 - A autora não faz referências aos deslocamentos populacionais para âfèas
vizinhas ao empreendimento, em função da expectativa de geração de empregos, oque é muito
comum em obras que dinamizam aeconomia local. Àmedida que o público toma conhecimento
do empreendimento, surge a expectativa de geração de empregos, que tende a estimular a
migração para o entorno do empreendimento, em especial as localidades mais pobres,
acarretando ocupações irregulares e desordenadas, conflitos envolvendo os contatos culturais
entre migrantes e nativos.

• Relatao seguinte impacto positivo:

1. Oferta de emprego para as mulheres como cozinheiras nos locais onde trabalhadores
das obras fazem suas refeições.

Observação 1 - A construção de empreendimentos, principalmente os de infra-estrutura a
exemplo de estradas etc, têm seus impactos positivos e negativos. Devem ser listados a partir de

f~\ um levantamento o mais distante possível de pré-noções e valores afetivos. Éde se estranhar
que a comunidade tenha relatado apenas impactos negativos, e tenha assinalado apenas a
empregabilidade das mulheres.

10. MEDIDAS MITIGADORAS ECOMPENSATÓRIAS

• Odocumento apresenta as medidas compensatórias listadas a partir das demandas
da comunidade, condizentes com os impactos listados no documento, mas incluem
sugestões da antropóloga responsável em avaliar tais impactos, sobretudo no que
diz respeito aos aspectos socioculturais - configuração espacial, territorialidade,
religiosidade etc- abordados no documento apresentado.

• Foram listadas as seguintes medidas mitigadoras e compensatórias:

1. Reconstituir da atual sede da Associação Rosa Osório Marques, danificada pelas
chuvas na região; '-.,,.

O 2. Disponibilizar, após otérmino das obras, ainfra-estrutura local montada para atender os
trabalhadores e também o maquinário, de forma que a comunidade possa usufruir de
equipamentos necessários na realização de suas atividades laborais e culturais;

3. Compra de um veículo para a Associação Comunitário Rosa Osório Marques para
deslocamento dos membros da comunidade para suas atividades socioculturais, a
exemplo da festa do Maçambique que exige deslocamento do grupo de dança e
carregamento de material para realização em outros locais da região;

4. Em função da ampliação do tráfego na região, implantar e manter as vias internas, e de
sinalização pertinente, com o objetivo de sanar as dificuldades de acesso às localidades
próximas bem como o transporte das crianças até as instituições de ensino, prejudicado
pelo período de chuvas e grande quantidade de pedras nas estradas;

5. Recomendar aos órgãos públicos responsáveis (verificar competências) pelo tratamento
da água, já que a maior parte da comunidade possui água encanada, mas não tratada.

-9-
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Verificar ainda a qualidade da água consumida advinda do rio Maquine, dos curse
d'água e lagoas, cujo volume tem reduzido em função da execução das obras de
duplicação da BR 101 e da ação dos produtos químicos e eliminação de vegetação por
parte doshortifrutigranjeiros;

6. Favorecer a busca de subsídios de incentivo à agricultura familiar em função das
limitações dosolo para plantio;

7. incentivar atividades de produção local, a exemplo do artesanato, visando ampliar as
oportunidades de geração de trabalho e renda;

8. Inserir a comunidade na nova "rota turística" implementada a partir da construção do
desvio da Br 101, reconhecendo assim sua referência enquanto espaço de importância
simbólica e histórica na formação da sociedade sulina brasileira. Inserir indicações
acerca da presença da comunidade quilombola de Morro Alto, tombamento dos marcos
históricos (cemitérios de Aguapés e da Costa, antigos caminhos e ruínas de senzalas,
casa sede da antiga fazenda Rosa Osório Marques), o que é de extrema importância

/-} ' diante da invisibilidade deste grupo populacional, de sua exclusão social a qual estão
submetidos;

9. O novo traçado da rodovia deverá respeitar as configurações espaciais destes locais
não causando novas alterações em seu entorno que podem por em risco suas
manifestações socioculturais e econômicas, e até mesmo asua existência;

10. Aconstrução das rótulas de desvio para o acesso sul do túnel não deverá exceder sua
amplitude em direção aos limites do cemitério de Aguapés.

11. Construção de uma passagem que possibilite a realização de rituais fúnebres entre os
quilombolas que dependem deste caminho para passar da igreja ao cemitério da Costa
sem impedimentos;

12. Buscar junto ao IPHAN o reconhecimento formal do ritual de Maçambique enquanto
patrimônio imaterial de uma prática tradicional religiosa. O tombamento do patrimônio
cultural dos marcos históricos para a comunidade quilombola de Morro Alto devem

O incluir locais não diretamente impactados pelas obras de duplicação da BR 101, tendo
em vista que a região de referência para a comunidade está interrelacionada com
municípios mais próximos que são de importância simbólica para o reconhecimento de
sua identidade social. Devem ser considerados os seguintes locais - a ponte da Barra de
João Pedro, próxima ao Faxinai do Morro Alto, identificado como local de origem dos
ancestrais escravos, e a Agasa, em Osório, antiga empresa que produzia álcool,
atividade que teve a participação intensa e duradoura de gerações de pessoas desta
comunidade quilombola;

13. Buscar em parceria com órgãos públicos responsáveis pela educação (âmbito federal,
estadual e municipal) a ampliação de linhas de transporte coletivo e expansão da rede
de ensino no interior da comunidade quilombola;

14. Consultar a comunidade sistematicamente na tomada de decisões que dizem respeito a
intervenções em sua área de residência, em função das dificuldades encontradas no
relacionamento empresa/comunidade;
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15. Conforme sugerido no relatório que trata dos danos culturais à comunidade de Morro
Alto, realizado pela equipe de Morro Alto, realizado pela equipe do MCT/PUCRS, faz-se
necessário: "organizar e desenvolver atividades de capacitação dos profissionais que
participam do empreendimento, combatendo a ignorância eopreconceito demonstrados
frente aos negros de Morro Alto, através de cursos de aperfeiçoamento que contemplem
as humanidades (história, antropologia, arqueologia etc) e o conhecimento mínimo que
devem ter sobre a participação das comunidades tradicionais na formação da sociedade
brasileira. Estes cursos poderão ser também disponibilizados para a satisfação do
grande público, principalmente habitantes da região". (MCT/PUCRS, 2006:20)

16. Contemplar a área reivindicada pela comunidade e não somente aquela apontada no
laudo de identificação e que atualmente está sendo contemplada pelo INCRA.

17. OPlano Básico de Apoio (PBA) deverá ser construído junto à comunidade e a partir da
realidade local. Aquestão da regularização fundiária deverá ser respeitada a partir da
possibilidade, no PBA, da inclusão de novos territórios possíveis (ou não) de serem
incorporados àárea atualmente mapeada e apontada pelo INCRA como sendo parte da
comunidade quilombola de Morro Alto. Atualmente este processo encontra-se paralisado
no INCRA. Uma vez que o processo seja reaberto e que sejam identificadas e
consideradas novas áreas como parte da comunidade, estas deverão sercontempladas
pelo PBA a partir da avaliação dos impactos da duplicação da rodovia sobre tais locais.

18. Buscar sanar possíveis problemas referentes às limitações no uso dos recursos naturais
junto aos órgãos públicos responsáveis pela preservação ambiental no município;

19. Construção da Igreja de Nossa ^Senhora do Rosário, em loca! a ser definido pela
comunidade em função da importância da continuidade de uma prática religiosa que, ao
longo dos anos, encontrou muitas dificuldades de inserção e diálogo com a igreja
católica de Osório, local onde ocorreo Maçambique;

20. Construção de um centro cultural na área onde reside a comunidade quilombola de
Morro Alto buscando o desenvolvimento de atividades de lazer e entretenimento,
esportivas e culturais;

21. Indenizar os moradores que perderam suas terras a partir de uma negociação direta
com a comunidade, contemplando seus interesses, tendo em vista os danos irreparáveis
causados em função da duplicação da BR 101, a exemplo da abertura do túnel que feriu
consideravelmente as referências históricas e simbólicas de significativo valor cultural e
de grande importância na constituição da identidade social da comunidade quilombola
de Morro Alto.

-11-
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Observação 1 - Em função dos impactos listados, faz-se necessário acrescentar
seguintes medidas mitigadoras ecompensatórias em função da duplicação da BR 101:

1. Busca de parcerias para o desenvolvimento de soluções viáveis para o problema
relacionado à redução do volume de águas fluviais utilizadas pelos quilombolas;

2. Aproveitar a mão-de-obra local já qualificada na execução das obras;

3. Articulação com centros de capacitação e instituições de qualificação profissional, além
de ONGs e Universidades atuantes na área, para promoção de capacitação da
população quilombola, de forma que possa se integrar ao desenvolvimento regional
obtendo maiores ganhos com a duplicação da BR 101.

4. Estabelecer parcerias com as associações para a implementação de projetos sociais
envolvendo as áreas onde residem os quilombolas;

5. Contactar os grupos ambientalistas que estão localizados na área de influência direta do
C~) empreendimento para que eles possam acompanhar os trabalhos e que possam

desenvolver atividades voltadas a consciência sócio-ambiental em parceria com o DNIT;

6. Contribuir para a melhoria da infra-estrutura urbana e serviços nas localidades onde
residem as comunidades quilombolas.

Observação 2- Esta parecerista entende que entre as medidas mitigadoras apresentadas
no documento, algumas deveriam ser direcionadas ao Poder Público, e não propriamente ao
DNIT. Por conta dessa constatação foram listadas as seguintes recomendações aos órgãos
públicos (verificar competências):

1. Estimular, no âmbito das relações de produção, a adoção ou consolidação de técnicas
de manejo dos recursos naturais que privilegiem a sustentabiíidade;

2. Promover a valorização e discussão das práticas e saberes utilizados pelos grupos
sociais existentes na região de influência do empreendimento relativos ao manejo dos
recursos naturais, com vistas à criação de alternativas específicas para as realidades

O locais;

3. Recomendar aos órgãos públicos responsáveis pelo tratamento da água, jáque a maior
parte da comunidade possui água encanada, mas não tratada. Verificar ainda a
qualidade da água consumida advinda do rio Maquine, dos cursos d'água e lagoas, cujo
volume tem reduzido em função da execução das obras de duplicação da BR 101 e da
ação dos produtos químicos e eliminação de vegetação por parte dos hortifrutigranjeiros;

4. Buscar em parceria com órgãos públicos responsáveis pela educação (âmbito federal,
estadual e municipal) a ampliação de linhas de transporte coletivo e expansão da rede
de ensino no interior da comunidade quilombola;

5. Recomendar ao IPHAN o reconhecimento formal do ritual de Maçambique enquanto
patrimônio imaterial de uma prática tradicional religiosa. Otombamento do patrimônio
cultural dos marcos históricos para a comunidade quilombola de Morro Alto devem
incluir locais não diretamente ímpactados pelas obras de duplicação da BR 101, tendo

r -12-
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em vista que a região de referência para a comunidade está interrelacionada cot
municípios mais próximos que são de importância simbólica para oreconhecimento de
sua identidade social. Devem ser considerados os seguintes locais -a ponte da Barra de
João Pedro, próxima ao Faxinai do Morro Alto, identificado como local de origem dos
ancestrais escravos, e a Agasa, em Osório, antiga empresa que produzia álcool,
atividade que teve a participação intensa e duradoura de gerações de pessoas desta
comunidade quilombola;

6. Fiscalizar a utilização intensiva de recursos minerais - pedras, argila, areia - oriundos
das pedreiras localizadas na área da comunidade quilombola, buscando minimizar a
ação dessa atividade econômica no ambiente ena comunidade quilombola;

7. Investigar a provável redução do volume das águas fluviais utilizadas para a agricultura
e consumo doméstico. Caso seja Identificado o impacto, incluir no PBA recomendações
ao poder público de forma que este proceda com as medidas necessárias para reverter
o impacto sobre os recursos hídricos no local.

^ Observação 3- Esta parecerista entende que a antropóloga considerou como medidas
mitigadoras/compensatórias demandas da comunidade, aexemplo da compra de um veículo
para a associação comunitária existente no local. Estas demandas devem ser listadas como
demandas e devem ser apresentadas em função de sua condição socioeconômica e
vulnerabilidade social. Foram listadas as seguintes demandas listadas no documento
analisado:

1. Construção da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, em local a ser definido pela
comunidade em função da importância da continuidade de uma prática religiosa que,
ao longo dos anos, encontrou muitas dificuldades de inserção e diálogo com a igreja
católica de Osório, local onde ocorre o Maçambique.

2. Compra de um veículo para a Associação Comunitário Rosa Osório Marques para
deslocamento dos membros da comunidade para suas atividades socioculturais, a
exemplo da festa do Maçambique que exige deslocamento do grupo de dança e
carregamento de material para realização em outros locais da região;

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No intuito de subsidiar o Ibama quanto a sua posição na análise do referido relatório, elaborado
com oobjetivo de atender acondicionante N°. 5exigida por meio de ação civil pública de autoria
do Ministério Público Federal (2006.71.00.024190 - 3 - MPF/RS) referente aos impactos globais
em toda a área de influência do empreendimento, ainda especialmente considerando: (5-a) o
diagnóstico dos impactos socioculturais causados a comunidade de Morro Alto, a ser realizado
por equipe multidisciplinar independente, propondo as necessárias medidas mitigadoras e
compensatórias, considera-se atendida com a apresentação do documento analisado "Os
impactos culturais sobre a comunidade quilombola de Morro Alto/RS a partir das obras
realizadas pelo Departamento Nacional de Infra-estrutura e Transporte - DNIT".

-13-
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Com vistas ao atendimento da condicionante especifica 2.1 da Renovação da Licença de
Instalação N. 181/2002, conclui-se que há elementos suficientes para aelaboração do Termo de
Compromisso em atenção ao estabelecido por este Instituto.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO EOBRAS CMS

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede- Bloco C. Brasília - DF CEP: 70.813-900
Tel •(Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3225-0445 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA/SEDE

Data: 11/01/2007

Horário: 09:00

Assunto: BR 101 Sul - Comunidade Quilombola Morro Alto/RS

Participantes: IBAMA,DNIT

O IBAMA informou ao DNIT que concluiu a análise do documento encaminhado pelo
mesmo em novembro de 2006, documento esse intitulado Relatório Antropológico - Os
impactos culturais sobre a comunidade quilombola de Morro Alto/RS.
Diante dessa informação, foram discutidas as medidas miíigadoras/compensatórias
referentes aos impactos das obras de duplicação e modernização da capacidade rodoviária
da BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS sobre a comunidade quilombola de
Morro Alto, de acordo com as conclusões da análise do documento acima referido.
Chegou-se a um consenso, entre as partes, de que as seguintes medidas mitigadoras e
compensatórias serão inseridas rio ^Termo de Compromisso a ser elaborado na data
prevista com vistas ao atendimento da condicionante 2.1 da Renovação da Licença de
Instalação N° 181/2002:

1 Construir áreas de parada (refúgio) garantindo o acesso aos cemitérios da Costa e de Aguapés, a
partir da BR 101, promovendo assim a continuidade da realização dos rituais fúnebres entre os
quilombolas com segurança;

2 Promover a visibilidade da comunidade quilombola de Morro Alto através de sinalização (placas,
etc) onde conste o nome da comunidade, área territorial ocupada, marco legal de reconhecimento
da área, além de imagens a exemplo de mapas, croquis etc que indiquem a localização da
comunidade e expressões culturais da comunidade. Esse processo deve contar com a participação
da comunidade, que deve ser informada previamente sobre o planejamento da sinalização.
Considera-se este item de extrema importância diante da ínvisibilidade deste grupo populacional, de
sua exclusão social, e da realidade socioeconômica a qual está submetida;

3 Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto com sinalização de
segurança e acostamento, uma vez que tal via se tornará uma via local após a inauguração da
duplicação;

4. Incluir no Programa de Comunicação Social informações à comunidade quilombola sobre a
dinâmica das obras, eventuais interrupções na rodovia, detonações e desvios;

5 Recuperar o trecho atual da BR 101 na alça de contorno do Morro Alto com a finalidade de
dinamizar a economia local e potencializar as atividades econômicas já existentes, como o
artesanato, e principalmente aquelas vinculadas ao fluxo turístico;
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6. Dar continuidade às ações de qualificação dos trabalhadores envolvidos com a construção das
obras, voltadas para a convivência com as comunidades existentes no entorno do entorno da BR
101 Entre essas ações, incluir no Programa de Educação Ambiental conteúdos relacionados à
sexualidade, uso de drogas lícitas e ilícitas, DSTs, AIDS, entre outros problemas relacionados à
brevidade dos contatos interculturais entre trabalhadores e comunitários;

7. Conforme sugerido no relatório que trata dos danos culturais à comunidade de Morro Alto, realizado
pela equipe do MCT/PUCRS, faz-se necessário: "organizar e desenvolver atividades de capacitação
dos profissionais que participam do empreendimento, combatendo a ignorância e o preconceito
demonstrados frente aos negros de Morro Alto, através de cursos de aperfeiçoamento que
contemplem as humanidades (história, antropologia, arqueologia etc) e o conhecimento mínimo que
devem ter sobre a participação das comunidades tradicionais na formação da sociedade brasileira.
Estes cursos poderão ser também disponibilizados para a satisfação do grande público,
principalmente habitantes da região". (MCT/PUCRS, 2006:20)

8. Esclarecer à comunidade, com a participação do INCRA e Fundação Cultural Palmares, sobre o
processo de desapropriação e indenização das áreas destinadas às obras;

9. Recuperar a atual sede da Associação Rosa Osório Marques, danificada pelas chuvas na região,
incluindo nessa reforma um espaço, como um galpão ou similar, dotado de infra-estrutura
adequada, que seja destinado ao desenvolvimento de atividades de lazer e entretenimento,
esportivas e culturais;

10. Favorecer a busca de subsídios de incentivo à agricultura familiar em função das limitações do solo
para plantio;

11. Incentivar atividades de produção local, a exemplo do artesanato, visando ampliar as oportunidades
de geração de trabalho e renda;

12. Incentivar a inclusão da comunidade na nova"rotaturística" implementada a partir da construção do
novo traçado da BR 101, reconhecendo assim sua referência enquanto espaço de importância
simbólica e histórica na formação dasocíedade sulina brasileira.

13. Contemplar nas ações de comunicação social a área reivindicada pela comunidade e não somente
aquela apontada no laudo de identificação e que atualmente estásendo contemplada pelo INCRA.

14. O Plano Básico Ambiental (PBA) deverá ser discutido junto à comunidade e a partir da realidade
local. A questão da regularização fundiária deverá ser incorporada no âmbito do Programa de
Comunicação Social.

15. Articular com centros de capacitação e instituições de qualificação profissional, além de ONGs e
Universidades atuantes na área, a promoção da capacitação da população quilombola, de forma
que esta possa se integrar ao desenvolvimento regional obtendo maiores ganhos com a duplicação
da BR 101.

16. Articular parcerias com as associações para a implementação de projetos sociais envolvendo as
áreas onde residem os quilombolas;

17. Contactar os grupos ambientalistas que estão localizados na área de influência direta do
empreendimento na região em questão para que eles possam acompanhar os trabalhos e que
possam desenvolver atividades voltadas à consciência sócio-ambiental;
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE

Ofício n.° 0Q /2007/CGMAB/DPP

Z~M?3
; p™. 3WJM

'" i—ma li

Brasília, 10 de janeiro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
LUIZ FELIPPE KUNZ JÚNIOR
Diretor de Licenciamento Ambiental do IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA
Setor de Clubes Norte, Trecho 2T Edifício Sede do IBAMA
70.800-900-Brasília-DF

O Assunto: Prorrogação de Prazos Constantes da Licença de Instalação
N°181/2002, Relativa ao Projeto de Ampliação da Capacidade e
Modernização da Br 101 Sul, Trecho Florianópolis/Sc - Osório/Rs,
Renovada em 19/12/2006

O

Senhor Diretor,

Tendo em vista garantir a exeqüibilidade e a qualidade técnica dos relatórios
exigidos por este Instituto quando da renovação da Licença de Instalação n° 181/2002,
em 19 de dezembro de 2006, venho por meio deste solicitar:

1. Prorrogar por 180 dias o prazo para atendimento à Condicionante 2.2 -
"Apresentar, em 60 dias, para aprovação do IBAMA e posterior
execução, projeto de plantio compensatório por intervenção em APP,
atendendo à Lei 4.771/1965 e posteriores alterações, à Resolução

CONAMA 396/06 e aos demais dispositivos legais pertinentes em

vigor";

2. Prorrogar por 180 dias o prazo para atendimento à Condicionante 2.3 -
"Apresentar, em 60 dias, relatório sobre o cuprimento das ASVs
emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinação de

material lenhoso oriundo da supressão";
PROTOCOLO
DILIC/IBM4A
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Paula Márcia Salvador Melo
AssessoraTécnica
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3. Prorrogar por30 dias o prazo para atendimento à Condicionante 2.8. ' —

"Apresentação em 60 dias do cronograma físico contemplando cada

lote de execução das obras".

Aten
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Coordenadora G eíorAmbiente
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